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Relatório da Administração
Prezados(as),
Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da 
Santos Brasil Participações S.A. (“Santos Brasil”) relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2025. As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, são apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, seguindo as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 
das normas IFRS e das normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Em 2025, a Santos Brasil fortaleceu a sua posição no setor de infraestrutura portuária e logística no 
Brasil, principalmente na liderança na operação de terminais de contêineres, a partir de um portfólio de 
ativos equilibrado e competitivo. A mais recente estratégia de crescimento, iniciada em 2018, tendo 
como vetor a expansão da capacidade operacional, o ganho de produtividade e a modernização 
contínua dos terminais, inclusive com investimentos realizados em antecipação ao crescimento 
esperado da demanda, continuou a gerar resultados consistentes ao longo do ano, refletindo-se em 
desempenho operacional e econômico-financeiro recordes. Nesse contexto, destaca-se o Tecon 
Santos, maior terminal de contêineres da América do Sul, cujos investimentos permitirão ofertar 3,0 
milhões de TEUs de capacidade em 2026. Adicionalmente, os Terminais de Granéis Líquidos passaram 
a operar relevante capacidade operacional adicional, atingindo capacidade instalada de 
aproximadamente 190 mil m³, tendo concluído a expansão dos terminais brownfields e a construção de 
um greenfield em 2025. As demais unidades de negócio também receberam aportes relevantes ao 
longo do exercício, direcionados ao aumento da eficiência operacional por meio da automação de 
processos e equipamentos.
Nos Terminais de Contêineres e Carga Geral, o volume movimentado totalizou 1.617.829 contêineres 
em 2025 (+8,1% YoY). O Tecon Santos registrou movimentação de 1.443.392 contêineres em 2025 
(+9,2% YoY), com crescimento impulsionado pelas importações, sendo os principais destaques 
produtos químicos, autopeças, bens capital e de consumo. A Cabotagem também observou crescimento 
no fluxo de carga transportado no ano de 2025. Ao longo do ano, o terminal atingiu recordes operacionais 
mensais, com alta produtividade. No Porto de Santos, a Companhia reorganizou alguns serviços no 
Tecon Santos a partir de abril de 2025, iniciando a operação de novos serviços, sendo dois de 
Cabotagem da Mercosul Line (Grupo CMA CGM), o BRACO e o PLATA, e um novo de Longo-Curso da 
CMA CGM, o SEAS3, que conecta a Ásia à Costa Leste da América do Sul. Já o Tecon Vila do Conde 
teve um primeiro semestre impactado pelo alto volume de omissões de escala na região, que foi 
compensado por um segundo semestre aquecido de exportações de commodities, totalizando 96.196 
contêineres movimentados (+1,3% YoY). Por outro lado, o Tecon Imbituba apresentou movimentação de 
78.241 contêineres em 2025 (-3,2% YoY), uma queda marginal pela descontinuação de serviços.
A Santos Brasil Logística, por sua vez, se beneficiou do crescimento das importações no Porto de 
Santos e armazenou 73.056 contêineres (+4,7% YoY) nos seus recintos alfandegados (Centro logístico 
Industrial Aduaneiro - CLIA) em 2025. O Terminal de Veículos -TEV movimentou 240.445 veículos 
(+23,3% YoY), impulsionado pela exportação de veículos leves e pesados, que cresceu 29,0% YoY em 
2025. Os Terminais de Granéis Líquidos movimentaram 875 mil m³ em 2025 (+8,5% YoY), reflexo da 
maior capacidade ofertada com a conclusão das expansões previstas.
O consistente desempenho operacional ao longo de 2025 se traduziu em resultados econômico-
financeiros crescentes e sustentáveis. A Receita Líquida Consolidada superou R$ 3,6 bilhões em 2025 
(+25,0% YoY). O EBITDA totalizou aproximadamente R$ 1,98 bilhão (+34,6% YoY), com margem 
EBITDA de 54,5% (+4 p.p. YoY), refletindo ganhos de eficiência decorrentes da alavancagem 
operacional dos terminais, inclusive com rigorosa gestão de custos. O Lucro Líquido do exercício 
totalizou R$ 871,7 milhões (+17,5% YoY).
A Companhia manteve disciplina na alocação de capital, com CapEx de R$ 646,5 milhões em 2025, 
destinado a projetos de expansão, modernização e aumento da eficiência operacional, incluindo a 
aquisição de equipamentos de ponta, elétricos e equipados com módulos de automação. A liquidez 
financeira da Santos Brasil permaneceu elevada e equilibrada, com posição de caixa da ordem de 
R$ 735 milhões e dívida líquida de R$ 1,98 bilhões em 31/12/2025, o que representa uma alavancagem 
de 1,10x, medida pelo indicador Dívida Líquida/EBITDA ajustado dos últimos 12 meses.
Por fim, 2025 marcou o início de um novo capítulo para a Santos Brasil a partir da aquisição da 
totalidade de suas ações pelo Grupo CMA CGM. Com a conclusão do processo de Oferta Pública de 
Aquisição de Ações executado pelo Grupo CMA CGM, as ações da Companhia foram deslistadas da 
B3 - Brasil, Bolsa e Balcão, passando a Santos Brasil a uma companhia aberta Categoria B. A conclusão 
do processo de venda da Companhia concluiu um ciclo de elevada criação de valor no mercado de 
capitais brasileiro, com mais de R$ 3,5 bilhões distribuídos via proventos aos seus acionistas - nos 
últimos 8 anos - e elevada valorização de seu valor de mercado desde 2018 (+500% na cotação das 
ações na B3).
Nesse novo contexto, a Administração da Santos Brasil confia na capacidade de crescimento da 
empresa, que seguirá operacionalmente eficiente e financeiramente disciplinada, ora integrada a um 
dos maiores e mais dinâmicos grupos de transporte e logística do mundo, especialmente no transporte 
marítimo de contêineres, o que reforça a vantagem competitiva da Santos Brasil para seguir gerando 
valor a seus acionistas e demais stakeholders no longo prazo, de forma sustentável.

A SANTOS BRASIL
Em 2025, a Santos Brasil completou 28 anos de história e segue como referência nos setores de 
infraestrutura portuária e logística. A Companhia foi fundada em 1997, com o vencimento do leilão para 
exploração do Tecon Santos, e tornou-se líder nacional na movimentação de contêineres, respondendo 
por 18% dos contêineres operados nos portos brasileiros1 em 2025. Atualmente, a Companhia possui 
três terminais de contêineres (Tecon Santos, no Porto de Santos (SP), Tecon Imbituba, no Porto de 
Imbituba (SC) e Tecon Vila do Conde, no Porto de Vila do Conde (PA)), nos quais são prestados os 
serviços de (i) cais, sendo o destaque o embarque e a descarga de contêineres dos navios, onde os 
clientes são os armadores, donos e operadores das embarcações e dos contêineres, e (ii) armazenagem 
de contêineres no pátio (retroárea) e em armazéns fechados, prestando serviços aos donos das cargas, 
e.g. importadores e exportadores. A Santos Brasil também opera um terminal de carga geral em 
Imbituba, localizado no Porto de Imbituba (SC).
No Porto de Santos, a Santos Brasil também opera o arrendamento do Terminal de Veículos (TEV), em 
área contígua ao Tecon Santos. A receita do TEV provém da armazenagem de veículos leves e pesados, 
máquinas, equipamentos e outras cargas gerais. As operações de embarque e desembarque para 
exportação e importação dos veículos são realizadas por empresa terceirizada.
Na vertical de granéis líquidos, a Santos Brasil opera terminais no Porto de Itaqui (MA), que realizam a 
armazenagem de combustíveis. Os arrendamentos foram arrematados em leilão em 2021. No final de 
2025 a expansão dos terminais brownfields e a construção do greenfield foram concluídas, atingindo 
capacidade total de tancagem de aproximadamente 190 mil m³.
A Santos Brasil Logística atua nas frentes de (i) Logística Portuária, que conta com dois Centros 
Logísticos Industriais e Aduaneiros (CLIAs), localizados em Santos (SP) e Guarujá (SP), responsáveis 
por serviços de armazenagem alfandegada de cargas, e (ii) Logística 3PL, que conta com um Centro de 
Distribuição, em São Bernardo do Campo (SP), onde são realizados serviços de logística integrada, 
e.g. armazenagem e movimentação de pallets, gestão de estoque, picking, etiquetagem, expedição, 
distribuição e soluções customizadas para clientes de variados segmentos.
Por meio do vasto leque de ativos portuários na costa brasileira e a oferta de operações logísticas 
integradas descritos acima, a Santos Brasil possui posição de destaque em diversas etapas da cadeia 
logística, desde o embarque e descarga de contêineres, veículos e cargas gerais de navios, até a 
movimentação e armazenagem dessas cargas. Além da ampla exposição a diversos mercados 
brasileiros (Sul, Sudeste, Norte e Nordeste), as operações de importação e exportação conectam a 
Santos Brasil ao mercado global, atuando como um dos elos da cadeia logística de diversos setores e 
indústrias, como a automotiva, química, petroquímica, farmacêutica, alimentícia e o setor de bens de 
consumo em geral, incluindo eletroeletrônicos. A Companhia também possui ampla exposição ao setor 
agropecuário (e.g. café, açúcar, carne bovina, frutas) e de diversas outras commodities (e.g. celulose, 
metais, algodão). Nas operações de granéis líquidos, a localização no Porto de Itaqui garante acesso a 
uma vasta área de influência na distribuição de combustíveis, principalmente as regiões produtoras de 
commodities agrícolas do centro-oeste e nordeste, i.e. MATOPI.
Em 2025, a Companhia não realizou fusões, aquisições ou cisões e, atualmente, possui investimentos 
em sociedades controladas, conforme o organograma a seguir:

ESTRUTURA SOCIETÁRIA

1  Anuário ANTAQ para 2025.

Participação 2025 2024

Controladas diretas:
 Santos Brasil Logística S.A. 100% 100%
 Terminal de Veículos de Santos S.A. 100% 100%
 Terminal Portuário de Veículos S.A. 100% 100%
 Numeral 80 Participações S.A. 100% 100%
 Pará Empreendimentos Financeiros S.A. 100% 100%
Controladas indiretas:
 Convicon - Contêineres de Vila do Conde S.A. 100% 100%

O quadro a seguir apresenta a variação dos investimentos nas controladas diretas e indiretas da Santos 
Brasil Participações S.A. Conforme apresentado acima, a Pará Empreendimentos Financeiros S.A. é a 
controladora direta da Convicon Contêineres de Vila do Conde S.A.

Participação 2025 2024

Controladas diretas:
 Santos Brasil Logística S.A. 217,6 202,7
 Terminal de Veículos de Santos S.A. 213,4 195,9
 Terminal Portuário de Veículos S.A. 0,0 0,2
 Numeral 80 Participações S.A. 0,3 0,2
 Pará Empreendimentos Financeiros S.A. 224,1 176,9
Total 655,4 575,9
Controladas indiretas:
 Convicon - Contêineres de Vila do Conde S.A. 223,3 176,2

CONTEXTO DE MERCADO
Em 2025, a Balança Comercial do Brasil registrou superávit de US$ 68,3 bilhões, terceiro maior da série 
histórica, segundo dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. As 
exportações totalizaram US$ 348,7 bilhões, recorde histórico, representando um aumento de 3,5% na 
comparação anual. As importações também bateram recorde e somaram US$ 280,4 bilhões, 
crescimento de 6,7% em relação a 2023. Os dados corroboram com o crescimento do volume de cargas 
movimentadas nos terminais da Santos Brasil em 2025.
De acordo com dados da Autoridade Portuária de Santos (APS), o Porto de Santos registrou um 
aumento de 6,2% YoY na movimentação de contêineres em 2025, com aumento de 2,9% YoY no fluxo 
de Longo Curso e 26,9% YoY na Cabotagem. O Tecon Santos apresentou crescimento de 8,1% no 
volume de contêineres movimentados, atingindo market share de 43,0% (vs 41,8% em 2024), 
impulsionado pelo crescimento das importações e da Cabotagem.
O Tecon Imbituba apresentou queda de 3% na movimentação de contêineres em 2025 vs. 2024, sendo 
impactado pela descontinuação dos serviços Carioca e ATLAS no terminal. Por outro lado, o Tecon Vila 
do Conde apresentou crescimento de 1,3% no volume movimentado em 2025 vs 2024, reflexo da maior 
exportação de commodities (i.e. madeira, minério de ferro e carne congelada).
Em relação à movimentação de granéis líquidos, houve crescimento de 8,5% na movimentação de 
combustíveis nos terminais da Santos Brasil localizados no Porto de Itaqui, reflexo da maior capacidade 
ofertada com a conclusão das expansões previstas nos terminais brownfields e a finalização das obras 
do terminal greenfield, que entrou em operação em dezembro de 2025.
Em relação ao mercado automotivo, que influencia as operações do Tecon Santos e do TEV, a produção 
brasileira de veículos cresceu 3,5% YoY em 2025, sendo uma alta de 4,5% na produção de veículos 
leves e queda de 12,1% na produção de veículos pesados, segundo dados da ANFAVEA2. A produção 
de veículos é um indicador relevante para a Santos Brasil devido à relevância do setor automotivo na 
pauta importadora do Porto de Santos e do Tecon Santos, que abastecem de autopeças as montadoras 
instaladas no país. Em relação às exportações de veículos, segundo dados da ANFAVEA, houve 
crescimento de 31,2% YoY nas exportações de veículos leves e crescimento de 47,2% nas exportações 
de veículos pesados em 2025, o que resultou em aumento de 32,1% YoY nas exportações totais de 
veículos, reflexo do aquecimento econômico nos principais mercados compradores de veículos leves, 
como Argentina, Colômbia e Chile, e de veículos pesados como EUA.
Essa dinâmica impactou diretamente o TEV, que operou 240.445 veículos em 2025, um crescimento de 
23,3% YoY, com destaque para o aumento de 29,0% YoY nas exportações em 2025. A utilização da 
capacidade do TEV foi de 80% em 2025 (vs. 65% em 2024).
2  Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores. 

ESTRATÉGIA E MODELO DE NEGÓCIO
Desde 1997, a Santos Brasil é pioneira na prestação de serviços portuários e logísticos integrados à 
cadeia de suprimentos e operacional dos clientes, oferecendo soluções completas do porto a porta, que 
impactam o dia a dia de milhões de pessoas ao redor do mundo. Responsável por 18% de toda a 
movimentação de contêineres do país, a Santos Brasil opera o Tecon Santos, um dos maiores e mais 
eficientes terminais de contêineres da América Latina. Dentre as atividades oferecidas aos seus 
clientes, destacam-se: (i) exploração comercial de instalações portuárias e retro portuárias para a 
movimentação e armazenagem de contêineres, veículos, cargas gerais e granéis líquidos; e 
(ii) prestação de serviços e soluções logísticas em suas diversas modalidades, inclusive armazenagem 
alfandegada e operações logísticas terceirizadas (3PL). As vantagens competitivas da Companhia se 
diferenciam pelo arrendamento de ativos de baixa replicabilidade; excelência operacional e alto nível 
de serviço.
A estratégia da Santos Brasil centra-se em três pilares: (i) Contêineres e Carga Geral; (ii) Logística 
Integrada ao Porto; e (iii) Granéis Líquidos. Para a execução bem-sucedida da estratégia, foram 
elencados seis habilitadores que norteiam a gestão da Companhia: (i) Experiência do(a) Funcionário(a), 
(ii) Experiência do Cliente, (iii) ESG3, (iv) Tecnologia e Inovação, (v) Disciplina Financeira e (vi) Expertise 
Regulatória.
Em relação aos Terminais de Contêineres e Carga Geral, a Companhia tem posição de liderança na 
movimentação de contêineres através dos ativos que opera ao longo da costa brasileira, com presença 
de Norte a Sul, beneficiando-se das particularidades e desenvolvimento de cada mercado e da 
diversificação dos segmentos atendidos. A Santos Brasil acredita na tendência positiva para o setor no 
longo prazo, principalmente pelo (i) aumento da conteinerização de cargas; (ii) potencial de maior 
abertura econômica do país, impulsionando o comércio exterior e as trocas de produtos e mercadorias 
em contêineres; (iii) do potencial crescimento do transporte doméstico de carga pelo modal de 
cabotagem; e (iv) modernização da infraestrutura portuária brasileira, inclusive para a operação de 
navios maiores na América do Sul.
Para fortalecer as suas vantagens competitivas, a Companhia segue firme no atual ciclo de 
investimentos, em especial na aplicação de recursos na expansão e modernização do seu principal 
ativo, o Tecon Santos, elevando a capacidade anual do terminal dos atuais 2,7 milhões para 3,0 milhões 
de TEUs em 2026, projeto que também contempla um processo de descarbonização das operações 
com a eletrificação de equipamentos e inúmeros outros investimentos que deverão reduzir a emissão 
de gases de efeito estufa.
Em relação à vertical de logística integrada, a Companhia vê oportunidades para aumentar a atuação 
na cadeia logística de seus clientes, com foco na conexão com o Porto de Santos, vislumbrando o 
modelo de operação one-stop-shop e soluções customizadas a seus clientes. Dessa forma, o foco 
permanecerá na expansão das operações de armazenagem de cargas importadas, no segmento 3PL 
e de carga fragmentada (LCL). Um dos impulsionadores dessa estratégia é o relacionamento de longo 
prazo com grandes empresas brasileiras e multinacionais, construído, nutrido e renovado pela Santos 
Brasil ao longo dos anos.
Por fim, no que se refere às operações de granéis líquidos, o objetivo da Companhia é ganhar escala 
no Porto de Itaqui, ampliar o mercado endereçável, inclusive de armazenagem alfandegada, e aumentar 
o nível de serviço aos seus clientes, fortalecendo a marca da Santos Brasil como operador de granéis 
líquidos no mercado doméstico. Após a conclusão dos investimentos, a Companhia possui a maior 
capacidade de armazenagem de todo o Porto de Itaqui.
3  Sigla em inglês para Environmental, Social and Corporate Governance (Meio-Ambiente, Social e 

Governança Corporativa). 

PERSPECTIVAS E OPORTUNIDADES
A estratégia atual da Companhia é a maximização da geração de valor por meio da expansão e 
modernização de seus ativos atuais, cujos retornos sobre o capital alocado, relativos ao risco incorrido, 
são, geralmente, superiores a aqueles da estratégia de crescimento pela via inorgânica. Ainda assim, a 
Santos Brasil continuará atenta às oportunidades de fusões e aquisições e, inclusive, licitações de 
novos arrendamentos portuários para expandir sua base de negócios, como aconteceu em 2021, 
quando foram arrematadas três áreas no Porto do Itaqui para a armazenagem de granéis líquidos 
combustíveis.
Em 2025, a Companhia investiu R$ 646 milhões em seus ativos, com destaque para os projetos de 
expansão e modernização dos Terminais Portuários de Contêiner e Carga Geral, sendo o Tecon Santos 
o principal destaque, e para a finalização da expansão e desenvolvimento dos Terminais de Líquidos.
Nos Terminais de Contêiner e Carga Geral, foram investidos R$ 502,5 milhões, sendo R$ 436,8 milhões no 
Tecon Santos, elevando sua capacidade anual para 2,7 milhões de TEUs. A Santos Brasil avalia 
sistematicamente o cenário de oferta de capacidade em relação à demanda, consciente do seu protagonismo 
em prover capacidade ao Porto de Santos, contribuindo para o avanço da infraestrutura portuária e, 
consequentemente, para o crescimento do comércio exterior brasileiro. Isto dito, a Santos Brasil pretende 
alcançar os 3,0 milhões de TEUS de capacidade anual no Tecon Santos até o final de 2026.
No Tecon Vila do Conde, por sua vez, foram investidos R$ 33,6 milhões em 2025, com o objetivo de 
aumentar eficiência e modernizar seus equipamentos. O projeto engloba a compra de equipamentos e 
a expansão da área de armazenagem de contêineres, fundamentais para que o terminal capture o 
potencial de exportação de produtos da indústria extrativa, como minérios, madeira e frutas, e de cargas 
refrigeradas, a exemplo da carne bovina. Adicionalmente, também estão sendo feitos investimentos em 
novas áreas que foram adensadas ao terminal para armazenagem de carga geral, que possuem um 
grande potencial de crescimento na área de influência do Tecon Vila do Conde, i.e. região Norte, 
principalmente de projetos ligados aos setores de mineração, siderurgia, agrícola e energia renovável.
Em relação ao Tecon Imbituba, foram investidos R$ 32,1 milhões em 2025, principalmente na renovação 
do parque de equipamentos e em melhorias nos processos operacionais e nas instalações do terminal. 
A Santos Brasil pretende seguir com a prospecção de novos serviços para a movimentação de 
contêineres no Tecon Imbituba, principalmente de Longo-Curso, e manter as operações de cabotagem, 
que possuem amplo potencial de crescimento em razão da BR do Mar, e das operações feeder, que 
auxiliam na redistribuição da carga de longo curso de/para outros portos da costa, além de impulsionar 
a retenção de carga para armazenagem.
Em 2025, os Terminais de Líquidos receberam investimentos da ordem de R$ 95,4 milhões, que 
permitiram a conclusão do projeto de expansão dos terminais brownfields, adicionando 60 mil m³ à 
capacidade de armazenagem de líquidos, totalizando 100 mil m³, e a finalização da construção do 
terminal greenfield (TGL 02), que adicionou mais 90 mil m³ de capacidade de tancagem ao sistema de 
granéis líquidos da Santos Brasil no Porto do Itaqui, passando a contar com aproximadamente 190 mil 
m³. A estratégia comercial para o fechamento de novos contratos segue em curso e tem sido bem-
sucedida, como demonstrado pelo crescimento robusto de 8,5% na movimentação de combustíveis em 
2025 pelos terminais da Santos Brasil.
Na vertical de logística, investiu-se R$ 43,2 milhões em 2025, com destaque para o início da expansão 
operacional do CLIA Guarujá e compra de novos equipamentos para os ativos, visando manter o 
elevado nível de serviço prestado aos clientes. A Santos Brasil Logística está preparada para capturar 
novas oportunidades na prestação de serviços de logística integrada ao Porto, atendendo às mais 
variadas demandas de seus clientes.
Por fim, o TEV apresentou um cenário positivo em 2025, com crescimento de 23,3% YoY na 
movimentação de veículos, sendo as exportações o impulsionador dos volumes, reflexo do crescimento 
econômico dos principais mercados compradores de veículos leves da América do Sul, como Argentina, 
Chile e Colômbia. As exportações de veículos pesados também contribuíram com crescimento, sendo 
a exportação de máquinas agrícolas e de construção civil para o EUA o principal destaque.

DESEMPENHO OPERACIONAL 
E ECONÔMICO-FINANCEIRO
Desempenho Operacional

2025 2024 ∆ (%)

Terminais Portuários - cais (contêineres) 1.617.829 1.497.207 8,1%
Terminais Portuários - armazenagem (contêineres) 185.985 166.528 11,7%
Terminais Portuários - carga geral (toneladas) 121.059 109.756 10,3%
Logística - armazenagem (contêineres) 73.053 69.756 4,7%
Logística - movimentação (pallets) 234.806 416.563 -43,6%
TEV (veículos) 240.445 194.983 23,3%
Terminais de Granéis Líquidos (m³) 875.714 807.187 8,5%

Desempenho Econômico-Financeiro - Consolidado

R$ milhões 2025 2024 ∆ (%)

Receita Bruta 4.108,0 3.291,0 24,8%
 Terminais de Contêiner e Carga Geral 3.243,5 2.566,5 26,4%
 Santos Brasil Logística 600,2 540,1 11,1%
 Terminal de Veículos 177,5 139,0 27,7%
 Terminais de Líquidos 108,2 60,4 79,2%
 Eliminações -21,4 -14,9 43,4%
Receita Líquida 3.627,4 2.903,0 25,0%
 Terminais de Contêiner e Carga Geral 2.898,7 2.296,6 26,2%
 Santos Brasil Logística 505,0 450,5 12,1%
 Terminal de Veículos 149,2 117,9 26,5%
 Terminais de Líquidos 94,3 51,8 82,1%
 Eliminações -19,7 -13,8 43,4%
Custos Operacionais -1.491,5 -1.315,7 13,4%
 Terminais de Contêiner e Carga Geral -1.152,7 -1.007,8 14,4%
 Santos Brasil Logística -245,6 -232,1 5,8%
 Terminal de Veículos -56,2 -52,0 8,0%
 Terminais de Líquidos -56,8 -37,5 51,2%
 Eliminações 19,7 13,8 43,5%
Despesas Operacionais -459,8 -380,0 21,0%
 Terminais de Contêiner e Carga Geral -148,1 -110,7 33,8%
 Santos Brasil Logística -149,2 -131,3 13,7%
 Terminal de Veículos -10,0 -8,0 25,2%
 Terminais de Líquidos -5,5 -4,2 30,5%
 Corporativo -147,0 -125,9 16,8%
EBITDA 1.977,7 1.469,4 34,6%
 Terminais de Contêiner e Carga Geral 1.820,2 1.380,0 31,9%
 Santos Brasil Logística 130,6 105,9 23,3%
 Terminal de Veículos 103,1 77,4 33,2%
 Terminais de Líquidos 66,6 27,7 140,3%
 Corporativo -142,8 -121,6 17,4%
Margem EBITDA 54,5% 50,6% 3,9 p.p.
 Terminais de Contêiner e Carga Geral 62,8% 60,1% 2,7 p.p.
 Santos Brasil Logística 25,9% 23,5% 2,4 p.p.
 Terminal de Veículos 69,1% 65,6% 3,5 p.p.
 Terminais de Líquidos 70,7% 53,6% 17,1 p.p.
 Itens não recorrentes – 6,0 -100,0%
EBITDA recorrente 1.977,7 1.475,4 34,1%
Margem EBITDA recorrente 54,5% 50,8% 3,7 p.p.

Em 2025, a Receita Líquida da Santos Brasil somou R$ 3,6 bilhões, um crescimento de 25,0% YoY. 
O segmento de Terminais de Contêiner e Carga Geral teve aumento de 26,2% YoY na Receita Líquida, 
que foi impulsionada (i) pelas operações de cais, resultado do aumento dos volumes operados no Tecon 
Santos e do maior ticket médio, reflexo das negociações bem-sucedidas de contratos com os armadores 
e (ii) pela receita de armazenagem, derivada do crescimento de contêineres cheios de importação no 
Tecon Santos, que foi acompanhada de maio ticket médio. A Receita Líquida da Santos Brasil Logística 
subiu 12,1% YoY em 2025, reflexo do maior volume de contêineres armazenados nos CLIAs e do maior 
ticket médio, resultado do melhor mix de carga fragmentada. A receita líquida do TEV cresceu 26,5% 
YoY, resultado do maior volume de exportação. Por fim, a receita líquida dos Terminais de Granéis 
Líquidos cresceu 82,1% YoY, resultado do ramp-up da expansão de capacidade dos terminais 
brownfields, concluída no 2T25.
Os Custos Operacionais da Companhia somaram R$ 1,5 bilhão em 2025 (+13,4% YoY), com cresci-
mento de (i) 14,4% YoY nos custos dos Terminais Portuários de Contêineres e Carga Geral, reflexo, 
principalmente, do aumento em custos com pessoal com a contratação de funcionários(as) operacio-
nais, necessário para acompanhar o aumento de capacidade do Tecon Santos, e de maiores custos 
com manutenção (ii) 5,8% YoY na Santos Brasil Logística, resultado de maiores custos com movimen-
tação devido ao maior volume de contêineres armazenados, (iii) 8,0% YoY no TEV, em virtude de maio-
res gastos com movimentação, natural em um cenário de crescimento de volumes e (iv) 51,2% YoY nos 
Terminais de Granéis Líquidos, fruto de maiores gastos com depreciação e amortização, manutenção e 
pessoal, para suportar o crescimento de capacidade.
As Despesas Operacionais consolidadas totalizaram R$ 460 milhões (+21,0% YoY), com crescimento 
de (i) 33,8% nas despesas de Terminais Portuários de Contêineres e Carga Geral, (ii) 13,7% YoY na 
Santos Brasil Logística, (iii) 25,2% YoY no TEV, (iv) 3,05 nos terminais de líquidos e (v) 16,8% nas 
despesas corporativas.

Em 2025, o EBITDA Consolidado da Santos Brasil alcançou um recorde histórico de R$ 2,0 bilhões, 
com margem de 54,5% (+3,9 p.p. YoY), com crescimento de EBITDA e margem EBITDA em todas as 
linhas de negócio, evidenciando a sua alavancagem operacional, a capacidade de execução em alto 
nível da Companhia, com disciplina na gestão de custos e despesas em um cenário de crescimento de 
volume e receita unitária.

Resultado Líquido

R$ milhões 2025 2024 ∆ (%)

EBITDA 1.977,7 1.469,4 34,6%
Depreciação e Amortização 301,7 262,1 15,1%
EBIT 1.676,1 1.207,3 38,8%
Resultado Financeiro -354,6 -165,9 113,7%
 Receitas Financeiras 97,3 92,2 5,6%
 Despesas Financeiras -382,6 -229,2 66,9%
  Juros de dívida/debêntures -210,1 -70,1 199,9%
  Arrendamento mercantil e aluguel -134,6 -133,6 0,8%
  Outras despesas financeiras -37,9 -25,6 48,1%
 Variações monetárias e cambiais -69,3 -28,9 140,1%
IRPJ/CSLL -449,8 -299,4 50,2%
Lucro (Prejuízo) Líquido 871,7 742,0 17,5%

Em 2025, o Lucro Líquido da Santos Brasil totalizou R$ 871,7 milhões (+17,5% YoY), com margem 
líquida de 24,0% (-1,5 p.p. YoY).
De acordo com o Estatuto Social da Companhia, incidirão sobre o Lucro Líquido as deduções ou 
acréscimos, de forma decrescente e na seguinte ordem:
1. 5% (cinco por cento) para a formação da Reserva Legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do 
Capital Social. A constituição da Reserva Legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo da 
mesma, acrescido do montante das reservas de capital, exceder 30% (trinta por cento) do Capital Social;
2. Montante destinado à formação de Reservas para Contingências e reversão das formadas em 
exercícios anteriores;
3. Lucros a Realizar e Reversão dos Lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido 
realizados no exercício;
4. Pelo menos 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, calculado sobre o saldo obtido após as 
deduções e adições previstas nos itens acima, para pagamento de dividendos obrigatórios mínimos; e
5. Até 100% (cem por cento) da parcela remanescente do lucro líquido ajustado após o pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório será destinada à Reserva para Investimento e Expansão, que tem por 
finalidade (i) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente, sem prejuízo de 
retenção de lucros nos termos do artigo 196 da Lei das S.A.; e (ii) reforço de capital de giro; podendo 
ainda (iii) ser utilizada em operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações do capital da 
Companhia, bem como para o pagamento de dividendos ou juros sobre o capital próprio aos acionistas 
da Companhia, podendo a Assembleia Geral dispensá-la no caso de pagamento de dividendos 
adicionais aos dividendos mínimos obrigatórios. O saldo da Reserva para Investimento e Expansão, 
somado às demais reservas de lucros, excetuadas as reservas de contingência, de incentivos fiscais e 
de lucros a realizar, não poderá exceder 100% (cem por cento) do capital social da Companhia.
Dívida Bancária e Disponibilidades

R$ milhões Moeda 31/12/2025 31/12/2024 ∆ (%)

Curto Prazo
Nacional 174,9 159,6 9,6%

Estrangeira – – –

Longo Prazo
Nacional 2.536,8 2.566,3 –

Estrangeira – – 0,0%
Endividamento Total 2.711,7 2.725,9 -0,5%
 Caixa e aplicações financeiras 735,0 730,1 0,7%
Dívida Líquida 1.976,6 1.995,8 -1,0%
Dívida Líquida/EBITDA proforma UDM4 1,10x 1,54x –

A Santos Brasil encerrou o ano de 2025 com R$ 735,0 milhões em disponibilidades de caixa e 
aplicações financeiras e R$ 2,7 bilhões de endividamento, resultando em dívida líquida de R$ 2,0 
bilhões. A alavancagem da Companhia no exercício fiscal encerrado em 31/12/2025 foi de 1,10x Dívida 
líquida/EBITDA Pró-Forma dos últimos doze meses, indicando a tendência de desalavancagem com o 
crescimento sustentável do EBITDA Companhia.

735,0
174,9

2026 2027 2028 2029 2030
em diante

Caixas e
equivalentes

6,9 44,1 186,9

2.298,9

Dívida Bruta: 
R$ 2.711,7 MM

Caixa e cronograma de amortização de Dívida (R$ MM)5  

4 EBITDA dos últimos 12 meses, excluindo efeitos do IFRS16.
5  Os valores apresentados não contemplam os custos de captação e estão demonstrados com base no 

saldo devedor consolidado no balanço patrimonial de 31/12/2025.

Debêntures Financiamento Bancário CDI+ IPCA+

18,2%
23,2%

81,8% 76,8%

Perfil da dívida Dívida bruta por indexador

Composição da Dívida

Empresa Composição da Dívida Custo Médio ao Ano
Saldo em 

31/12/2025
R$ MM

 Convicon Debêntures IPCA + 4,2% a.a. R$ 41,4

 Santos Brasil Debêntures 4ª emissão | 2ª série CDI + 1,00% a.a. R$ 103,9

 Santos Brasil Debêntures 5ª emissão | 1ª série (inst) CDI + 0,55% a.a. R$ 141,7

 Santos Brasil Debêntures 5ª emissão | 2ª série (inst) CDI + 0,70% a.a. R$ 377,7

 Santos Brasil Debêntures 5ª emissão | 3ª série (inc) IPCA + 6,3936% a.a. R$ 732,0

 Santos Brasil Debêntures 5ª emissão | 4ª série (inc) IPCA + 6,5408% a.a. R$ 817,0

 Santos Brasil FNE - BNB FAM + 2,8088% a.a. R$ 492,6

O endividamento da Santos Brasil é denominado em moeda nacional, o que elimina exposição a riscos 
cambiais. A maior parte do saldo corresponde às debêntures emitidas em 2024, que alongaram o perfil 
da dívida e otimizaram a estrutura de capital da Companhia. O saldo remanescente é composto por 
financiamento bancário destinado às obras de expansão dos terminais de líquidos de Itaqui, no Estado 
do Maranhão, cujo agente financiador é o Banco do Nordeste - BNB.

Geração de Caixa Operacional

(R$ MM) 2025 2024 ∆ (%)

EBITDA 1.977,7 1.469,4 34,6%
Variação do Capital de Giro -26,2 180,0 -114,6%
Impostos pagos em caixa -411,7 -306,7 34,2%
Outras despesas operacionais 91,9 60,4 52,2%
Fluxo de caixa das operações 1.631,8 1.403,0 16,3%

No ano de 2025, a geração de caixa operacional da Santos Brasil totalizou R$ 1.631,8 milhões, 
representando um crescimento de 16,3% em relação ao ano de 2024, com uma taxa de conversão em 
caixa equivalente a 82,5% do EBITDA.

Capex

R$ milhões 2025 2024 ∆ (%)

TERMINAIS DE CONTÊINER E CARGA GERAL 502,5 434,2 15,7%
 Tecon Santos 436,8 331,7 31,7%
 Tecon/TCG Imbituba 32,1 22,9 39,9%
 Tecon Vila do Conde 33,6 79,6 -57,8%
LOGÍSTICA 43,2 11,6 273,3%
TERMINAL DE VEÍCULOS 5,0 0,8 525,0%
TERMINAIS DE LÍQUIDOS 95,4 284,5 -66,5%
CORPORATIVO 0,4 – 1.823%
Investimento Bruto 646,5 731,1 -11,6%
 Baixas de ativo Imobilizado/Intangível -21,1 -85,7 -75,4%
Investimento Líquido 625,4 645,4 -3,1%

Em 2025, a Santos Brasil permaneceu focada na estratégia de investimentos em seus ativos portuários 
e logísticos, com o objetivo de maximizar a geração de valor de cada unidade de negócio e posicionar 
a Companhia para capturar o crescimento de demanda em seus mercados de atuação, assegurando 
sua posição de liderança. Destaca-se que os investimentos realizados em 2025 atenderam a todas as 
obrigações contratuais relativas aos arrendamentos da Companhia. No ano, foram investidos R$ 646,5 
milhões, em especial (i) nos projetos de expansão e modernização dos Terminais Portuários de 
Contêiner e Carga Geral, com destaque para o Tecon Santos e (ii) na expansão e desenvolvimento dos 
Terminais de Líquidos.

MERCADO DE CAPITAIS

Governança Corporativa

A estrutura de Governança Corporativa tem o Conselho de Administração como o mais alto órgão, 
composto por no mínimo 3 e no máximo 10 membros, com mandato de três anos e sendo permitida a 
reeleição. Atualmente é composto por 4 membros titulares. Nota-se que nenhum conselheiro(a) integra 
a Diretoria Estatutária e, segundo o Estatuto Social da Companhia, os cargos de Presidente do 
Conselho de Administração e Diretor-Presidente (ou principal executivo da Companhia) não podem ser 
acumulados pela mesma pessoa. Dentre as responsabilidades do Conselho de Administração, destaca-
se a definição de objetivos empresariais, política e orientação geral dos negócios, a fiscalização da 
gestão da Diretoria Estatutária e a deliberação sobre quaisquer transações que envolvam empresas 
vinculadas aos(às) acionistas e às partes relacionadas. Os conselheiros(as) se reúnem de forma 
ordinária pelo menos uma vez ao ano e, extraordinariamente, sempre que necessário para atender aos 
interesses sociais, mediante convocação do Presidente do Conselho de Administração ou do 
Vice-Presidente e seus respectivos suplentes que os representem, se houver.
A Diretoria Estatutária, por sua vez, cujos membros são eleitos pelo Conselho de Administração para 
mandatos de 3 anos, sendo permitida a reeleição, é responsável pela execução da estratégia definida 
pelo Conselho de Administração. Conforme estatuto, é composta pelo (i) Diretor-Presidente, (ii) Diretor 
Econômico-Financeiro e de Relações com Investidores, (iii) Diretor Comercial, (iv) Diretor Administrativo,  
(v) Diretor de Operações, e (vi) Qualquer outro diretor com competência e título determinados pelo 
Conselho de Administração.
A es trutura de Governança Corporativa também engloba comitês de assessoramento, dentre os quais 
se destaca, Comitê de Compliance e o Comitê de Sustentabilidade.
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Relatório da Administração
O Comitê de Compliance possui caráter permanente e é composto pela Diretoria Estatutária, pelo 
Diretor Jurídico e pelo Diretor de Gente e Gestão da Companhia, sendo que o mandato dos membros 
é de 2 anos, e é responsável por (i) fiscalizar o cumprimento das diretrizes do Código de Conduta, 
políticas, normas e regulamentos da Santos Brasil por funcionários(as), consultores, administradores(as), 
conselheiros(as) e parceiros de negócios, (ii) definir e gerir os indicadores de desempenho do Programa 
de Compliance, (iii) avaliar controles internos e riscos do negócio, adotando, sempre que necessário, 
medidas de aprimoramento, dentre outras ações, (iv) propor e acompanhar planos de treinamentos, 
liderados pelo time de Compliance, sobre os deveres impostos pela legislação vigente, (v) analisar e 
deliberar sobre denúncias recebidas por meio do Portal Confidencial, bem como sobre alterações ou 
melhorias procedimentais relativas às reclamações e sugestões recebidas pelo Portal Confidencial,  
(vi) deliberar sobre potenciais questões envolvendo conflito de interesses, brindes, presentes, 
entretenimento e hospitalidade, interações com agentes públicos, bem como qualquer outro tema afim, 
(vi) informar o Conselho de Administração sobre as atividades do Comitê e do Programa de Compliance, 
sempre que necessário ou quando relevante para o cumprimento de sua finalidade, (vii) revisar e 
aprovar normativos e (viii) analisar os casos omissos.
Por fim, o Comitê de Sustentabilidade é liderado pelo Diretor-Presidente da Companhia e integrado 
pelos membros da Diretoria Estatutária, pela equipe de Sustentabilidade e por funcionários(as) de 
áreas operacionais e administrativas, o que resulta em um time multidisciplinar e heterogêneo, que atua 
na aplicação da Política da Sustentabilidade, no desenvolvimento de planos de ações para serem 
desdobrados para as demais equipes da Companhia e no monitoramento dos principais indicadores, a 
exemplo da emissões de gases do efeito estufa (GEE), geração de resíduos e consumo de água.

Melhores Práticas

A Santos Brasil é signatária do Pacto Global da ONU desde 2013, em reforço ao compromisso com os 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela ONU, metas globais para 
erradicar a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima, além de garantir que todos possam desfrutar 
de paz e prosperidade até 2030.
Em 2023, a Companhia aderiu a um novo conjunto de metas estabelecidas pela ONU ligadas à Ambição 
2030: os movimentos + Água, Ambição Net Zero, Conexão Circular e Mente em Foco. Os compromissos 
visam engajar as empresas brasileiras para que, por meio de ações concretas, com metas mensuráveis 
e compromissos públicos, os ODS para 2030 sejam atingidos.
A aderência aos compromissos assumidos, resultados e investimentos realizados são reportados 
anualmente, desde 2006, no Relatório de Sustentabilidade, que apresenta os indicadores exigidos pelo 
GRI, SASB e TCFD6. Em 2025, a análise dos temas materiais da Santos Brasil foi aprofundada pelo 
processo de dupla materialidade, que avalia não somente os impactos das operações da Companhia 
na sociedade, mas também a resiliência do modelo de negócio.
Atualmente, o Planejamento Estratégico da Companhia é fundamentado em seis pilares, sendo que o 
ESG é um deles. Para esse pilar, o objetivo estratégico é ter um modelo empresarial que agregue valor 
de forma sustentável, atuando com elevado grau de governança corporativa. Para tal, são mantidas e 
periodicamente revisadas políticas formais que norteiam as operações e condutas, estabelecidas para 
reforçar continuamente o compromisso da Santos Brasil com os mais elevados padrões de ética e 
integridade no desenvolvimento e gestão de seus negócios.
A Política de Compliance contempla a Política de Direitos Humanos, em vigor desde 2017, com 
diretrizes de respeito, promoção e preservação dos direitos essenciais nos relacionamentos com 
clientes, funcionários(as), fornecedores e terceiros. Complementa essa estrutura o Comitê de 
Compliance, que possui regimento interno próprio. A Companhia também possui um canal para 
recebimento de denúncias, administrado por uma empresa independente, chamado Portal Confidencial. 
O canal está disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, e acessível por telefone e por mensagem 
eletrônica aos públicos interno e externo da Santos Brasil. O processo de apuração das denúncias é 
realizado pela área de Compliance da Companhia, sendo submetida, no final da investigação, à 
deliberação final do Comitê de Compliance. Em 2025, o canal registrou 372 denúncias, 65 reclamações, 
16 sugestões, 13 comunicações de conflito de interesses, 9 dúvidas, totalizando 475 demandas.
A Política de Sustentabilidade, SGI e Engajamento de Partes Interessadas por sua vez, simboliza o 
compromisso da Santos Brasil em incluir a sustentabilidade em sua cultura, decisões de negócio e 
práticas diárias, sendo referência para toda a sua atuação. Abaixo estão os princípios norteadores:
•  �Incorporar a sustentabilidade às práticas de gestão, promovendo a melhoria contínua;
•  �Promover uma governança corporativa transparente e justa;
•  �Proteger o meio ambiente, gerenciando e controlando aspectos ambientais;
•  �Atuar com responsabilidade e excelência na prestação de serviços, garantindo a integridade física 

das pessoas, do patrimônio da empresa e de seus clientes;
•  �Engajar partes interessadas.
6GRI - Global Reporting Initiative, SASB - Sustainability Accounting Standards Board, TCFD - Task 
Force on Climate-related Financial DIsclosures.

Reconhecimentos

Em 2025, as iniciativas de sustentabilidade da Santos Brasil foram reconhecidas por índices do 
mercado de capitais e premiações relevantes do setor. As ações da Companhia, até a alienação na B3 
em dezembro de 2025, integravam o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE B3), que reúne 
empresas comprometidas com a sustentabilidade empresarial. O índice é pioneiro em sustentabilidade 
na América Latina e o 4º maior do mundo, de forma a apoiar investidores na tomada de decisão e 
motivar empresas na adoção de práticas ESG.
Para a temática de emissões, as ações da Santos Brasil eram parte da carteira do Índice Carbono 
Eficiente da B3 (ICO2 B3), que seleciona companhias engajadas em eficiência na emissão de Gases 
de Efeito Estufa (GEE) e na transição para uma economia de baixo carbono.
Sobre o tema, o Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa da Companhia conquistou o selo 
ouro do GHG Protocol em 2025 (referente aos dados de 2024). Esta conquista foi obtida através da 
publicação integral das emissões dos Escopo 1 (Emissões diretas das operações) e Escopo 2 
(Emissões oriundas do consumo de energia) na plataforma Registro Público de Emissões, reforçando 
assim o compromisso da Santos Brasil com as questões climáticas.
Ainda em relação a índices do mercado de capitais, a Santos Brasil era parte do Índice Great Place to 
Work da B3 (IGPTW), em que ingressam empresas com as melhores práticas no mercado de trabalho 
e certificadas pelo selo GPTW.
Em relação a avaliações do desempenho socioambiental pelo mercado, a Santos Brasil recebeu a nota 
C pelo Carbon Disclosure Project (CDP), entidade global sem fins lucrativos que incentiva empresas, 
investidores e governos a adotarem práticas sustentáveis com foco no combate às mudanças climáticas, 
e selo bronze do Ecovadis, plataforma global que avalia as práticas de sustentabilidade do setor privado.
No que se refere a prêmios, a Santos Brasil foi eleita, pela segunda vez, a melhor empresa de 
infraestrutura do Brasil pelo Prêmio Época Negócios 360º Ainda, levou a primeira colocação em Visão 
de Futuro e 2º lugar em ESG/Governança Corporativa e na categoria Inovação. De forma similar, foi a 
vencedora na categoria Transporte, Logística e Serviços Logísticos da 52ª edição do prêmio EXAME 
Melhores & Maiores.
A Companhia também foi reconhecida na 6ª edição do Prêmio Portos + Brasil, concedido pelo Ministério 
de Portos e Aeroportos (MPOR), por meio da Secretaria Nacional de Portos (SNP), na categoria 
Crescimento de Movimentação - Variação Absoluta.
Adicionalmente, a Santos Brasil foi anunciada como vencedora do Prêmio Broadcast Empresas 2025, 
que reconhece as empresas que mais geram retorno aos investidores. Nesse contexto, a premiação foi 
para as categorias Novo Mercado, Sustentabilidade e Small Cap.
Novamente, a Santos Brasil foi vencedora do Prêmio Excelência em ESG - Porto de Santos, promovido 
pela Autoridade Portuária de Santos (APS), destacando-se como finalista em todas as categorias 
(Social, Ambiental e Governança) e conquistando o troféu da categoria +ESG, que avalia as iniciativas 
inscritas em todas as categorias.
Ainda, recebeu o Selo Pró-Clima Diamante pela Aliança Brasileira para Descarbonização dos  
Portos (ABDP) e conquistou o 2° lugar no Prêmio ESG do Porto do Itaqui, promovido pela EMAP, em 
São Luís (MA).
Por fim, durante a COP 30, a Companhia foi reconhecida, pelo MPOR, com o Selo Diamante de 
Sustentabilidade, categoria máxima da premiação.

Inovação e Tecnologia

2025 foi um ano direcionador para um futuro mais digital e autônomo na Companhia. As tecnologias 
popularizadas mais recentemente como IA agêntica e LLM, que podem impactar profundamente os 
negócios e as operações, apresentaram um nível de maturidade suficiente para impulsionar nossa 
estratégia digital de médio e longo prazo. Também serviram para validar os investimentos feitos ao longo 
dos últimos anos pela Santos Brasil, através dos quais construímos um ambiente resiliente e seguro, 
uma arquitetura híbrida e multi-cloud, com alta capacidade de integração, disponibilizando assim uma 
plataforma tecnológica propícia para colhermos as oportunidades mapeadas em nosso portfólio 
estratégico de projetos.
Em 2024 adotamos a operação remota dos RTGs (guindastes de pátio). Em 2025, estes mesmos 
equipamentos ganharam novos desenvolvimentos, sendo semiautomatizados com operação assistida. 
Esse pioneirismo para o mercado brasileiro eleva a produtividade, propicia mais conforto para os 
operadores, mais segurança e regularidade para a operação. Criamos um padrão que gradualmente 
será utilizado em todos os RTGs da Companhia até 2031. Essa substituição gradual é também parte 
importante do nosso programa de descarbonização, uma vez que cada equipamento elétrico evita a 
emissão de aproximadamente 20 toneladas de CO2 por mês.
O início operativo da expansão do terminal de granéis líquidos (TGL2), em Itaqui, teve uma abordagem 
estratégica orientada à otimização de custos e eficiência operacional. Como parte dessa diretriz, 
aproveitamos a infraestrutura de tecnologia já consolidada no TGL1 para suportar os processos de 
comunicação e automação do terminal, reduzindo significativamente o investimento do projeto e 
acelerando o início das operações.
Temos uma visão pragmática do uso da tecnologia nas nossas operações logísticas e portuárias, com 
objetivos múltiplos para melhorar a eficiência operacional, atingir novos patamares de sustentabilidade, 
elevar nossa segurança cibernética, trazer mais facilidades para nossos funcionários e atender nossos 
clientes com excelência. Dentre as soluções inovadoras implementadas em 2025 que promovem saltos 
de performance, podemos destacar:
Fast-to-Business: uma nova solução foi desenvolvida para trazer mais agilidade e eficiência ao processo 
de elaboração de propostas comerciais no segmento LCL. A ferramenta exclusiva possibilita que o 
próprio cliente simule e gere sua proposta de forma prática, com total alinhamento às políticas e critérios 
comerciais estabelecidos. Disponível para as unidades Tecon Santos e Logística.
One-Stop Shop: o Tecon Santos iniciou a operação dos Pit Stops, módulos habitáveis voltados ao apoio 
dos Operadores de Conjunto Transportador. As unidades são equipadas com armários, som ambiente 
e TVs com dados operacionais, bebedouros, banheiros e itens de conforto. O projeto é suportado por 
tecnologias digitais, como coletores de dados com múltiplas aplicações, integração com o TOS e 
geolocalização dos equipamentos para apoio às paradas. O registro de ponto agora é feito por 
reconhecimento facial. A iniciativa eleva a qualidade do ambiente de trabalho e reforça o compromisso 
do Tecon Santos com inovação, produtividade e bem-estar.
Manutenção 4.0: uma solução que antecipa falhas dos equipamentos, reduz os valores de manutenção 
e assegura maior disponibilidade das máquinas, pontos essenciais para a operação dos terminais. Além 
do monitoramento da saúde dos equipamentos, a manutenção preditiva baseadas em algoritmos 
proprietários de IA reduz o risco de falha nos equipamentos. O tempo de diagnóstico para identificar 
falhas nos equipamentos passou de 40 minutos para 2 minutos com alertas ativos, reduzindo 16 horas 
semanais com automação e otimização do plano preventivo. Já a identificação antecipada de 
comportamento anômalo reduziu em até 14 horas de equipamento parado.
Processamento Eletrônico de Importação: disponibilizamos um serviço digital de valor agregado aos 
nossos clientes que contempla automatizações da Consulta DTA e da Desconsolidação. As informações 
são extraídas diretamente do Siscomex, o que agiliza o desembaraço aduaneiro e permite ao cliente 
liberar suas cargas com maior eficiência.
A jornada para a nuvem atingiu novos patamares com soluções IaaS (Infrastructure as a Service) e 
PaaS (Plataform as a Service) em nuvem pública (OCI, AWS, GCP e Azure), e aceleradores na 
modalidade SaaS (Software as a Service). Mais de 50% da nossa capacidade de processamento e 
armazenamento está na nuvem e a Companhia já possui sites inteiros operados na modalidade 
“serverless”.
As questões regulatórias e fiscais foram atendidas na sua plenitude através de várias iniciativas, tais 
como evolução do API Recintos, modernização da Central de Operações e Vigilância (COV), integração 
dos novos scanners, implantação da reforma tributária e retrofit dos gates de saída. Destaque também 
para a primeira certificação ISO 27001 (norma internacional que define requisitos para estabelecer, 
implementar, manter e melhorar um Sistema de Gestão de Segurança da Informação) no Tecon Santos 
que ocorreu no fim de 2025 - um requisito cada vez mais solicitado pelos nossos clientes, além de 
estabelecer um modelo de controle e melhoria contínua da nossa segurança cibernética.
Em parceria com o SENAI Santos, concluímos o treinamento da primeira turma de novos operadores 
de RTG utilizando simuladores de guindastes. Essa iniciativa promove maior segurança nas operações, 
pois o operador, antes de iniciar a prática no equipamento, já estará familiarizado com o modelo e o 
modo de operação. Os simuladores também proporcionam redução no tempo total de treinamento, 
permitindo a prática de diversos cenários em um curto período, incluindo condições climáticas variáveis. 
Além disso, a iniciativa contribui para a redução no consumo de recursos e combustíveis fósseis, uma 
vez que diminui o tempo de utilização dos equipamentos para treinamento. As tradicionais 310 horas de 
treinamento foram reduzidas para 210 horas mais 65 horas de simuladores.

Direito dos acionistas

O capital social da Companhia é composto por ações ordinárias (ON), garantindo-se, para cada ação, 
o direito a um voto nas deliberações das Assembleia Gerais, restando vedada a emissão de partes 
beneficiárias pela Companhia. O Capítulo II do Estatuto Social da Companhia, disponível no site de 
Relações com Investidores e na Comissão de Valores Mobiliários, aborda o Capital Social e Ações, sem 
prejuízo de demais mecanismos de proteção previstos em disposições estatutárias específicas.

Auditoria independente

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Santos Brasil Participações S.A. e das 
suas controladas são auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S., cuja escolha 
compete exclusivamente ao Conselho de Administração. A política de atuação da Companhia na 
contratação de serviços não relacionados à auditoria externa busca avaliar a existência de conflito de 
interesses. Assim, são avaliados os seguintes aspectos: o(a) auditor(a) não deve (i) auditar o seu 
próprio trabalho, (ii) exercer funções gerenciais no seu cliente e (iii) promover os interesses do seu 
cliente, condições que foram observadas no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025.

Declaração da Diretoria

Em observância às disposições constantes no artigo 27 da Resolução CVM nº 80/22, de 29 de março 
de 2022, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no Relatório da 
Ernst & Young Auditores Independentes S.S., emitido na presente data, e com as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.

DESEMPENHO SOCIAL

Capital humano

A Santos Brasil encerrou o ano de 2025 reafirmando seu compromisso com o desenvolvimento das 
pessoas e com a construção de um ambiente de trabalho moderno, inclusivo e orientado à excelência. 
Ao final do período, a Companhia contava com 3.806 funcionários, distribuídos em diversas regiões do 
país, refletindo sua presença nacional e a relevância estratégica de suas operações.
Durante o ano, avançamos em iniciativas fundamentais para fortalecer a experiência das nossas 
equipes. A partir de pesquisas estruturadas, como a GPTW (Great Place to Work), conquistamos nossa 
7ª certificação, resultado que reforça a consistência dos esforços destinados a criar um ambiente de 
confiança, respeito e pertencimento. Além disso, ampliamos o uso de nossos canais de interação 
interna, especialmente o Viva Voz, que se consolidou como ponto central para comunicação, integração 
entre áreas e acesso a oportunidades de recrutamento interno. Também realizamos a pesquisa de 
satisfação dos serviços internos, fundamental para mapear percepções, promover melhorias contínuas 
e aprimorar a qualidade dos processos e do atendimento às áreas.
Pela primeira vez, participamos da pesquisa global de Engajamento da CMA CGM, grupo controlador 
da Companhia. Essa iniciativa nos possibilitou compreender, sob uma perspectiva ampliada, como 
nossos profissionais percebem engajamento, pertencimento, bem-estar e suporte organizacional. 
O destaque ficou para o índice de 91% de favorabilidade na dimensão de engajamento, resultado que 
reforça o compromisso da Santos Brasil em oferecer experiências positivas e sustentáveis para 
suas pessoas.
Seguimos evoluindo as plataformas de gestão de pessoas implementadas no ano anterior, tornando-as 
mais intuitivas e integradas. Os aprimoramentos realizados contribuíram para maior agilidade, clareza e 
eficiência nos fluxos de aprovação e no atendimento às equipes, fortalecendo uma jornada de gestão 
mais simples, produtiva e transparente.
Mantivemos o investimento em capital humano, garantindo que 3.279 pessoas participassem do 
processo de Avaliação de Comportamentos ou Competências. Entre elas, 210 lideranças tiveram suas 
análises discutidas em comitês de calibração da Matriz de Potencial, fortalecendo a tomada de decisões 
relacionadas ao desenvolvimento, à sucessão e ao planejamento de carreira. Essa prática integra o 
Ciclo de Evolução, programa estruturado que consolida a cultura de meritocracia da Companhia a partir 
da definição de metas individuais e coletivas, acompanhamento mensal de objetivos, feedbacks 
contínuos, avaliações 360º, planos de desenvolvimento individual e um calendário de revisão salarial e 
de movimentações internas. Toda a política de remuneração segue parâmetros de mercado e está 
conectada ao desempenho individual e coletivo, conforme previsto no Plano de Participação nos 
Resultados (PPR).
Durante o ano, ampliamos o Programa de Desenvolvimento de Lideranças (PDL) com metodologias 
atualizadas, parceiros especializados e conteúdos essenciais para preparar nossas lideranças para os 
desafios do futuro. Os temas abordados incluíram gestão da mudança, gestão de crise, gestão de 
conflitos, sustentabilidade, diversidade e inclusão, além de abordagens estratégicas para o 
desenvolvimento de competências de liderança em um contexto cada vez mais dinâmico. Destacamos 
a continuidade, pelo segundo ano, do Programa de Desenvolvimento para Supervisores, em que 
conseguimos atingir 95% da organização e garantindo um NPS de 97.
Como parte desse processo e acompanhando o fortalecimento global da Companhia, estruturamos um 
programa de idiomas dedicado a gestores a partir do nível de gerência. A crescente exposição 
internacional decorrente da integração global tornou fundamental garantir que nossas lideranças 
tenham recursos, técnicas e proficiência linguística para atuar com segurança e efetividade nos diversos 
fóruns internacionais da nova matriz. Com esse programa, reforçamos o protagonismo dos profissionais 
da Santos Brasil e fortalecemos ainda mais a presença global da Companhia.
As iniciativas de desenvolvimento também contemplaram a metodologia 70/20/107, com o fortalecimento 
de programas de mentoria estruturada, coaching e uso de ferramentas de assessment, que oferecem 
às lideranças uma visão ampliada de seu papel e recursos consistentes para evolução profissional e 
pessoal. Líderes em seu primeiro nível de gestão foram igualmente contemplados, garantindo formação 
introdutória sólida e alinhada aos fundamentos de gestão da organização.
Para sustentar o desenvolvimento das equipes, disponibilizamos a plataforma Carreira em Foco, com 
mais de 180 treinamentos online e recursos estruturados para acompanhamento da jornada de 
capacitação. O investimento contínuo em desenvolvimento é parte essencial da estratégia de futuro da 
Santos Brasil.
Outro destaque do ano foi o programa piloto voltado para cargos de especialista, que contou com mais 
de 21 horas de formação abrangendo conteúdos técnicos, desenvolvimento de soft skills e encontros 
estratégicos com a alta liderança. Essa iniciativa reforça o compromisso da Companhia em fortalecer 
talentos críticos e garantir a sustentabilidade do negócio.
Demos continuidade ao programa Conexão de Potenciais, direcionado às áreas de negócio com o 
objetivo de estruturar uma sucessão sólida para posições essenciais da operação. As atividades 
incluem práticas como o shadowing, que permitem a imersão de um profissional na rotina de outro, 
acelerando o aprendizado e desenvolvendo prontidão para assumir novas responsabilidades. 
Complementando essas formações, também conduzimos o desenvolvimento do Programa de Estágio 
referente ao ciclo 2024-2025. Com duração de até dois anos, o programa tem como objetivo fortalecer 
a atração e a retenção de novos talentos, contribuindo diretamente para a sustentabilidade e a 
perpetuidade do negócio.
Somadas, todas estas e outras iniciativas de treinamento realizadas na companhia em 2025 totalizaram 
48.801 horas, consolidando o compromisso da Santos Brasil com a formação contínua e desenvolvimento 
de seu quadro de funcionários.
A Companhia mantém seu compromisso com um ambiente de respeito, diversidade e equidade. 
As ações são ancoradas no Código de Conduta, na Política e na Cartilha de Diversidade, Inclusão, 
Equidade e Pertencimento (DIEP). Conduzimos nova edição do Censo de Diversidade e Inclusão, 
avançamos na capacitação de lideranças com temas como vieses inconscientes e liderança inclusiva, 
e reforçamos ações alinhadas aos compromissos públicos estabelecidos para 20308, que incluem 
metas relacionadas à participação de mulheres no quadro geral e de mulheres e pessoas negras em 
posições de liderança (17%/31%/29%, respectivamente - percentual atingido em dez/2025).
A atuação para inclusão de pessoas com deficiência foi fortalecida com o mapeamento de acessibilidade 
em unidades críticas para aumentar a representatividade de pessoas, contratação de consultoria 
especializada Oportunidades Especiais, parcerias em fóruns e feiras de atração de talentos, tais como 
Unisantos e Prefeitura do Guarujá para a divulgação de vagas afirmativas e oferta do primeiro curso de 
Libras da Companhia, além da disponibilização de intérpretes. Realizamos um Banco de Talentos 
proativo, que consiste em mapearmos PcDs nas regiões onde temos operações, entender o perfil deles 
e abordá-los quando houver vagas dentro de seu perfil.
Para além destas ações, também reforçamos iniciativas voltadas ao desenvolvimento e engajamento de 
pessoas negras, incluindo um ciclo estruturado de mentoria afirmativa. Essas frentes de atuação 
culminaram na realização da IV Jornada de Diversidade, que teve como tema “Desrespeito não tem 
graça” e reuniu parceiros e funcionários para dialogar sobre a importância do respeito e do papel dos 
aliados no combate a todas as formas de preconceito.
Por fim, reforçamos nossa cultura desde o primeiro contato. O processo de onboarding garante que 
cada novo funcionário receba informações essenciais sobre a Companhia, ética, valores e expectativas 
de atuação. A integração de três dias apresenta uma visão ampla do negócio e fortalece o alinhamento 
cultural. Complementando esse ciclo, promovemos mais uma edição do Santos Brasil Inspira, 
iniciativa  dedicada ao compartilhamento de conhecimentos internos e ao fortalecimento do 
desenvolvimento coletivo.
Encerramos 2025 com avanços sólidos na gestão e no desenvolvimento das nossas pessoas, 
impulsionados por processos mais eficientes e iniciativas que elevam a maturidade organizacional. 
Seguimos comprometidos em fortalecer nossas capacidades internas, ampliar a qualificação das 
equipes e manter a Companhia preparada para um ambiente de negócios em constante evolução.
7 �A Companhia utiliza o modelo de aprendizagem 70/20/10, isto é: 70% é aprendizado on the job, 20% 

através de troca de experiência e 10% por meio de cursos.
8 �Compromisso 2030 de Diversidade e Inclusão da Santos Brasil: 20% de mulheres no quadro geral; 

35% de mulheres na liderança; e 30% de pessoas negras na liderança.

Dados sobre o quadro de funcionários(as) da Santos Brasil

2025 2024
Número de funcionários 3.806 3.703
Turnover 10,50% 11,69%
	 São Paulo 10,90% 12,08%
	 Pará 8,45% 9,84%
	 Santa Catarina 9,15% 8,44%
	 Maranhão 8,65% 15,31%
Investimento em treinamentos9 R$ 809 mil R$ 790 mil
Fundo de seguridade Previdência Privada10

Outros planos sociais – –
Nível educacional
	 Ensino Fundamental incompleto 88 94
	 Ensino Fundamental completo 93 112
	 Ensino Médio incompleto 52 60
	 Ensino Médio completo 2.228 2.165
	 Técnico incompleto 9 7
	 Técnico completo 213 215
	 Superior incompleto 182 163
	 Superior completo 752 708
	 Pós-graduação 204 172
	 Mestrado 5 6
	 Doutorado – 1
9   �Benefício abrange funcionários(as) do Tecon Santos.
10 �Benefício abrange funcionários(as) do Tecon Santos.

Segurança

Em 2025, a Santos Brasil avançou significativamente na consolidação de sua cultura de SSMA, 
integrando práticas aos padrões globais do Grupo CMA CGM e fortalecendo a governança corporativa. 
Esse movimento marcou um ciclo de evolução tecnológica, ampliação do engajamento e aumento da 
maturidade operacional em saúde, segurança e meio ambiente.
Governança e Conformidade
•  �Integração ao sistema global de gestão Tin@, alinhando processos e indicadores aos requisitos 

internacionais.
•  �Implementação da nova governança de Treinamentos Legais e Obrigatórios (TLO), elevando 

significativamente a performance no cumprimento normativo.
• �Estruturação da nova sistemática de investigação de incidentes de alto potencial, com uso de 

metodologia especializada de análise de falhas e apoio de consultoria externa.
Inovação e Eficiência Operacional
•  �Aprovação da implantação de sensores de fadiga no novo programa de Direção Segura, com início 

previsto para 2026 em todas as unidades operacionais.
•  �Modernização da gestão de EPIs com máquinas de autoatendimento, garantindo disponibilidade 

contínua e digitalização automática das fichas.
•  �Evolução da Ferramenta Proativa OPS, focada na inteligência de dados e na desburocratização de 

processos via plataforma SoftExpert.
Engajamento e Cultura de Segurança
O ano foi marcado por forte mobilização das equipes e reforço do comportamento seguro:
•  �Safety Day: evento corporativo que reforçou os pilares globais de segurança e o compromisso 

individual com a prevenção.
•  �Minuto pela Vida: ação simultânea em todas as unidades, reforçando o valor máximo atribuído à vida 

nas operações.
•  �Leadership in Safety (LIS): capacitação de 100% da alta liderança nos padrões de Cultura de 

Segurança do Grupo CMA CGM.
•  �SIPATMA 2025 - Psicologia do Risco:
-  �619 participantes em palestras online
-  �2.024 colaboradores em atividades presenciais
-  �Engajamento contínuo pela plataforma Weex, que reconheceu 269 colaboradores e terceiros por boas 

práticas e participação ativa.
Síntese dos Principais Resultados
•  �Zero não conformidades na recertificação ISO 45001.
•  �Alta liderança integralmente capacitada em segurança.
•  �Aumento expressivo da performance em TLO, fortalecendo conformidade normativa.
•  �Engajamento massivo nas ações corporativas de SSMA.
•  �Modernização dos processos operacionais com foco em tecnologia e eficiência.

Sustentabilidade Ambiental

A Santos Brasil é referência em operações portuárias e logísticas, capaz de proporcionar aos clientes 
serviços ágeis, competitivos, seguros e que respeitam o meio ambiente, indivíduos e comunidades ao 
redor das operações. Nesse sentido, promove prática sustentáveis que visam mitigar impactos 
negativos e potencializar os positivos.
Para tal, conta com uma robusta governança e compromissos públicos relacionados à redução do 
consumo de água, gestão dos resíduos e emissões de gases do efeito estufa. Considerando 2024 como 
ano-base, a Santos Brasil pretende reduzir em 20% o consumo de água e zerar o envio de resíduos 
para aterros sanitários até em 2028. Já em relação às emissões, o Plano de Transição Climática vigente 
considera queda de 70% nas emissões dos escopos 1 e 2 até 2032 e de 30% nas emissões de escopo 
3 (indiretas e provenientes da cadeia de valor). O documento apresenta os planos de ação para o médio 
e longo prazo, com o objetivo de atingir a neutralidade climática em 2040.
No entanto, vale pontuar que, especialmente no que tange à descarbonização, as metas devem refletir 
as tendências globais e nacionais, bem como o momento financeiro e operacional da Companhia. 
Dessa forma, as metas são dinâmicas e podem ser revisitadas, de modo que sejam efetivas em sua 
função de nortear a estratégia para uma economia de baixo carbono.

A gestão das metas é conduzida pela área de Sustentabilidade, em parceria com os times de Meio 
Ambiente, por meio de reuniões trimestrais com diretores e gerentes de cada unidade (GTs - Grupos de 
Trabalho de Sustentabilidade). O objetivo é traçar planos de ação de acordo com o desempenho de 
cada indicador. Tais reuniões subsidiam o Comitê de Sustentabilidade, que acontece semestralmente e 
com a participação obrigatória dos Diretores Estatutárias, diretores das unidades, Diretor de Projetos e 
Gerência Executiva de Planejamento Estratégica.
O compromisso com o meio ambiente é reforçado pela participação da Santos Brasil em fóruns que 
discutem o fomento e fortalecimento de políticas públicas, como a Aliança Brasileira para a 
Descarbonização dos Portos, Associação Brasileira de Operadores Logísticos (ABOL), Agenda 21 do 
Guarujá, Manifesto ESG do Porto de Santos, Movimento ODS Santos 2030, Instituto Brasileiro de 
Infraestrutura (IBI) e MoveInfra, além de ser signatária do Pacto Global da ONU desde 2013.
Atuar em prol da preservação e restauração do meio ambiente também é conduzido por meio do 
investimento da Companhia em projetos de biodiversidade, preservação de ecossistemas e destinação 
adequada de resíduos. Em 2025, a Santos Brasil seguiu como patrocinadora do Blue Keepers, projeto 
que integra a Plataforma de Ação pela Água e Oceano do Pacto Global da ONU - Rede Brasil e visa 
mobilizar recursos e engajar empresas, governos e a sociedade no combate à poluição dos oceanos e 
bacias hidrográficas por resíduos sólidos, em especial plásticos.
A Santos Brasil é patrocinadora do Operação Enrede, projeto do Instituto Nova Maré vinculado ao 
Programa de Combate ao Lixo no Mar do Pacto Global da ONU - Rede Brasil, pelo Blue Keepers. 
A iniciativa conta com uma ecobarreira que faz a interceptação de resíduos flutuantes do estuário de 
Santos. Em 2025, 464 kg de resíduos foram coletados pela barreira e impedidos de chegar ao oceano 
e, conforme apresentado na seção Sustentabilidade Social, teve seus resultados potencializados pelos 
voluntários da Santos Brasil. Além da preservação ambiental, o projeto emprega pessoas da 
comunidade Jardim São Manoel, em Santos (SP), para atuarem como coletadores e triadores dos 
resíduos, gerando renda localmente para os moradores.
A Santos Brasil também é parceira do Instituto Gremar, organização do Guarujá voltada à gestão da 
fauna, pesquisa e educação ambiental, e patrocina quatro projetos: Maré Mangue, Guardiões da Mata 
Atlântica, Vamos Desenredar e Rede de Mulheres pela Vida Marinha. A iniciativa Maré Mangue faz o 
monitoramento embarcado da saúde de animais marinhos, enquanto o Guardiões da Mata Atlântica 
atua nesse ecossistema específico. Ambos fazem o resgate, tratamento e reabilitação dos animais e, 
desde o início do projeto, em setembro de 2023, 1.754 animais foram resgatados e 694 reinseridos ao 
meio ambiente.
Por fim, o projeto Vamos Desenredar faz a coleta materiais de pesca, entregues voluntariamente por 
pescadores da região, e destina de acordo com o potencial de reciclagem ou reuso. Os materiais podem 
ser encaminhados para uma empresa e utilizados como matéria-prima para a confecção de produtos 
diversos, como itens de cozinha, ou encaminhados para o projeto Rede de Mulheres pela Vida Marinha, 
em que são confeccionadas peças de artesanato para venda. Apenas em 2025, mais de 3 toneladas de 
materiais foram entregues e, desde o início do projeto, em 2024, já são mais de 7 toneladas recolhidas 
pelo projeto e impedidas de serem descartadas no meio ambiente.

Emissões

O aumento das emissões de gases de efeito estufa é indissociável das mudanças climáticas, o que 
torna urgente a adoção de medidas efetivas para reduzir o uso ostensivo de combustíveis fósseis e 
investimentos para as consequências já sentidas por meio, por exemplo, de eventos climáticos 
extremos.
Diante desse cenário, a Santos Brasil avalia constantemente formas de reduzir as emissões diretas e 
indiretas, de forma consistente e alinhada à realidade do negócio e do setor. Em 2023, a Companhia 
iniciou o processo de substituição dos guindastes de pátio (RTGs) movidos à diesel para elétricos, com 
a entrega de 8 equipamentos. Vale notar que esses equipamentos são operados de forma remota e 
2025 foi go-live dessa nova tecnologia. Em novembro de 2025, mais 8 RTGs elétricos deixaram a China 
rumo ao Tecon Santos como uma nova etapa da eletrificação das operações. Os novos equipamentos 
foram desembarcados na primeira quinzena de janeiro de 2026.
Por fim, em 2025 foi conduzido um diagnóstico de ecoeficiência em todas as unidades da Santos Brasil, 
com o objetivo de avaliar, dentro das realidades locais e infraestrutura disponível, formas de otimizar o 
uso de recursos naturais, com o objetivo a pressão das operações da Companhia sobre os recursos 
naturais. Nesse sentido, considerando emissões, foram analisados potenciais soluções para aumentar 
a participação das energias renováveis em nossa matriz. Em 2026, será avaliada a viabilidade financeira 
e de implantação.
Em 2025, as emissões da Companhia totalizaram 38.485 toneladas de CO2e no escopo 1 e 2.655 
toneladas no escopo 211, sendo essas totalmente neutralizadas por meio dos IRECs (Certificados 
Internacionais de Energia Renovável), que atestam que a energia elétrica consumida é de fontes 
renováveis.
Até o momento da divulgação do presente relatório, a apuração das emissões de escopo 3 ainda não 
haviam sido finalizadas.
11 �Dados prévios, calculados com base nos fatores de emissão mais atualizados e disponibilizados pelo 

GHG Protocol no momento de elaboração deste relatório.

Água

Em relação ao consumo de água, a Companhia possui, no Tecon Santos e Tecon Vila do Conde, 
sistemas de telemetria nos hidrômetros, que permite o acompanhamento em tempo real do consumo 
de água e possibilita a verificação de possíveis vazamentos ou consumos excessivos. Nas demais 
unidades, está sendo avaliada a implementação futura.
A Santos Brasil também dispõe, no Tecon Santos e CLIA Santos, Estações de Tratamento de Efluentes 
(ETEs), que maximizam o potencial de uso de água de reuso para a limpeza de pátios e equipamentos. 
A estrutura é complementar os sistemas de captação de águas pluviais.
Em 2025, a Santos Brasil consumiu 87.172 m³ de água, aumento de 15% em relação a 2024.

Resíduos

Os resíduos gerados pela Santos Brasil são encaminhados para o tratamento adequado, seja por meio 
de reciclagem, logística reversa, compostagem, CDRU, coprocessamento ou rerrefino. A logística 
reversa é destaque, pois garante que resíduos passíveis de reaproveitamento, como pneus e baterias, 
sejam adequadamente recolhidos e destinados para fins adequados.
Em 2025, a Companhia gerou 3.956 toneladas de resíduos, sendo somente 17,5 toneladas ainda 
encaminhadas a aterros sanitários, apenas 0,4% do total gerado. O resultado é indicativo do bom 
andamento da meta assumida, que visa zerar esse tipo de destinação até 2028.

SUSTENTABILIDADE SOCIAL
Em 2025, a Santos Brasil lançou o Banco de Projetos Incentivados Municipais, com o objetivo de captar, 
de maio a outubro de 2025, propostas de projetos culturais e esportivos aprovados ou em vias de 
aprovação nas leis de incentivo fiscal das cidades do Guarujá (SP), Santos (SP) e Imbituba (SC), que 
possuem operações da Companhia e mecanismos fiscais vigentes. O período de inscrições estendido 
permitiu (i) alinhamento com as agendas das secretarias municipais, (ii) flexibilidade para que as 
organizações da sociedade civil submetessem suas propostas e (iii) melhor distribuição dos 
investimentos sociais ao longo do ano.
Ao final do período, 95 propostas concluíram a inscrição e 86 permaneceram em rascunho. Do total, 
44 iniciativas receberam aporte da Santos Brasil para execução em 2026, sendo: 8 projetos esportivos 
(PROMIFAE) e 2 culturais (PROMICULT) em Santos (SP) e 34 iniciativas voltadas ao esporte 
(PROMIFAE) no Guarujá (SP). Em termos financeiros, os projetos representam R$ 2,4 milhões em 
investimentos na Baixada Santista.
Nota-se que iniciativas culturais no Guarujá, via PROMICULT, foram selecionadas, mas até a data de 
divulgação do presente material não houve autorização da Secretaria de Cultura para efetivação do 
patrocínio.
Na esfera federal, a Santos Brasil selecionou 12 iniciativas para patrocínio, das quais: 9 apoiadas pela 
Lei de Incentivo à Cultura (Lei Rouanet), 2 pela Lei de Incentivo ao Esporte e 1 via Fundo da Infância e 
Adolescência. Ao contrário dos anos anteriores, em que foi aberto um edital público, a área de 
Sustentabilidade Social fez uma prospecção ativa de projetos alinhados a temáticas prioritárias dos 
territórios: fortalecimento de habilidades pedagógicas de crianças e adolescentes e geração de renda. 
Assim como os projetos municipais, tais iniciativas serão executadas em 2026.
Como destaque, a Santos Brasil tornou-se patrocinadora do projeto “Cultura, histórias, desafios e 
estratégias do empreendedorismo negro”, do Instituto Empreende Aí, cujo objetivo é formar 
empreendedores negros de territórios periféricos, em especial mulheres, para que concretizem seus 
negócios e possam potencializar sua geração de renda.
Para além dos projetos supracitados, cujo investimento foi em 2025 para execução em 2026, 40 
iniciativas selecionadas pelo 3º Edital de Projetos Incentivados foram executadas ao longo do ano, 
sendo 15 na esfera federal e 25 na esfera municipal, totalizando R$ 7,7 milhões. Nesse sentido, é 
possível observar que houve um incremento no número de projetos (+16), quanto em montante 
financeiro (+R$ 2,4 milhões).
Em relação aos patrocínios diretos e doações, 15 projetos socioambientais foram apoiados pela Santos 
Brasil, sendo investido R$ 1,4 milhão. Em 2025, um dos destaques foi o início do Projeto MAR - 
Mulheres Artesãs, desenvolvido em parceria com a CUFA Baixada Santista e que oferece um curso de 
costura criativa e upcycling de peças para 30 mulheres do Guarujá. Ao longo de cinco meses, a primeira 
turma de 15 alunas participou de aulas na sede da ONG Reino nas Ruas, na Comunidade do Chaparral, 
e foi certificada em dezembro de 2025. A segunda turma tem início previsto em março de 2026, com 
outras 15 mulheres.
Ainda em 2025, a Santos Brasil continuou a parceria com o Projeto Ondas, no Guarujá, por meio do 
patrocínio dos projetos Onda do Saber e Onda Profissionalizante. O Onda do Saber, focado em educação 
complementar, ofereceu, no contraturno escolar, aulas de língua portuguesa e matemática a 80 crianças 
e adolescentes (7 a 12 anos) atendidas pela organização social. Dentre os resultados, tem-se:
• 51% dos alunos não conseguiam diferenciar vogais e consoantes, percentual que ficou em 3% após o 
primeiro ano do reforço.
• 43% não conseguiam identificar e ler o nome de uma figura, valor que ficou em 9% após o primeiro ciclo.
• 74% dos alunos não conseguiam realizar operações de subtração, o que foi reduzido para 15%.
• 32% não reconhecia as figuras geométricas, sendo zerado esse indicador ao final do ano.
É importante frisar que, sejam doações, aportes diretos ou patrocínios incentivados, todos devem seguir 
a Política e o Procedimento de Doações e Patrocínios da Santos Brasil, documentos que apresentam 
as diretrizes de investimento social privado, áreas participantes da triagem e estratégia para o aporte.
Para além dos patrocínios, 2025 seguiu como um ano de fortes resultados para o Programa Sou 
Voluntário, mantido pela Santos Brasil desde 2008 e que incentiva funcionários a doarem seu tempo e 
talento para projetos e ações de voluntariado, desenvolvidos e apoiados pela Santos Brasil.
No ano, foram realizadas 17 ações sociais (+4 YoY), que beneficiaram todas as unidades da Companhia, 
e envolveram 421 funcionários voluntários (+49% YoY) em 1.392 horas dedicadas ao voluntariado 
(+41% YoY). Em 2025, foi elaborado, em parceria com o Instituto Nova Maré e com o apoio da Sociedade 
de Melhoramentos Jardim São Manoel, um calendário periódico de ações para a limpeza do manguezal 
no Jardim São Manoel, em Santos (SP) e feira de troca com a população da comunidade. Os resultados 
comprovam o sucesso da iniciativa: 1,9 toneladas de resíduos foram retiradas do mangue, 1,2 toneladas 
coletadas do canal interno da comunidade e 1,6 toneladas de plásticos foram entregues pela população 
local nas feiras de troca, nas quais foram distribuídas 443 cestas básicas como contrapartida.
Para 2026, o calendário de ações será continuado e será criada uma loja humanitária dentro da 
comunidade, por meio da qual a população poderá transformar os seus resíduos plásticos em moedas 
sociais e trocar por alimentos básicos, itens de higiene e materiais escolares.
Para além da ação mencionada, o Programa Sou Voluntário trouxe outra novidade em 2025: duas festas 
para celebrar o Natal na Baixada Santista, uma em cada cidade com operações da Companhia (Santos 
e Guarujá). Em parceria com a CUFA Baixada Santista, foi realizada, no Guarujá (SP), a festa Operação 
Noel, que recebeu crianças e adolescentes para uma tarde com brinquedos infláveis, pintura facial, 
apresentações artísticas e um encontro com o Papai Noel, que distribuiu 500 brinquedos para os 
participantes. Já Santos (SP) recebeu o Contêiner do Bem, fruto da tradicional parceira com BTP, DP 
World e Ecoporto. No total, mais de 2.000 brinquedos foram distribuídos em quatro organizações sociais 
da cidade: Projeto Ação Piratininga, Projeto Sai da Rua Muleke, Instituto Arte no Dique e Guerreiros 
do Mangue.
Nas demais cidades, os voluntários da Santos Brasil levaram a magia do Natal com a entrega de 100 
kits de higiene para o público da APAE Imbituba (SC), 250 brinquedos para as crianças da Associação 
Comunitária Itaqui-Bacanga, em São Luís (MA), 200 brinquedos para o Projeto Prisma, em Barcarena 
(PA), e 500 brinquedos para as crianças e adolescentes da Instituição Assistencial Mei Mei, em São 
Bernardo do Campo (SP), na qual os voluntários também puderam servir um almoço de Natal especial 
para os atendidos.
Ainda que tenham sido detalhadas ações pontuais, o calendário do Programa Sou Voluntário seguiu ao 
longo de todo o ano, com outras ações: Mc Dia Feliz, Dia Mundial de Limpeza de Rios e Praias, Festa 
Junina no Lar para Idosas Eno Gregório, Recreação para os alunos do Projeto Ondas e, claro, a 
tradicional aplicação do processo seletivo do Programa Formare.
Nesse sentido, o voluntariado é pilar fundamental do Programa Formare, em que funcionários atuam 
como educadores voluntários e, ao longo de dez meses, capacitam jovens de 17 a 19 anos, residentes 
no Guarujá (SP) e em situação de vulnerabilidade socioeconômica, para que se tornem Assistentes 
Administrativos na Área Portuária.
O curso é ministrado na Santos Brasil desde 2009, em parceria com a Fundação Iochpe, sendo que 336 
jovens já se graduaram, dos quais 138 contratados pela própria Companhia. Em outubro de 2025, a 
18ª turma foi recepcionada no Tecon Santos, sendo 25 alunos, dos quais 17 mulheres.
Nota-se que o Programa Formare conta com uma prática pedagógica inovadora e sintonizada com as 
transformações do mundo e as demandas do mercado de trabalho. A estrutura curricular é composta 
por (i) base instrumental, voltada ao desenvolvimento de competências básicas para a vida profissional 
e pessoal, (ii) base tecnológica, focada em habilidades para a formação como Assistente Administrativo 
na Área Portuária, e (iii) base integradora que, por meio de atividades práticas e projetos, combina os 
aprendizados dos módulos anteriores para solução de problemas reais no ambiente de trabalho 
e inovações.
De acordo com pesquisa conduzida pela Fundação Iochpe, em parceria com a consultoria Plano CDE, 
89% dos ex-alunos conquistam uma vaga formal de emprego logo após a formatura, resultado notável 
e que demostra a importância da iniciativa para a formação de mão de obra local de qualidade e 
geração de renda no município.

São Paulo, 11 de março de 2026.
A Administração
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025 
� (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Santos Brasil Participações S.A. (“Companhia”), domiciliada no Brasil, com sede em São Paulo, constituída em 25 de agosto de 1998, tem por objetivo a participação, como sócia ou acionista, no capital de 
outras sociedades, brasileiras ou estrangeiras, e em consórcios, bem como a exploração comercial de instalações portuárias e retroportuárias e de soluções logísticas integradas, com a movimentação de 
contêineres e afins, que são efetuadas pelas filiais operacionais: Tecon Santos, Tecon Imbituba, Terminais de Granéis Líquidos (IQI 12). As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações da 
Companhia e das seguintes controladas integrais:

Participação - %
31.12.2025 31.12.2024

Controladas diretas:
	 Numeral 80 Participações S.A. (“Numeral 80”) * 100 100
	 Pará Empreendimentos Financeiros S.A. (“Pará Empreendimentos”) ** 100 100
	 Santos Brasil Logística S.A. (“Santos Brasil Logística”) 100 100
	 Terminal Portuário de Veículos S.A. (“TPV”) * 100 100
	 Terminal de Veículos de Santos S.A. (“Terminal de Veículos/TEV”) 100 100
Controlada indireta:
	 Convicon Contêineres de Vila do Conde S.A. (“Tecon Vila do Conde”) 100 100
* Companhias não operacionais;
** Holding.
1.1. Principais eventos ocorridos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025
Mudanças das políticas 
tarifárias dos Estados Unidos No momento, a Companhia não tem expectativa de impactos nos seus negócios pelas mudanças nas políticas tarifárias dos Estados Unidos.

Participação acionária

Em 14 de março de 2025, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) aprovou sem restrições, o Ato de Concentração nº 08700.008863/2024-25, referente 
transferência do controle societário da Companhia para o Grupo CMA CGM. Em 24 de abril de 2025, a Companhia recebeu comunicação conjunta enviada por veículos e 
fundos geridos pelo Opportunity1 (“Vendedores”) e pela CMA Terminals Atlantic S.A., CMA Terminals Project (como “Compradoras”) e CMA-CGM (acionista controladora das 
Compradoras, e, em conjunto com as Compradoras, o “Grupo CMA CGM” ou “CMA”) informando o fechamento e consumação da operação objeto do “Contrato de Compra e 
Venda de Ações e Outras Avenças”, datado de 22 de setembro de 2024 (“Operação”), e o preço final por ação, pago em dinheiro, na Operação, de R$13,601023147 (treze 
reais vírgula seis, zero, um, zero, dois, três, um, quatro, sete). Em razão da Operação, as Compradoras adquiriram (i) 214.991.864 ações ordinárias de emissão da Companhia 
(“Ações”), e (ii) 39.779.406 Global Depositary Receipts - GDRs (cujos valores mobiliários subjacentes são 198.897.030 ações ordinárias de emissão da Companhia) (“GDRs”; 
e, em conjunto com as Ações, os “Valores Mobiliários”), representando aproximadamente 47,9% do capital da Companhia em bases totalmente diluídas. Dessa forma, e 
considerando também a aquisição de ações por subsidiária da CMA CGM, conforme divulgado ao mercado em Fato Relevante datado de 30 de setembro de 2024, o Grupo 
CMA CGM, em decorrência do fechamento da Operação, passou a ser titular de (i) 241.831.864 ações ordinárias de emissão da Companhia, e (ii) 39.779.406 Global Depo-
sitary Receipts - GDRs (cujos valores mobiliários subjacentes são 198.897.030 ações ordinárias de emissão da Companhia), representando, na presente data, aproximada-
mente 51% do capital da Companhia em bases totalmente diluídas. Em 23 de maio de 2025, a Companhia recebeu comunicação de sua acionista controladora, a CMA Ter-
minals Atlantic S.A. (“CMA”), informando que foi realizado, protocolo perante a CVM de pedido de registro de oferta pública para aquisição de até a totalidade de ações ordi-
nárias de emissão da Companhia, exceto por aquelas detidas, direta e indiretamente, pela CMA e por aquelas atualmente mantidas em tesouraria (“OPA”), sendo que a OPA 
leva em consideração a unificação de três modalidades de ofertas públicas para aquisição de ações: (i) a primeira delas, a ser realizada em virtude de obrigação contratual 
assumida pela CMA no âmbito do “Contrato de Compra e Venda de Ações da Companhia” (“Operação”) e pela posterior aquisição do controle da Companhia, em respeito ao 
artigo 254-A da Lei das Sociedades por Ações, no artigo 37 do Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3” e “Regulamento do Novo Mercado”, 
respectivamente) e nos artigos 33 e 34 do estatuto social da Companhia; (ii) a segunda delas tem por objetivo a conversão de registro da Companhia na CVM de emissora 
de valores mobiliários categoria “A” para “B”, nos termos do artigo 9º e seguintes da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022; e (iii) a terceira delas tem por objetivo a 
saída da Companhia do segmento especial de listagem do Novo Mercado, nos termos dos artigos 42 e 43 do Regulamento do Novo Mercado. A CMA informou que entende 
que a OPA atende aos interesses da Companhia e de seus stakeholders particularmente em razão (i) dos custos de manutenção do registro de companhia aberta categoria 
“A” junto à CVM e da listagem de suas ações no segmento do Novo Mercado da B3, considerando a falta de intenção de captação de recursos por meio de emissão pública 
de ações e a volatilidade do mercado de capitais brasileiro; e (ii) da potencial redução da liquidez das ações da Companhia em decorrência da Operação e a consequente 
OPA que será realizada, dado que o percentual de ações em circulação anterior a tais transações excede o mínimo obrigatório exigido pelo Regulamento do Novo Mercado. 
O preço por cada ação objeto da OPA será de R$13,601023147 (treze reais e sessenta mil cento e dois mil trezentos e quatorze milionésimos de real) (“Preço por Ação”), o 
qual é equivalente ao preço por ação pago pela CMA no âmbito da Operação, sendo que será devidamente corrigido monetariamente pela variação da taxa média pondera-
da e ajustada das operações de financiamento por um dia, lastreadas em títulos públicos federais, cursadas no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Taxa SELIC), 
calculada pro rata basis, desde a data de fechamento da Operação até a data de liquidação da OPA. O Preço por Ação foi pago à vista e em moeda corrente nacional e 
equivale a um prêmio de (i) 44% (quarenta e quatro por cento) em relação à média ponderada pelo volume negociado dos preços médios diários (VWAP) dos 12 (doze) 
meses anteriores ao anúncio da Operação); e (ii) 30% (trinta por cento) em relação ao preço justo por ação indicado pelo Avaliador no Laudo de Avaliação. Em atendimento 
ao parágrafo 4º do artigo 4º da Lei das Sociedades por Ações e ao artigo 9° e inciso I do artigo 22 da Resolução CVM n° 85, de 31 de março de 2022 (“Resolução CVM 85”), 
bem como nos termos do artigo 35, parágrafo 2° do estatuto social da Companhia, em 29 de abril de 2025, a PwC Strategy& do Brasil Consultoria Empresarial Ltda. foi es-
colhida pelos acionistas da Companhia como a empresa avaliadora independente (“Avaliador”) responsável pela elaboração do laudo de avaliação da Companhia, com  
data-base de 31 de março de 2025 (“Laudo de Avaliação”). Sem prejuízo da análise pelos interessados do Laudo de Avaliação por completo, disponível conforme indicado 
abaixo, que contém informações relevantes e detalhadas acerca das metodologias utilizadas e premissas adotadas, a CMA informa que o resultado da avaliação, pela meto-
dologia de fluxo de caixa descontado (“FCD”), projetado para o acionista seguindo a abordagem do desconto de dividendos (Dividend Discount Model - DDM), a qual foi 
considerada pelo Avaliador como a mais adequada para apurar o preço justo das ações da Companhia, foi de R$10,46 (dez reais e quarenta e seis centavos) por ação ordi-
nária da Companhia, de modo que o Preço por Ação está situado acima do preço apurado no Laudo de Avaliação pela metodologia FCD. Em 8 de julho de 2025, a Companhia 
recebeu comunicação de sua acionista controladora, CMA Terminals Atlantic S.A. (“CMA”), informando o recebimento de nova versão do laudo de avaliação elaborado pela 
PwC Strategy& do Brasil Consultoria Empresarial Ltda. (“Avaliador” e “Laudo”). A reemissão do Laudo foi necessária para incorporar ajustes solicitados pela CVM e pela B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) durante a revisão do pedido de registro da OPA. Com a atualização, o preço justo das ações da Companhia, apurado pelo fluxo de caixa 
descontado conforme o Dividend Discount Model (DDM), passou a ser de R$10,69 por ação ordinária. Não houve alterações ao preço da OPA, que permanecerá em 
R$13,601023147, representando um prêmio de 27% em relação ao preço justo indicado na nova versão do Laudo de Avaliação. Em 11 de setembro de 2025, a Companhia 
divulgou o resultado do leilão da Oferta Pública para Aquisição de Ações (“OPA”), no qual a CMA Terminals Atlantic S.A. (“CMA” ou “Ofertante”) adquiriu 363.562.555 ações 
ordinárias, equivalentes a 42,07% do capital social, ao preço de R$14,38 por ação, totalizando R$5.228.030. Após a liquidação financeira, permanecerão em circulação 
58.405.116 ações, representando 6,76% do capital social. Assim, a Ofertante passou a deter, direta ou indiretamente, 804.291.449 ações ordinárias, equivalentes a 93,07% 
do capital total. Como foi atingido o quórum previsto no art. 22, inciso II, da Resolução CVM nº 85/2022 e no item 3.3 do edital da OPA (“Edital”) e, consequentemente, o 
quórum para saída do Novo Mercado previsto no art. 43, inciso II, do Regulamento do Novo Mercado da B3 e no item 3.4 do Edital, a Companhia deixou de ser listada no 
segmento especial do Novo Mercado e deu prosseguimento aos atos necessários para a conversão de seu registro de companhia aberta, na forma e no prazo previstos na 
regulamentação aplicável. Os acionistas que não alienaram suas ações durante o Leilão e desejarem vender suas ações em circulação ao Ofertante poderão fazê-lo durante 
o período de até 3 (três) meses seguintes ou até a aprovação do Resgate Compulsório (caso esse ocorra primeiro) (“Período de Aquisições Supervenientes”), pelo mesmo 
preço por ação pago pela Ofertante no âmbito da Oferta, devidamente atualizado pela taxa SELIC e abatidos eventuais dividendos, juros sobre o capital próprio, valores de 
quaisquer outras distribuições, grupamento ou desdobramento, nos termos estabelecidos no item 8.1 do Edital. Em 29 de setembro de 2025, a Companhia informou que 
protocolou em 12 de setembro de 2025, pedido de conversão de seu registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM da categoria “A” para categoria “B” (“Pedido 
de Conversão”). Conforme previsto no artigo 12 da Resolução CVM nº 80/22, o prazo para análise pela SEP do Pedido de Conversão que era de até 15 (quinze) dias úteis. 
Em 12 de dezembro de 2025, a Companhia efetivou o resgate compulsório e o cancelamento da totalidade das 13.152.205 ações de emissão da Companhia que estavam 
em circulação, conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de novembro de 2025. Não houve impactos contábeis relevantes nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia como resultado da conclusão da referida operação.

Compromisso de investimento 
decorrente do contrato de 
exploração nº 05/2021, 
(“Terminais de Granéis 
Líquidos de Itaqui/MA”) com a 
Empresa Maranhense de 
Administração Portuária - EMAP

Em razão dos contratos de arrendamento assinados em 4 de abril de 2022 e do 1º Termo Aditivo ao Contrato de Arrendamento nº 05/2021 (“Contrato de Arrendamento”), 
assinado em 2 de agosto de 2024, conforme informado no item anterior a Companhia assumiu o compromisso no Plano Básico de Implantação de investimentos estimado 
no montante de R$476.174. Até 31 de dezembro de 2025, a Companhia já investiu aproximadamente: R$715.027 (R$621.279 em 31 de dezembro 2024).

Compromisso de investimento 
decorrente do contrato de 
exploração do Tecon 1 
com a Autoridade Portuária
de Santos -APS

Em razão do 7º Termo Aditivo (“Sétimo Termo Aditivo”) ao Contrato de Arrendamento do Tecon Santos (“Contrato de Arrendamento”), assinado em 31 de dezembro de 2020, 
a Companhia celebrou com a União (“Poder Concedente”), por intermédio da SNPTA - Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários do Ministério da Infraestrutu-
ra, que estabeleceu um novo cronograma de investimentos ao Contrato de Arrendamento, passando o prazo final de execução dos investimentos relacionados à prorrogação 
antecipada do Contrato de Arrendamento de 31 de dezembro de 2020 para 31 de dezembro de 2031 e investimento mínimo de R$360.000 até o final de 2022. Até 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia já investiu aproximadamente R$1.642.815 (R$1.269.021 em 31 de dezembro 2024).

Compromisso de investimento 
decorrentes do contrato de
exploração do Tecon Vila do 
Conde com a Companhia
Docas do Pará - CDP

Em razão do 8º Termo Aditivo ao Contrato de Arrendamento nº 14/2003, firmado em 16 de novembro de 2017, entre o Tecon Vila do Conde e a União Federal, por intermédio 
do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (“MTPAC”), com a interveniência da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”) e da Companhia Docas do 
Pará (“CDP”), cujo objeto foi à prorrogação antecipada do referido arrendamento portuário até 18 de setembro de 2033, a Companhia assumiu o compromisso de investir até 
o final do ano de 2033, o montante de R$129.044 em ampliação, equipamentos e sistemas. Os investimentos realizados até 31 de dezembro de 2025 foram no montante de 
R$238.645 (R$211.740 em 31 de dezembro de 2024).

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 � (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota Controladora Consolidado
Ativos explicativa 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 5.a) 486.994 533.612 735.017 730.094
Contas a receber 6 304.601 282.423 384.899 359.401
Estoques 30.665 24.370 40.061 32.563
Tributos a recuperar 3.234 1.088 8.690 7.629
Dividendos a receber 4.a) 41.282 28.076 – –
Instrumentos financeiros derivativos 23.a) – – 616 315
Outros ativos 20.127 10.981 25.040 31.425
Total dos ativos circulantes 886.903 880.550 1.194.323 1.161.427
Não Circulantes
Aplicações financeiras 5.b) 18.211 15.974 18.211 15.974
Depósitos judiciais 12 78.067 163.991 87.417 176.300
Ativo fiscal diferido 20.b) 57.291 78.029 66.552 87.153
Precatórios a receber – – 7.864 7.550
Instrumentos financeiros derivativos 23.a) – – 2.025 1.339
Outros ativos 26.321 24.924 26.339 24.965
Investimentos 7 655.407 575.897 – –
Ativo imobilizado 8 3.703.695 3.310.223 4.320.914 3.900.572
Ativo intangível 9 136.750 121.519 182.452 166.362
Total dos ativos não circulantes 4.675.742 4.290.557 4.711.774 4.380.215

    
    

Total dos Ativos 5.562.645 5.171.107 5.906.097 5.541.642

Nota Controladora Consolidado
Passivos e Patrimônio Líquido explicativa 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Circulantes
Empréstimos e financiamentos 10 4.709 5.731 4.709 5.731
Debêntures 11 163.105 147.035 170.180 153.835
Fornecedores 125.891 127.096 161.419 181.870
Salários e obrigações sociais 95.431 93.551 111.752 107.450
Impostos, taxas e contribuições 40.694 37.736 53.409 48.701
Imposto de renda e contribuição social a pagar 31.752 16.697 36.176 25.730
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 8.788 36.283 8.788 36.283
Arrendamento mercantil 13 444.862 383.513 487.475 420.832
Outros passivos 710 73 982 73
Total dos passivos circulantes 915.942 847.715 1.034.890 980.505
Não Circulantes
Empréstimos e financiamentos 10 487.849 486.389 487.849 486.389
Debêntures 11 2.014.573 2.040.503 2.048.926 2.079.925
Fornecedores 12.(f) 33.028 29.527 33.028 29.527
Provisão para riscos tributários, 
	 trabalhistas e cíveis 12 29.066 27.609 38.058 41.175
Passivo fiscal diferido 20.b) – – 21.939 16.509
Passivos atuariais - assistência 
	 médica complementar 22 14.217 9.817 16.995 12.049
Impostos sobre faturamento TRA 12.(c) – 70.892 – 70.892
Arrendamento mercantil 13 994.327 997.296 1.142.903 1.155.762
Outros passivos – – 7.866 7.550
Total dos passivos não circulantes 3.573.060 3.662.033 3.797.564 3.899.778
Patrimônio Líquido
Capital social 14.a) 279.484 279.484 279.484 279.484
Reserva de capital 14.b) (10.207) 58.807 (10.207) 58.807
Reserva de lucros 14.c) 115.759 63.133 115.759 63.133
Dividendos adicionais propostos 14.d) 667.111 235.212 667.111 235.212
Ajuste de avaliação patrimonial 14.e) 21.496 24.723 21.496 24.723
Total do patrimônio líquido 1.073.643 661.359 1.073.643 661.359
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 5.562.645 5.171.107 5.906.097 5.541.642

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024

� (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação) 
Nota Controladora Consolidado

explicativa 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Receita Líquida 15 2.792.778 2.173.455 3.627.414 2.903.016
Custo dos Serviços Prestados 16 (1.071.182) (913.926) (1.491.508) (1.315.680)
Lucro Bruto 1.721.596 1.259.529 2.135.906 1.587.336
(Despesas) Receitas Operacionais
Despesas com vendas 16 (72.305) (49.296) (220.804) (170.734)
Provisão para perdas de créditos esperados
	 e perdas de créditos incobráveis 16 (8.811) 25.196 (8.154) 23.087
Despesas gerais e administrativas 16 (215.801) (219.439) (245.068) (253.076)
Equivalência patrimonial 7 173.605 118.018 – –
Outras receitas operacionais 17 5.478 13.219 15.743 23.978
Outras despesas operacionais 17 (1.176) (2.552) (1.555) (3.311)
Total (119.010) (114.854) (459.838) (380.056)
Lucro Operacional antes do
	 Resultado Financeiro 1.602.586 1.144.675 1.676.068 1.207.280
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 18 73.784 72.036 110.681 97.624
Despesas financeiras 18 (430.448) (226.586) (465.280) (263.544)
Total do resultado financeiro (356.664) (154.550) (354.599) (165.920)
(Prejuízo)/Lucro antes do Imposto de
	 Renda e da Contribuição Social 1.245.922 990.125 1.321.469 1.041.360
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e contribuição 
	 social - correntes 20.a) (352.028) (255.407) (422.124) (313.910)
Imposto de renda e contribuição 
	 social - diferidos 20.a) (22.230) 7.248 (27.681) 14.516
Total do imposto de renda e da contribuição 
	 social (374.258) (248.159) (449.805) (299.394)
(Prejuízo)/Lucro Líquido do Exercício 871.664 741.966 871.664 741.966
Resultado Atribuível aos Acionistas
Controladores 871.664 741.966 871.664 741.966

871.664 741.966 871.664 741.966
(Prejuízo)/Lucro Básico por Ação - R$
Ordinária 21 1,00950 0,86265 1,00950 0,86265
Preferencial – – – –
(Prejuízo)/Diluído por Ação - R$
Ordinária 21 – 0,85825 – 0,85825
Preferencial – – – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 

� (Valores expressos em milhares de reais - R$) 
Nota Controladora Consolidado

explicativa 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
(Prejuízo)/Lucro Líquido do Exercício 871.664 741.966 871.664 741.966
Outros Resultados Abrangentes
Assistência médica complementar 22 (4.388) 1.255 (4.889) 2.089
Imposto de renda e contribuição 
	 social diferidos sobre perda - 
		  assistência médica complementar 22 1.492 (427) 1.662 (710)
Equivalência sobre assistência 
	 médica complementar 22 (331) 551 – –
Total assistência médica complementar 22 (3.227) 1.379 (3.227) 1.379
Total do Resultado Abrangente do Exercício 868.437 743.345 868.437 743.345

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
� (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora e Consolidado
Reserva de capital Reserva de lucros

Nota  
explicativa Capital social

Plano de opção de  
compra de ações/ 
Plano de incentivo  
atrelado a ações Outras Legal Investimento

Ações em  
tesouraria

Dividendo  
adicional  
proposto

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Total do  
Patrimônio  

Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 1.879.484 83.026 (19.979) 115.638 123 (5.989) 141.371 – 23.344 2.217.018
Redução de Capital Social - AGE 14.08.2024 (1.600.000) – – – – – – – – (1.600.000)
Dividendos pagos – – – – – – (141.371) – – (141.371)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 741.966 – 741.966
Passivo atuarial - despesas médicas - Companhia
	 e controladas 22 – – – – – – – – 1.379 1.379
Plano de opção de compra de ações/Plano 
	 de incentivo atrelado a ações 19 – 6.741 – – – – – – – 6.741
Opção exercida 14.c) – – – – – 12.998 – – – 12.998
Destinação do resultado:
	 Juros sobre o capital próprio creditados 14.d) – – – – – – – (146.925) – (146.925)
	 Dividendos intermediários 14.d) – – – – – – – (359.829) – (359.829)
	 Dividendo adicional proposto 14.d) – – – – – – 235.212 (235.212) – –
	 Recompra de ações 14.c) – – – – – (59.588) – – – (59.588)
	 Custos na recompra de ações 14.c) – – – – – (49) – – – (49)
	 Resultado na alienação de ações em tesouraria 14.c) – – (10.981) – – – – – – (10.981)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 279.484 89.767 (30.960) 115.638 123 (52.628) 235.212 – 24.723 661.359
Dividendos pagos – – – – – – (235.212) – – (235.212)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 871.664 – 871.664
Passivo atuarial - despesas médicas - Companhia
	 e controladas 22 – – – – – – – – (3.227) (3.227)
Plano de opção de compra de ações/Plano 
	 de incentivo atrelado a ações 19 – 25 – – – – – – – 25
Opção exercida 14.c) – – – – – 69.039 – – – 69.039
Destinação do resultado:
	 Dividendos mínimos obrigatórios 14.d) – – – – – – – (8.717) – (8.717)
	 Dividendo adicional proposto 14.d) – – – – – – 667.111 (667.111) – –
	 Squeeze-out 14.d) – – – – – – – (195.836) – (195.836)
	 Recompra de ações 14.c) – – – – – (16.400) – – – (16.400)
	 Custos na recompra de ações 14.c) – – – – – (13) – – – (13)
	 Resultado na alienação de ações em tesouraria 14.c) – – (69.039) – – – – – – (69.039)
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 279.484 89.792 (99.999) 115.638 123 (2) 667.111 – 21.496 1.073.643

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024

� (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro/(Prejuízo) antes do imposto de renda 
	 e da contribuição social 1.245.922 990.125 1.321.469 1.041.360
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto
	 de renda e da contribuição social com o caixa e
		  equivalentes de caixa gerados pelas atividades 
			   operacionais:
	 Variações monetárias e cambiais 66.391 23.796 69.414 29.053
	 Depreciações e amortizações 232.374 197.050 301.658 262.092
	 Constituição de provisão para contingências 16.226 13.723 19.892 24.642
	 Provisão para perdas de créditos esperadas 
		  e perdas de créditos incobráveis 8.811 (25.196) 8.154 (23.087)
	 Equivalência patrimonial (173.605) (118.018) – –
	 Plano de opção de compra de ações/
		  performance share/matching 20.264 10.185 20.264 10.185
	 Baixas e resultado na venda de ativos permanentes 216 9.187 (2.092) 4.838
	 Baixa e resultado no direito de uso – – – (2.280)
	 Assistência médica complementar 12 (131) 57 (253)
	 Juros sobre debêntures 183.214 66.663 185.336 68.994
	 Juros sobre empréstimos apropriados 24.790 1.046 24.790 1.078
	 Juros sobre aplicações financeiras (2.237) (1.089) (2.237) (1.089)
	 Juros sobre arrendamento mercantil 124.740 122.577 145.959 144.229
	 Juros sobre obrigações com poder concedente – 141 – 141

1.747.118 1.290.059 2.092.664 1.559.903
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
	 Contas a receber (30.989) (51.801) (33.652) (33.640)
	 Estoques (6.295) (800) (7.498) (1.413)
	 Ativo fiscal corrente (2.146) (183) (1.061) (4.851)
	 Depósitos judiciais 85.924 162.698 88.883 164.781
	 Outros ativos (10.543) (4.416) 4.697 (21.236)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
	 Fornecedores 2.296 18.611 (16.950) 36.749
	 Salários e obrigações sociais 1.880 37.773 4.302 38.725
	 Impostos, taxas e contribuições 2.958 (1.881) 4.708 (3.134)
	 Contas a pagar – – 316 (104)
	 Impostos sobre faturamento TRA (70.892) 4.102 (70.892) 4.102
	 Outros passivos 637 (1) 909 (1)

1.719.948 1.454.161 2.066.426 1.739.881
Pagamentos obrigações com poder concedente – (6.300) – (6.300)
Imposto de renda e contribuição social pagos (336.972) (250.337) (411.664) (306.718)
Baixas de contingências com pagamento (14.769) (16.369) (23.009) (23.841)
Fluxo de caixa gerados pelas atividades operacionais 1.368.207 1.181.155 1.631.753 1.403.022
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de bens do imobilizado (500.814) (590.040) (580.397) (687.278)
Recursos provenientes de alienação de 
	 bens do imobilizado 745 3.077 5.739 9.340
Aumento de investimento líquido de redução 
	 de capital em controladas (15.200) (37.981) – –
Aumento do ativo intangível (29.793) (17.340) (32.018) (19.624)
Aplicações financeiras – (10.751) – (10.751)
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 95.759 103.990 – –
Fluxo de caixa aplicados nas atividades 
	 de investimento (449.303) (549.045) (606.676) (708.313)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento (Redução) de capital social – (1.599.965) – (1.599.965)
Recebimento de opções de compra de ações exercidas (20.240) (1.428) (20.240) (1.428)
Pagamento pela recompra de ações (16.400) (59.588) (16.400) (59.588)
Pagamento pela aquisição compulsória 
	 de ações (Squeeze-out) (195.836) – (195.836) –
Custos pela recompra de ações (13) (49) (13) (49)
Empréstimos captados / (Custos) de captação (7.853) 2.262.608 (7.853) 2.262.608
Pagamentos de empréstimos e debêntures (100.000) (33.340) (106.964) (42.020)
Pagamento de instrumentos financeiros derivativos – – (2.010) (1.623)
Juros pagos por debêntures / empréstimos (210.050) (44.513) (212.002) (46.761)
Pagamentos arrendamento mercantil (143.706) (132.042) (187.412) (175.043)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (271.424) (668.227) (271.424) (668.227)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicados nas)
	  atividades de financiamento (965.522) (276.544) (1.020.154) (332.096)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes 
	 de Caixa das Operações Continuadas (46.618) 355.566 4.923 362.613
Aumento (Redução) Líquido do Saldo de Caixa e
	 Equivalentes de Caixa Representado por
	 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 533.612 178.046 730.094 367.481
	 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 486.994 533.612 735.017 730.094

(46.618) 355.566 4.923 362.613
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Valor Adicionado 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024

� (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Receitas (Despesas)
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 3.086.661 2.396.808 4.056.530 3.244.190
Receitas relativas à construção de ativos próprios – – 9.004 1.839
Outras receitas 5.478 13.219 15.743 23.978
Provisão para perdas de créditos esperadas 
	 e perdas de créditos incobráveis (8.811) 25.196 (8.154) 23.087

3.083.328 2.435.223 4.073.123 3.293.094
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custo dos produtos, das mercadorias 
	 e dos serviços vendidos (190.463) (157.318) (313.094) (271.353)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (326.378) (292.897) (615.121) (537.892)
Outros (1.176) (2.552) (1.555) (3.311)

(518.017) (452.767) (929.770) (812.556)
Valor Adicionado Bruto 2.565.311 1.982.456 3.143.353 2.480.538
Depreciações, Amortizações e Exaustão (232.374) (197.050) (301.658) (262.092)
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Companhia 2.332.937 1.785.406 2.841.695 2.218.446
Valor Adicionado Recebido em Transferência
Equivalência patrimonial 173.605 118.018 – –
Receitas financeiras 73.784 72.036 110.681 97.624

247.389 190.054 110.681 97.624
Valor Adicionado Total a Distribuir 2.580.326 1.975.460 2.952.376 2.316.070
Distribuição do Valor Adicionado 2.580.326 1.975.460 2.952.376 2.316.070
Pessoal:
	 Remuneração direta 392.191 362.878 466.962 441.575
	 Benefícios 90.754 78.752 119.560 106.534
	 FGTS 25.718 21.327 30.989 26.868

508.663 462.957 617.511 574.977
Impostos, taxas e contribuições:
	 Federais 592.635 409.941 760.953 542.275
	 Estaduais 33 96 7.227 7.975
	 Municipais 156.080 121.234 203.201 161.072

748.748 531.271 971.381 711.322
Remuneração de capital de terceiros:
	 Juros 430.448 226.586 465.280 263.544
	 Aluguéis 20.803 12.680 26.540 24.261

451.251 239.266 491.820 287.805
Remuneração de capital próprio:
	 Juros sobre o capital próprio – 146.925 – 146.925
	 Dividendos 8.717 359.829 8.717 359.829
	 Dividendos adicionais propostos 667.111 235.212 667.111 235.212
	 Squeeze-out 195.836 – 195.836 –
	 Lucros retidos – – – –

871.664 741.966 871.664 741.966
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas pela Companhia e por suas 
controladas, de maneira consistente, em todos os exercícios apresentadas nestas demonstrações fi-
nanceiras, individuais e consolidadas. a) Base de consolidação: Controladas: As informações financei-
ras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que 
a Companhia obtiver o controle, até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis das 
controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financei-
ras, individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas através do 
método de equivalência patrimonial. Para cálculo de equivalência patrimonial e consolidação são utili-
zadas as informações contábeis das controladas na mesma data-base de apresentação das demons-
trações financeiras. Investimentos em entidades contabilizados pelo método de equivalência pa-
trimonial: Os investimentos da Companhia em sociedades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem suas participações em controladas. Transações eliminadas na consolida-
ção: Saldos e transações entre a Companhia e suas controladas, e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações entre estas empresas, são eliminados na preparação das demons-
trações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas regis-
tradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação 
da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são elimi-
nados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. b) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a respectiva moeda funcional da Companhia e suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras nas 

2. �BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES  
FINANCEIRAS

2.1 Declaração de conformidade: As presentes demonstrações financeiras, individuais e consolida-
das, da Companhia foram preparadas conforme as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“In-
ternational Financial Reporting Standards - IFRSs”), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board - IASB, e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia consi-
derou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 
2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspon-
dem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras, 
individuais e consolidadas, foi autorizada pela Diretoria em 11 de março de 2026. 2.2 Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas são apresen-
tadas em real - R$, que é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todas as informações 
financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra forma. 2.3 Estimativas e julgamentos contábeis: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e controladas e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas pros-
pectivamente. As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 1 - contexto: determinação se de fato a Compa-
nhia detém o controle; • Nota explicativa nº 13 - classificação de arrendamento mercantil. As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2026, estão incluídas 

nas seguintes notas explicativas: • Notas explicativas nº 8 e 9 - teste de redução do valor recuperável: 
principais premissas em relação aos valores recuperáveis de imobilizado e intangível; • Nota explicativa 
nº 12 - reconhecimento e mensuração de provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis; • Nota 
explicativa nº 20 - reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos; • Nota explicativa nº 22 - men-
suração e principais premissas de passivos atuariais - assistência médica complementar. Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas re-
querem a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
e suas controladas estabeleceram uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. 
Isso inclui a avaliação e responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo. Os dados não observáveis significativos são revisados regularmente, bem como os ajustes de 
avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utili-
zada para mensurar valor justo, são analisadas as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia 
do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto pos-
sível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (“inputs”) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços co-
tados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indire-
tamente (derivado de preços); • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em da-
dos observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). A Companhia e suas controladas reconhecem 
as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações finan-
ceiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na men-
suração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 19 - 
Plano de opção de compra de ações; e • Nota explicativa nº 23 - Instrumentos financeiros derivativos ou 
não derivativos.

Valor | Sexta-feira, 13 de Março de 2026

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:1773341880a6d7cec022764fe1aa3974e86ebcc6ad

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 13/03/2026

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2026/03/13/SANTOSBRASIL1588089813032026.pdf



SANTOS BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 02.762.121/0001-04

 Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025� (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

continuação

continua

datas de apresentação das demonstrações financeiras são reconvertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquelas datas. c) Receita 
operacional: A receita de serviços é reconhecida no resultado em virtude da respectiva prestação e está relacionada, principalmente, a operações de cais, 
armazenagem alfandegada e operações logísticas. As operações de cais referem-se, basicamente, ao embarque e desembarque de contêineres dos navios 
e são reconhecidas no resultado em virtude da conclusão das operações de cada navio. A armazenagem alfandegada está relacionada à armazenagem de 
carga de importação ou de exportação. A receita de armazenagem é reconhecida no resultado no momento do desembaraço aduaneiro e da retirada da 
carga importada pelo importador ou do embarque no navio da carga exportada. As operações logísticas são referentes, principalmente, ao transporte e à 
armazenagem nos centros de distribuição. A receita de armazenagem é reconhecida no resultado, quinzenalmente ou mensalmente, de acordo com o 
contrato do cliente, e a receita de frete é reconhecida quando ocorre a entrega da mercadoria que foi armazenada. d) Instrumentos financeiros e de patrimô-
nio: Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas controladas se tornam parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que sejam contas a receber de clientes sem um componente de financiamento signi-
ficativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado - VJR, 
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento são mensuradas inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo finan-
ceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - VJORA (instrumento de dívida); ao 
VJORA (instrumento patrimonial); ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amorti-
zado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo rece-
bimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial 
que não seja mantido para negociação, a Companhia e suas controladas podem optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
justo do investimento em outros resultados abrangentes - ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. A Companhia e suas controladas reali-
zam uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o 
negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualifi-
cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia e suas 
controladas. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins 
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia e suas 
controladas consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros, caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo  
financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que  
represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada  
do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no  
reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros 
	 a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a  
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de  
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros  
efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos  
patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a 
menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e suas controladas transferem os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e suas controladas nem transferem nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia e suas controladas realizam transações 
em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo financei-
ro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e suas controladas também desreconhecem um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas 
controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Capital social - Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos 
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como redução do patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme 
definido em estatuto, são reconhecidos como passivo. Instrumentos de patrimônio: Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido são recompra-
das, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. As 
ações recompradas são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas como dedução do patrimônio líquido. Quando as ações em tesouraria 
são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o valor recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da 
transação é apresentado como reserva de capital. e) Ajuste a valor presente: As contas sujeitas a ajuste a valor presente são: empréstimos e financiamentos, 
debêntures, poder concedente e arrendamento mercantil. A mensuração do ajuste é realizada por modelo de fluxo de caixa futuro, de acordo com as taxas 
contratuais, descontados a valor presente utilizando taxas de mercado. As informações utilizadas para as projeções são divulgadas pela B3 - Brasil Bolsa 
Balcão, BC - Banco Central do Brasil, ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais, entre outros. f) Estoques: Os 
estoques estão representados, principalmente, por itens de manutenção e são avaliados ao custo médio de aquisição, que não excedem ao valor de merca-
do. g) Investimentos: Os investimentos em controladas e em demais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo, ou que estejam sob controle comum, 
são avaliados pela equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais. h) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobiliza-
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“im-
pairment”) acumuladas, quando necessário. Os equipamentos de carga apresentados no imobilizado são equipamentos não reversíveis ao final dos contra-
tos de arrendamentos. O software comprado, que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento, é capitalizado como parte daquele 
equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de 
imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componen-
te do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para 
a Companhia e suas controladas e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro 
é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado, conforme incorridos. Depreciação: Reconhecida no resul-
tado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado. Ativos arrendados são depreciados pelo 
período que for mais curto entre o prazo de arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que irá obter a propriedade ao 
final do prazo de arrendamento. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativas estão apresentadas na nota explicativa nº 8. Os méto-
dos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social, e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. i) Ativos intangíveis: Direito de exploração: O direito de exploração é reconhecido mediante aos contratos de arrenda-
mentos de áreas portuárias de circulante em contrapartida ao reconhecimento a valor presente das parcelas fixas e variáveis mínimas (movimentações 
mínimas contratuais) fixadas no contrato de arrendamento, no passivo, em rubrica especialmente criada para esse fim “Obrigações com poder concedente”. 
Ágio: O ágio resultante na aquisição de controladas é incluído nos ativos intangíveis nas demonstrações financeiras consolidadas. O ágio gerado nas aqui-
sições de entidades que detêm direitos de exploração é amortizado pelo prazo do contrato e não leva em consideração a renovação. Outros ativos intan-
gíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Não há ativos intangíveis gera-
dos internamente. Gastos subsequentes: Capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados nos ativos espe-
cíficos aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: Ativos intangíveis com vida defi-
nida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de 
perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de 
cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de 
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, indivi-
dualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua 
a ser justificável. Quando aplicável, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. j) Ativos arrendados: No início de um 
contrato, a Companhia e suas controladas avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contra-
to transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Os contratos de arrendamentos de áreas 
portuárias, são considerados como ativos arrendados em contrapartida ao reconhecimento a valor presente das parcelas fixas e variáveis mínimas (movi-
mentações mínimas contratuais) fixadas no contrato de arrendamento, no passivo. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado, a Companhia e suas controladas utilizam a definição de arrendamento no CPC 06 (R2)/IFRS 16. (i) Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia e suas controladas alocam a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia e suas controladas 
optaram por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um 
único componente. A Companhia e suas controladas reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrenda-
mento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir 
que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é deter-
minada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recupe-
rável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia e de suas controladas. Geralmente, a Companhia e 
suas controladas usam sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia e suas controladas determinam sua taxa incremental 
sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo 
do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência; • pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o 
índice ou taxa na data de início; • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de 
exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, 
se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo 
amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de altera-
ção em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia e suas 
controladas alterarem suas avaliações se exercerão uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo 
em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito 
de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido à zero. A Companhia e suas controladas apresentam 
ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos 
e financiamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos circulantes, incluindo equipamentos de TI. A 
Companhia e suas controladas reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento. (ii) Como arrendador: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia e 
suas controladas alocam a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços independentes. Quando a Compa-
nhia e suas controladas atuam como arrendador, determina, no início da locação, se cada arrendamento é um arrendamento financeiro ou operacional. Para 
classificar cada arrendamento, a Companhia e suas controladas fazem uma avaliação geral se o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos 
e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento financeiro; caso contrário, é um arrenda-
mento operacional. Como parte dessa avaliação, a Companhia e suas controladas consideram certos indicadores, como se o prazo do arrendamento é 
equivalente à maior parte da vida econômica do ativo subjacente. Quando a Companhia e suas controladas são arrendadores intermediários, contabilizam 
seus interesses no arrendamento principal e no subarrendamento separadamente. Ele avalia a classificação do subarrendamento com base no ativo de di-
reito de uso resultante do arrendamento principal e não com base no ativo subjacente. Se o arrendamento principal é um arrendamento circulante que a 
Companhia e suas controladas, como arrendatários, contabilizam aplicando a isenção descrita acima e classificam o subarrendamento como um arrenda-
mento operacional. Se um acordo contiver componentes de arrendamento e não arrendamento, a Companhia e suas controladas aplicarão o CPC 47/IFRS 
15 para alocar a contraprestação no contrato. A Companhia e suas controladas aplicam os requisitos de desreconhecimento e redução ao valor recuperável 
do CPC 48/IFRS 9 ao investimento líquido no arrendamento. A Companhia e suas controladas também revisam regularmente os valores residuais não ga-
rantidos estimados, utilizados no cálculo do investimento bruto no arrendamento. A Companhia e suas controladas reconhecem os recebimentos de arren-
damento decorrentes de arrendamentos operacionais como receita pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento como parte de ‘outras receitas’. 
De forma geral, as políticas contábeis aplicáveis a Companhia e suas controladas como arrendador no período comparativo não foram diferentes do CPC 
06 (R2)/IFRS 16, exceto para a classificação do subarrendamento celebrado durante o período do relatório atual que resultou em uma classificação de ar-
rendamento financeiro. k) Redução ao valor recuperável (“impairment”): Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: 
A Companhia e suas controladas reconhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo amortizado;  
• investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • ativos de contrato. A Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montan-
te igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 
meses: • títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou 
seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. 
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida 
inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar 
as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e suas 
controladas, na avaliação de crédito. A Companhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia e suas controladas consideram um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco pro-
vável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito da Companhia e suas controladas, sem recorrer a ações como a realização da garan-
tia (se houver alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. A Companhia e suas controladas consideram que um título de dívida tem 
um risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”: • As perdas 
de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da 
vida esperada do instrumento financeiro; • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). 
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia e suas controladas 
estão expostas ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela proba-
bilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos a Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas es-
peram receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recu-
peração: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de 
dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • reestruturação de um valor devido a Companhia e suas controladas em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desapare-
cimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patri-
monial. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívi-
da mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é 

baixado quando a Companhia e suas controladas não têm expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação 
a clientes individuais, a Companhia e suas controladas adotam a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias 
com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia e suas controladas fazem uma 
avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas contro-
ladas não esperam nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução 
de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controladas para a recuperação dos valores devidos. Ativos não financeiros: Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e suas controladas, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio que não 
tenha vida útil definida, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Ge-
radoras de Caixa (“UGC”), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs 
que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. Para fins de análise de impairment foram definidas como unidades geradoras de caixa 
os contratos de concessão portuária, sendo os contratos da Tecon Santos, Tecon Imbituba, Terminal de Carga Geral Imbituba e Terminais de Graneis Líqui-
dos Itaqui alocados na controladora e os contratos Terminal de Veículos - TEV e Tecon Vila do Conde alocados em suas controladas Terminal de Veículos de 
Santos S.A. e Convicon Contêineres de Vila do Conde S.A., respectivamente. Adicionalmente, também foi definido com uma UGC, as operações de logística 
realizadas unicamente pela sua controlada Santos Brasil Logística S.A. A base para avaliação e testes anuais é 31 de dezembro. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhe-
cidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de 
UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperá-
vel relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que 
o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida. l) Benefícios a empregados: Transações de pagamentos baseados em ações: O valor justo na data de outorga dos acordos de paga-
mento baseado em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, 
durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o 
número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor final reco-
nhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço e de desempenho na data de aquisição 
(“vesting date”). Para os prêmios de pagamento baseado em ações que não contenham condições de aquisição (“non-vesting conditions”), o valor justo na 
data de outorga dos prêmios de pagamento baseado em ações é mensurado para refletir tais condições e não são efetuados ajustes posteriores para as 
diferenças entre os resultados esperados e os reais. Benefícios de término de vínculo empregatício: Os benefícios de término de vínculo empregatício 
são reconhecidos como despesa quando estão comprovadamente comprometidos, sem possibilidade realista de retrocesso, com um plano formal detalhado 
para rescindir o contrato de trabalho antes da data de aposentadoria normal ou prover benefícios de término de vínculo empregatício devido a uma oferta 
feita para estimular a demissão voluntária. Os benefícios de término de vínculo empregatício por demissões voluntárias são reconhecidos como despesa 
caso tenha sido feita uma oferta de demissão voluntária, seja provável que a oferta será aceita e o número de funcionários que irão aderir ao programa 
possa ser estimado de forma confiável. Caso os benefícios sejam pagáveis por mais de 12 meses após a data de apresentação das demonstrações finan-
ceiras, eles são descontados a seus valores presentes. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios a empregados são mensuradas em uma base 
não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
relativo aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros se a Companhia e suas controladas tiverem uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em virtude de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação puder ser estimada de maneira confiável. Plano de contribuição 
definida: A Companhia e suas controladas fornecem a seus colaboradores benefícios que englobam, basicamente, plano de previdência privada com 
contribuição definida administrado pela Brasilprev, conforme nota explicativa nº 4.e). Assistência médica complementar: Os gastos com o plano de assis-
tência médica na aposentadoria são reconhecidos pelo Método da Unidade de Crédito Projetada com base em avaliação atuarial realizada anualmente nas 
datas de apresentação das demonstrações financeiras. O custo de serviços passados é amortizado pelo método linear pelo período médio até que os be-
nefícios tenham sido adquiridos. A obrigação com benefícios de assistência médica reconhecida no balanço patrimonial representa o valor presente da 
obrigação com os benefícios definidos, ajustada por ganhos e perdas atuariais e pelo custo dos serviços passados, conforme nota explicativa nº 22.  
m) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em virtude de um evento passado, se houver uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de 
maneira confiável e for provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação, conforme avaliação de risco dos assessores legais da 
Companhia. n) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras, 
que são reconhecidas no resultado por meio do método da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas com juros 
sobre empréstimos. Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são reconhe-
cidos no resultado por meio do método da taxa efetiva de juros. o) Imposto de renda e contribuição social: Os valores desses tributos do exercício, correntes 
e diferidos, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para o imposto de renda, e de 9% 
sobre o lucro tributável para a contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social, limitada a 30% 
do lucro tributável. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas nas datas de apresentação das demonstrações financeiras, e qualquer ajuste nos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação aos prejuízos fiscais, base negativa da contribuição social e diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as seguin-
tes diferenças temporárias: reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem a 
contabilidade nem o lucro ou prejuízo tributável; e diferenças relacionadas a investimentos em controladas e entidades controladas quando for provável que 
elas não revertam em um futuro previsível. Além disso, o imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias tributáveis resultantes no reconhe-
cimento inicial de ágio. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, com 
base nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até as datas de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes e eles se relacionem a imposto de renda 
lançado pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos é reco-
nhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação, 
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de apresentação 
das demonstrações financeiras e serão reduzidos à medida que sua realização não for mais provável. p) Lucro por ação: O lucro por ação básico é calcula-
do por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores e da média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo 
exercício. O lucro por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis 
em ações, com efeito, diluidor nos exercícios apresentados, nos termos do pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por Ação e da norma IAS 33 - Re-
sultado por Ação. q) Informações por segmento: Um segmento operacional é um componente da Companhia e de suas controladas que desenvolvem ativi-
dades de negócio das quais podem obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com transações com outros compo-
nentes. Os resultados de segmentos incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles que podem ser alocados em bases razoáveis. 
Os itens não alocados compreendem, principalmente, ativos institucionais (primariamente a sede da Companhia) e ativos e passivos de imposto de renda e 
contribuição social. r) Demonstrações dos fluxos de caixa: A Companhia optou por classificar os juros pagos e recebidos como fluxo de caixa de financia-
mento, e os dividendos e juros sobre o capital próprio, recebidos como fluxo de caixa de investimento, opção essa prevista nos termos do pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. s) Demonstrações do valor adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicio-
nado (“DVA”) individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas 
como parte integrante das demonstrações financeiras conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Companhias abertas, enquanto para 
as IFRSs representam informação financeira adicional. t) IFRIC 23 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro (ICPC 22 - Incerteza sobre Trata-
mento de Tributos sobre o Lucro). Essa interpretação estabelece requisitos de reconhecimento e mensuração em situações em que a Companhia e suas 
controladas tenham definido durante o processo de apuração dos impostos sobre o lucro (imposto de renda e contribuição social) a utilização de tratamentos 
fiscais incertos, que podem vir a ser questionados pela autoridade fiscal. Em situações em que determinados tratamentos sejam incertos, a Companhia e 
suas controladas devem definir a probabilidade de aceitação das autoridades fiscais em relação ao tema e apresentá-los em separado, apurando eventual 
contingência se concluído que a autoridade fiscal não aceitará tal tratamento. A Administração da Companhia e suas controladas consideram os aspectos 
do IFRIC 23 (ICPC 22) e revisam os julgamentos efetuados na apuração do imposto de renda e contribuição social, concluindo não haver tratamentos  
incertos utilizados em suas demonstrações financeiras, uma vez que todos os procedimentos adotados para o recolhimento de tributos sobre o lucro estão  
amparados na legislação aplicável e precedentes judiciais. u) Reforma Tributária: Em decorrência da promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023, 
o sistema tributário brasileiro passa por um processo estruturante de reforma, com a substituição gradual de tributos incidentes sobre o consumo - como PIS, 
COFINS, ICMS, ISS e IPI – pelos novos tributos Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), cujas regras de transição, 
alíquotas, regimes específicos e operacionais ainda dependem de regulamentação por meio de leis complementares e atos infralegais. A implementação da 
Reforma Tributária ocorrerá de forma faseada ao longo dos próximos exercícios, podendo resultar em impactos relevantes na carga tributária efetiva, na di-
nâmica de aproveitamento de créditos, nos preços de venda, nos fluxos de caixa, bem como na mensuração de ativos e passivos tributários, incluindo im-
postos diferidos. Considerando que parte significativa dos efeitos econômico-financeiros da Reforma Tributária ainda depende de definições normativas e 
operacionais futuras, existe incerteza quanto aos seus impactos finais sobre os resultados, a posição patrimonial e financeira e o desempenho futuro da 
Companhia. A Administração acompanha continuamente a evolução do processo de regulamentação da Reforma Tributária, avaliando seus potenciais 
efeitos e adotando as medidas necessárias para adequação aos novos dispositivos legais, revisando suas estimativas contábeis sempre que aplicável, em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. v) Novos pronunciamentos, interpretações e alterações: Alterações nas normas de contabilida-
de: A Companhia e suas controladas aplicaram pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 
1º de janeiro de 2025 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia e suas controladas decidiram não adotar antecipadamente nenhuma outra 
norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes: • CPC 18 (R3): Investimento em Coligada, em Controlada e 
Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09: Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e 
Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial - a atualização do CPC 18 permite a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para mensu-
ração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo mudanças nas normas internacionais. A ICPC 09, que não tinha 
correspondência direta com normas do IASB, foi atualizada para alinhar sua redação com as mudanças posteriores observadas nos documentos do CPC; 
e • CPC 02(R2): Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1): Adoção Inicial das Normas Inter-
nacionais de Contabilidade - incorpora alterações do IASB relacionadas ao Lack of Exchangeability, afetando o Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) e o 
CPC 37 (R1). As mudanças definem o conceito de moeda conversível e orientam sobre procedimentos para moedas não conversíveis, estabelecendo que 
a conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no propósito da transação. Os pronunciamentos novos ou revisados com validade 
pela primeira vez nos períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2025 não apresentaram impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia. Novas normas e pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações emitidas e não vigentes: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis combinadas, estão descritas a seguir: • IFRS S1: 
General Requirements for Disclosure of Sustainability-related Financial Information e IFRS S2: Climate-related Disclosures. No Brasil, foram endossados 
pela CVM por meio da Resolução nº 193 emitida em 2023, que estabelece as principais diretrizes a serem observadas na elaboração dos relatórios de 
sustentabilidade pelas companhias brasileiras; • IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - substitui o IAS 1 e estabelece novos 
requisitos para a apresentação das demonstrações financeiras, especialmente na demonstração do resultado do exercício; • IFRS 19: Subsidiaries Without 
Public Accountability: Disclosures: estabelece requisitos de divulgação reduzidos para entidades elegíveis que sejam controladas, não possuam responsa-
bilidade pública e tenham controladora que elabore demonstrações financeiras consolidadas em conformidade com as normas IFRS, mantendo-se os  
critérios de reconhecimento, mensuração e apresentação previstos nos demais pronunciamentos. A Companhia e suas controladas decidiram não adotar 
antecipadamente nenhuma norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes e está avaliando a adoção das 
normas acima. Nesse momento, exceto pela norma S1 S2 e o IFRS 18 que gerarão relatórios e informações adicionais a serem divulgadas ou apresentadas 
pela  administração, a Companhia não espera impactos significativos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.

4. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) Dividendos a receber - controladora

31.12.2025 31.12.2024
Ativo circulante:
	 Dividendos a receber:
		  Controladas diretas:
			   Pará Empreendimentos Financeiros S.A. 10.012 5.514
			   Terminal de Veículos de Santos S.A. 13.417 8.543
			   Santos Brasil Logística S.A. 17.853 14.019

41.282 28.076
b) Dividendos a pagar

31.12.2025 31.12.2024
Passivo circulante:
	 Dividendos a pagar:
		  CMA Terminals Atlantic S.A. 8.717 –

8.717 –
c) Outros saldos - Ativos e Passivos

Controladora Consolidado
Controladas 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Ativo circulante:
	 Contas a receber de clientes (I) 2.711 6.530 2.986 6.775
	 Contas correntes (II) 2.226 2.042 2.226 2.042

4.937 8.572 5.212 8.817
Passivo circulante:
	 Fornecedores (275) (176) (2.986) (6.775)
	 Contas correntes (II) – – (2.226) (2.042)

(275) (176) (5.212) (8.817)
Total de controladas (*) 4.662 8.396 – –
Outras partes
Ativo circulante:
	 Contas a receber de clientes (III)
		  CMA CGM S.A. 56.079 – 57.403 –
		  Mercosul Line Navegação e Logística Ltda. 3.026 – 3.026 –

59.105 – 60.429 –
Total de outras partes relacionadas 59.105 – 60.429 –
Total de partes relacionadas 63.767 8.396 60.429 –
A Companhia possui transações com suas controladas integrais e, a partir de 24 de abril de 2025, também com as Companhias do Grupo CMA-CGM, 
conforme nota explicativa nº 1.1. (*) Os valores consolidados representam transações entre a controladora e suas controladas, assim como entre as contro-
ladas que são eliminados na consolidação. (I) A Companhia e suas controladas prestam serviços portuários e de transporte entre si, conforme nota explica-
tiva nº 4.c), em condições comerciais acordadas entre as partes. Em 2024 além dos serviços portuários de transporte entre a controladora e suas controla-
das houve também a venda de ativo entre a controlada Convicon e a controladora; (II) Referem-se à provisão de despesas com serviços administrativos 
compartilhados prestados pela Companhia às suas controladas; (III) A Companhia e suas controladas prestam serviços portuários a CMA CGM e suas 
controladas, conforme nota explicativa nº 4.c), em condições comerciais acordadas entre as partes.
d) Prestação de serviço portuário

31.12.2025 31.12.2024
Santos Brasil Participações para:
Santos Brasil Logística (*) 2.034 1.549
Santos Brasil Logística para:
Santos Brasil Participações (**) 18.792 12.471
Tecon Vila do Conde (***) 576 907
Santos Brasil Participações para:
CMA CGM S.A. 346.912 –
Bollore Logistics Brazil Ltda. 7 –
Ceva Freight Management do Brasil Ltda. 326 –
Mercosul Line Navegação e Logística Ltda. 43.023 –
Santos Brasil Logística para:
CMA CGM S.A. 160 –
Ceva Freight Management do Brasil Ltda. 3 –
Tecon Vila do Conde para:
CMA CGM S.A. 6.935 –
A Companhia possui transações com suas controladas integrais e, a partir de 24 de abril de 2025, também com as Companhias do Grupo CMA-GM, con-
forme nota explicativa nº 1.1. (*) Representa transações entre a controladora e sua controlada, sendo contabilizada na receita da controladora e no custo na 
controlada e eliminados na consolidação; (**) Representa transações entre a controlada e sua controladora, sendo contabilizada na receita da controlada e 
no custo na controladora e eliminados na consolidação; (***) Representa transações entre as controladas, sendo contabilizada na receita e custo das con-
troladas e eliminados na consolidação. e) Remuneração do pessoal-chave:

Controladora
31.12.2025 31.12.2024

Conselho de 
Administração Diretoria

Conselho de 
Administração Diretoria

Benefícios circulante 1.632 31.646 2.762 27.503
Outros benefícios – 1.474 – 1.488
	 Plano de opção de compra de ações/Plano de incentivo atrelado a ações (I) – 20.265 – 10.186
Total 1.632 53.385 2.762 39.177

Consolidado
31.12.2025 31.12.2024

Conselho de 
Administração Diretoria

Conselho de 
Administração Diretoria

Benefícios circulante 1.632 33.322 2.762 28.927
Outros benefícios – 1.568 – 1.566
	 Plano de opção de compra de ações/Plano de incentivo atrelado a ações (I) – 20.265 – 10.186
Total 1.632 55.155 2.762 40.679
(I) Exercício e entrega antecipada dos planos de incentivo em abril de 2025, conforme nota explicativa nº 19.
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 Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025� (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

continuação

continua

Nos valores da remuneração da Diretoria estão incluídos os diretores estatutários e os demais diretores. f) Benefícios a colaboradores - Consolidado: A 
Companhia e suas controladas fornecem a seus colaboradores, benefícios que englobam basicamente plano de previdência privada com contribuição 
definida administrada pela Brasilprev, seguro de vida, assistência médica, cesta básica, cartão-alimentação, vale-refeição, refeições prontas e cesta de Natal. 
Em 31 de dezembro de 2025, os benefícios supramencionados representaram a despesa de R$101.717 (R$90.567 em 31 de dezembro de 2024). A filial 
operacional Tecon Santos, Terminais de Granéis Líquidos de Itaqui e as controladas Santos Brasil Logística e Terminal de Veículos/TEV incluem em suas 
políticas de recursos humanos o Plano de Participação nos Resultados - PPR, sendo elegíveis todos os colaboradores com vínculo empregatício formal não 
abrangidos por nenhum outro programa de remuneração variável oferecido por elas. As metas e os critérios de definição e distribuição da verba de premiação 
são acordados entre as partes, incluindo os sindicatos que representam os colaboradores, com objetivos de ganhos de produtividade, de competitividade e 
de motivação e engajamento dos participantes. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e as demais controladas, tinham provisionado o montante de 
R$35.675 (R$34.335 em 31 de dezembro de 2024). g) Fianças: Em 26 de agosto de 2019, o Conselho de Administração da Companhia deliberou a 
concessão de garantia por fiança para a realização da 1ª emissão de debêntures simples da controlada Convicon Contêineres de Vila do Conde S.A., não 
conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, no montante total de R$60.000. A operação foi liquidada em 3 de dezembro de 2019 e seu 
vencimento ocorre em 15 de novembro de 2031.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E OUTRAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS
a) Caixa e equivalentes de caixa
Saldos Controladora Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Caixa e bancos 22.128 9.685 25.342 22.572
Aplicações financeiras 464.866 523.927 709.675 707.522
Total 486.994 533.612 735.017 730.094

Natureza das aplicações financeiras
Controladora Consolidado

Vencimento 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Certificado de depósito bancário - CDB

2025 – 357.147 – 530.350
2026 257.048 63.581 501.857 73.973
2027 188.745 – 188.745 –
2028 – 13.011 – 13.011
2029 – 50.188 – 50.188
2030 19.073 – 19.073 –

464.866 483.927 709.675 667.522
Compromissada 2025 – 40.000 – 40.000

– 40.000 – 40.000
Total 464.866 523.927 709.675 707.522
Outras aplicações financeiras - Não circulante
Saldos Controladora e Consolidado

31.12.2025 31.12.2024
Aplicações financeiras 18.211 15.974
Natureza das outras aplicações financeiras Controladora e Consolidado

Vencimento 31.12.2025 31.12.2024
Certificado de depósito bancário - CDB 2040 18.211 15.974
Como exigibilidade contratual do financiamento FNE, a Companhia possui uma conta corrente restrita denominada “conta reserva”, cedida fiduciariamente 
ao banco credor o Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BNB, cujo saldo em 31 de dezembro de 2025, no montante de R$18.211 (R$15.974 em  
31 de dezembro de 2024) deverá ser mantido durante todo o prazo contratual, na equivalência de 3% (três por cento) dos valores efetivamente desembolsados. 
Tais recursos são considerados como outras aplicações financeiras não circulantes, via CDB´s e/ou Fundos de baixo risco. As taxas médias das aplicações 
financeiras estão relacionadas à taxa do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e Compromissada, referem-se às remunerações obtidas no período de 
janeiro a dezembro de 2025. As aplicações variaram de 94,00% a 102,00% do CDI ao longo do período findo em dezembro de 2025 (94,00% a 102,50% em 
31 de dezembro de 2024). Os saldos de “Caixa e Equivalentes de Caixa” e as “Aplicações Financeiras” são mantidos com bancos que possuem rating entre 
BB- e AAA, baseado nas agências de rating S&P (Standard & Poor’s) e Fitch Ratings e Moody’s.

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Circulante

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Contas a receber de clientes 216.457 248.097 285.207 326.227
Contas a receber de clientes a faturar 36.137 31.193 47.175 38.724
Partes relacionadas (nota explicativa nº 4.b)) 61.816 6.530 63.415 –
(–) Provisão para perdas de crédito esperadas (9.809) (3.397) (10.898) (5.550)
Total 304.601 282.423 384.899 359.401
Em 31 de dezembro de 2025, foi eliminado, para fins de consolidação, o montante de R$2.986 (R$6.775 em 31 de dezembro de 2024), referente aos valores 
a receber entre a Companhia e suas controladas, decorrente do faturamento de prestação de serviço e dos serviços administrativos compartilhados, 
conforme nota explicativa nº 4.b).

O quadro a seguir resume os saldos a receber por vencimento:
Controladora Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Créditos a vencer 254.947 257.574 324.341 320.116
Créditos em atraso até 60 dias 42.848 22.287 52.188 33.392
Créditos em atraso de 61 a 90 dias 3.022 883 4.098 959
Créditos em atraso de 91 a 180 dias 2.655 2.069 3.405 4.642
Créditos em atraso de 181 a 360 dias 9.118 1.986 9.213 4.336
Créditos em atraso há mais de 361 dias 1.820 1.021 2.552 1.506
Total 314.410 285.820 395.797 364.951
Redução por perda do valor recuperável: A provisão para perdas de crédito esperadas é constituída, mediante análise do risco de crédito e do comporta-
mento histórico da inadimplência. Para tanto, são considerados os créditos vencidos e a vencer para cálculo e constituição da provisão. Os quadros a seguir 
refletem a variação da provisão para perdas de crédito esperadas no resultado na controladora e no consolidado:

Controladora Consolidado
Saldo em 31.12.2023 1.457 2.384
Adições (reversões), líquidas 5.232 10.500
Baixas (3.292) (7.334)
Saldo em 31.12.2024 3.397 5.550
Adições (reversões), líquidas 11.887 15.159
Baixas (5.475) (9.811)
Saldo em 31.12.2025 9.809 10.898
7. INVESTIMENTOS - CONTROLADORA
a) Movimentação dos saldos - a partir de 1º de janeiro de 2024

Numeral 80 
Participações S.A.

Terminal 
Portuário de 

Veículos S.A.

Pará Empreendimentos 
Financeiros S.A. 

(Consolidado)
Santos Brasil 
Logística S.A.

Terminal de 
Veículos de  
Santos S.A. Total

Saldo em 1º de janeiro de 2024 81 48 129.152 199.874 191.464 520.619
Aporte de capital 200 200 – 7.581 – 7.981
Adiantamento para futuro aumento capital – – 30.000 – – 30.000
Equivalência patrimonial (115) (79) 23.218 59.026 35.968 118.018
Dividendos complementares (*) – – – (50.236) (22.960) (73.196)
Dividendos mínimos obrigatórios – – (5.514) (14.019) (8.543) (28.076)
Passivo atuarial – – 53 490 8 551
Saldo em 31 de dezembro de 2024 166 169 176.909 202.716 195.937 575.897
Aporte de capital (**) 200 – 15.000 – – 15.200
Equivalência patrimonial (82) (131) 42.155 75.171 56.492 173.605
Dividendos complementares (***) – – – (42.056) (25.627) (67.683)
Dividendos mínimos obrigatórios – – (10.012) (17.853) (13.416) (41.281)
Passivo atuarial – – 26 (346) (11) (331)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 284 38 224.078 217.632 213.375 655.407
(*) Conforme AGO de 26 de abril de 2024.
(**) R$200, conforme AGE de 21 de fevereiro de 2025; e R$15.000, conforme AGE de 10 de abril de 2025
(***) Conforme AGO de 28 de abril de 2025.
Os dividendos pagos estão sendo apresentados na “Demonstração de Fluxo de Caixa” na rubrica “Atividade de Investimentos”.
b) Informações das controladas - posição em 31 de dezembro de 2025

Numeral 80 
Participações S.A. (a)

Terminal 
Portuário de 

Veículos S.A. (a)

Pará Empreendimentos 
Financeiros S.A. 

(Consolidado)
Santos Brasil 
Logística S.A.

Terminal de 
Veículos de  
Santos S.A.

Capital social 2.030 770 129.484 133.955 128.751
Quantidade de ações possuídas:
Ordinárias 1.401.106 770.000 129.484.349 122.827.717 204.269.217
Preferenciais 628.894 – – 122.827.716 –
(Prejuízo) lucro líquido do período (82) (131) 42.155 75.171 56.492
Patrimônio líquido 284 38 224.078 217.632 213.375
Participação no capital social - % 100 100 100 100 100
Participação no patrimônio líquido 284 38 224.078 217.632 213.375
Ativo circulante 118 40 74.744 116.999 162.013
Ativo não circulante 167 – 257.229 240.698 193.345
Total do ativo 285 40 331.973 357.697 355.358
Passivo circulante 1 2 46.645 77.031 41.763
Passivo não circulante – – 61.250 63.034 100.220
Total do passivo 1 2 107.895 140.065 141.983
Receita líquida – – 200.201 504.977 149.188
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (82) (131) 42.155 75.171 56.492
(a) Controladas com atividades operacionais paralisadas.

8. IMOBILIZADO
Controladora

Benfeitorias em  
imóveis de terceiros (*)

Equipamentos de  
movimentação de carga

Imobilizações em  
andamento (**)

Equipamentos  
de informática Terrenos

Máquinas,  
equipamentos e acessórios

Instalações,  
móveis e utensílios Veículos Imóveis

Direito de uso -  
Aluguéis

Direito de uso -  
Contratos de Concessão

Outros  
itens Total

Taxa média de depreciação (% a.a.) 4,8 6,1 – 20 – 6,0 - 10 10 20 – 21,3 3 - 6,9 10
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2024 803.783 178.330 631.266 13.814 23.850 48.274 1.955 1.418 1.725 1.074 1.119.581 63 2.825.133
Movimentações
	 Aquisições/transferências 137.651 289.093 125.900 12.791 – 55.280 579 582 – 2.569 55.703 17 680.165
	 Baixas (776) (390) (846) (22) (8.439) – – – (1.695) – – – (12.168)
	 Reclassificações (***) – – (6.183) – – – – – – – – – (6.183)
	 Depreciações (53.764) (35.703) – (6.094) – (4.241) (302) (483) (30) (1.088) (75.000) (19) (176.724)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 886.894 431.330 750.137 20.489 15.411 99.313 2.232 1.517 – 2.555 1.100.284 61 3.310.223
Saldos em 31 de dezembro de 2024
Custo 1.486.142 833.903 750.137 74.173 15.411 134.417 12.155 3.772 – 5.096 1.586.493 434 4.902.133
Depreciação acumulada (599.248) (402.573) – (53.684) – (35.104) (9.923) (2.255) – (2.541) (486.209) (373) (1.591.910)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 886.894 431.330 750.137 20.489 15.411 99.313 2.232 1.517 – 2.555 1.100.284 61 3.310.223
Taxa média de depreciação (% a.a.) 5 5,8 – 20 – 6,0 - 10 10 20 – 16,5 3,0 - 7,0 10
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2025 886.894 431.330 750.137 20.489 15.411 99.313 2.232 1.517 – 2.555 1.100.284 61 3.310.223
Movimentações
	 Aquisições / transferências 423.074 61.329 (103.514) 13.280 – 139.206 1.520 5 – 16.185 61.161 – 612.246
	 Baixas (315) (613) – (1) – (32) – – – – – – (961)
	 Reclassificações (***) – – (4.122) 1.902 – – – – – – – – (2.220)
	 Depreciações (67.344) (47.808) – (7.006) – (9.866) (378) (431) – (3.516) (79.227) (17) (215.593)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2025 1.242.309 444.238 642.501 28.664 15.411 228.621 3.374 1.091 – 15.224 1.082.218 44 3.703.695
Saldos em 31 de dezembro de 2025
Custo 1.908.727 890.996 642.501 89.227 15.411 273.388 13.676 3.777 – 21.283 1.647.655 434 5.507.075
Depreciação acumulada (666.418) (446.758) – (60.563) – (44.767) (10.302) (2.686) – (6.059) (565.437) (390) (1.803.380)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2025 1.242.309 444.238 642.501 28.664 15.411 228.621 3.374 1.091 – 15.224 1.082.218 44 3.703.695
(*) O montante de R$1.242.309 na rubrica de “Benfeitorias em imóveis de terceiros”, refere-se principalmente, à imobilização de parte da expansão do Tecon Santos, liberada em 27 de julho de 2023. (**) O valor de adições na rubrica “Imobilizações em andamento” está líquido das transferências efetuadas quando 
da entrada de bens em operação para os grupos que os representam. O montante de R$642.501 refere-se à investimentos da Companhia, aplicados principalmente, na expansão do Tecon Santos referente à compra de novos equipamentos. (***) Reclassificações, principalmente, entre imobilizado e intangível.

Consolidado
Benfeitorias em  

imóveis de terceiros (*)
Equipamentos de  

movimentação de carga
Imobilizações em  

andamento (**)
Equipamentos  
de informática Terrenos

Máquinas,  
equipamentos e acessórios

Instalações,  
móveis e utensílios Veículos Imóveis

Direito de uso -  
Aluguéis

Direito de uso -  
Contratos de Concessão

Outros  
itens Total

Taxa média de depreciação (% a.a.) 5 6,4 – 20 – 6,0 - 10 10 20 2,2 13,9 - 75,0 3,0 - 7,4 10
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2024 899.822 269.203 643.762 29.631 50.275 52.292 10.557 1.418 17.789 51.068 1.347.681 205 3.373.703
Movimentações
	 Aquisições/transferências 140.900 290.156 204.407 18.128 7.582 55.659 1.095 1.186 – 19.571 63.429 17 802.130
	 Baixas (***) (1.266) (1.748) (903) (22) (8.439) (9) – – (1.695) (12.215) – – (26.297)
	 Reclassificações (****) – – (8.011) – – – – – – – – – (8.011)
	 Depreciações (62.896) (47.410) – (11.192) – (4.851) (1.368) (494) (535) (15.525) (96.625) (57) (240.953)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 976.560 510.201 839.255 36.545 49.418 103.091 10.284 2.110 15.559 42.899 1.314.485 165 3.900.572
Saldos em 31 de dezembro de 2024
Custo 1.628.485 991.993 839.255 109.160 49.418 156.574 66.637 4.523 25.184 75.931 1.990.590 1.048 5.938.798
Depreciação acumulada (651.925) (481.792) – (72.615) – (53.483) (56.353) (2.413) (9.625) (33.032) (676.105) (883) (2.038.226)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 976.560 510.201 839.255 36.545 49.418 103.091 10.284 2.110 15.559 42.899 1.314.485 165 3.900.572
Taxa média de depreciação (% a.a.) 5 6,3 – 20 – 6,0 - 10 10 20 2,2 16,5 - 33,5 3,0 - 7,6 10
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2025 976.560 510.201 839.255 36.545 49.418 103.091 10.284 2.110 15.559 42.899 1.314.485 165 3.900.572
Movimentações
	 Aquisições/transferências 430.919 129.298 (102.752) 14.205 – 139.576 2.992 5 – 27.382 67.853 242 709.720
	 Baixas (315) (3.205) (42) (6) – (79) – – – – – – (3.647)
	 Reclassificações (****) – – (4.173) 1.902 – – – – – – – – (2.271)
	 Depreciações (77.044) (63.036) – (11.898) – (10.443) (1.371) (549) (508) (16.995) (101.557) (59) (283.460)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2025 1.330.120 573.258 732.288 40.748 49.418 232.145 11.905 1.566 15.051 53.286 1.280.781 348 4.320.914
Saldos em 31 de dezembro de 2025
Custo 2.058.911 1.102.646 732.288 125.077 49.418 294.929 69.172 4.479 25.182 103.318 2.058.444 1.289 6.625.153
Depreciação acumulada (728.791) (529.388) – (84.329) – (62.784) (57.267) (2.913) (10.131) (50.032) (777.663) (941) (2.304.239)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2025 1.330.120 573.258 732.288 40.748 49.418 232.145 11.905 1.566 15.051 53.286 1.280.781 348 4.320.914
(*) O montante de R$1.330.120 na rubrica de “Benfeitorias em imóveis de terceiros”, refere-se principalmente, à imobilização de parte da expansão do Tecon Santos, liberada em 27 de julho de 2023. (**) O valor de adições na rubrica “Imobilizações em andamento” está líquido das transferências efetuadas quando 
da entrada de bens em operação para os grupos que os representam. O montante consolidado de R$732.288 é composto por: (i) R$642.501 referente à investimentos da Companhia, aplicados principalmente, na expansão do Tecon Santos referente à compra de novos equipamentos; (ii) R$33.896 referente à 
controlada Santos Brasil Logística; (iii) R$50.311 referente à investimentos da controlada Convicon, aplicados principalmente, em equipamentos; e (iv) R$ 5.579 referente à controlada Terminal de Veículos/TEV. (***) O montante de R$12.215, refere-se ao cancelamento do contrato de aluguel do CD Imigrantes, 
devido à descontinuidade de suas operações. (****) Reclassificações, principalmente, entre imobilizado e intangível. 
Análise de recuperabilidade de ativo: Em 31 de dezembro de 2025, foi efetuado teste de recuperação das UGCs, com base no valor presente dos fluxos de 
caixa futuros esperados (valor em uso) das UGCs considerando o orçamento anual para o exercício de 2026 e o planejamento de longo prazo até o final dos 
contratos de concessão portuária de cada respectiva UGC, elaborado com as seguintes premissas mais relevantes:
Taxa de crescimento dos próximos 5 anos: 2026 2027 2028 2029 2030
Tecon Santos, Tecon (i) 12,65% 4,24% 0,38% 0,00% 0,00%
Tecon Imbituba (ii) 30,48% 6,99% 31,67% 7,99% 31,08%
Terminal de Carga Geral Imbituba (iii) 22,19% 15,00% 2,00% 2,00% 2,00%
Terminais de Graneis Líquidos Itaqui (iv) 14,32% 32,06% 5,39% 5,55% 5,70%
Terminal de Veículos/TEV (v) 7,95% 2,43% 2,47% 2,50% 2,54%
Tecon Vila do Conde (vi) -4,32% 4,97% 5,04% 5,10% 5,17%
(i) Espera-se o crescimento da demanda em 12,65% para o próximo exercício, que terá a conclusão da expansão para 3,0 MTEUs até o final do ano. Com 
a capacidade adicional em 2027, espera-se o crescimento orgânico calculado de 4,24% (elasticidade histórica do crescimento do Porto de Santos e PIB 
brasileiro) e em 2028 0,38%, atingindo a nova ocupação máxima do terminal que resta-se no seu limite para os anos seguintes; (ii) Crescimento apontado 
em 2026 se dá pelo efeito de anualização de nova linha de navegação operacionalizada ao longo de 2025. No médio prazo, com a requalificação de equipa-
mentos e retroárea em andamento, projeta-se a atração nova linha de navegação em 2028. Em 2030 observa-se a captura de volumes excedentes não 
atendidos em alternativas portuárias por limitações de capacidades pelo crescimento histórico do Cluster Sul de 6,99% estimado entre 2010 e 2025; (iii) 
Carrego de contratos renovados em 2025 garantem aumento da movimentação em 2026 e estabilização do ramp-up em 2027; (iv) A conclusão da expansão 
da capacidade em 2025 garante maior competitividade e disponibilidade para o crescimento dos volumes em 2026 e maior ocupação em 2027 que é resul-
tado da maturidade comercial esperada pelo esforço comercial de atrair novos clientes e otimização de giros do terminal; (v) Volume de importação atrelado 
a projeção do crescimento do PIB e de exportação, ao crescimento histórico. Aumento do fluxo observado em 2025 de exportação de veículos leves para 
mercados na América Latina considerado para o crescimento de 7,95% em 2026; (vi) Estima-se queda marginal de 4,32% em relação à 2025, por este ter 
registrado extra-calls de embarcações e consignações acima do esperado, não considerados no orçamento 2026. Aumento da adoção de cabotagem no 
Arco Norte, graças a consolidação do novo marco regulatório setorial (BR do mar) com expectativas de crescimento e maior relação comercial para contê-
iners de longo curso. • Gestão de custos com foco no crescimento de eficiência e redução dos custos unitários, conforme aumento da margem EBITDA em 
3,9% verificada em 2025 e estimativa orçada de melhoria em 2,5% em 2026; • Taxa real de desconto aplicada no conceito de fluxo de caixa descontado, 
tendo o Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization - EBITDA como fluxo de entrada de recursos e o valor em uso dos bens ao ativo 
imobilizado e intangível como fluxos de saída de recursos; • Na data-base de 31 de dezembro de 2025 foi tomado o montante dos ativos operacionais, no 
qual está inserido o valor líquido do direito de exploração.

31.12.2025 31.12.2024
Taxa de desconto: 7,65% 7,65%
Mantém-se a taxa de desconto utilizada no exercício anterior dado que a Companhia não observou nenhuma alteração significativa do seu custo de capital.
O valor recuperável estimado das UGCs são superiores ao valor dos ativos operacionais, incluindo os ativos divulgados nesta nota explicativa acima e na 
nota explicativa nº 9, em 31 de dezembro de 2025. A Administração não espera impacto quanto ao valor recuperável, com base nas premissas adotadas e 
utilizadas para o cálculo. Um aumento (redução) da WACC em 1% resultaria em um aumento (redução) no valor justo das UGCs de, em média, 7,4% com 
um desvio padrão de 5,2% - não implicando alterações no resultado da análise de impairment. Outras divulgações sobre o ativo imobilizado: Os custos dos 
empréstimos e financiamentos capitalizados no período findo em 31 de dezembro de 2025 foram de R$34.086 (R$31.852 em 31 de dezembro de 2024), 
sendo compostos por: (i) R$18.193 referente aos empréstimos e financiamentos diretamente atribuíveis as imobilizações (R$22.027 em 31 de dezembro de 
2024); e (ii) R$15.893 referente aos não diretamente atribuíveis (R$9.825 em 31 de dezembro de 2024); a taxa média de juros desses empréstimos e 
financiamentos é de 7,31% a.a (8,50% em 31 de dezembro 2024), conforme nota explicativa nº 10.

9. INTANGÍVEL
Controladora

Vida útil definida
Direito de exploração (a) Ágio de incorporação Softwares Outros intangíveis

Saboó  
42.000m2 

 (**)

Saboó  
64.412m2 

 (**)

Santos- 
Brasil 

 S.A.

Pará  
Empreen- 
dimentos

TCG  
Imbituba

Sistema de  
processamento  

de dados
Intangível em  

andamento (***) Total
Taxa de amortização (%) – – 3,1 6,3 4,4 20 –
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2024 3.648 1.561 59.454 1.677 6.896 41.775 3.407 118.418
Movimentações
	 Aquisições/transferências – – – – – 6.926 10.414 17.340
	 Baixas – – – – – (96) – (96)
	 Reclassificações (*) – – – – – 6.183 – 6.183
	 Amortizações (3.648) (1.561) (2.486) (171) (830) (11.630) – (20.326)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 – – 56.968 1.506 6.066 43.158 13.821 121.519
Saldos em 31 de dezembro de 2024
Custo – – 321.264 37.761 18.982 89.007 13.821 480.835
Amortização acumulada – – (264.296) (36.255) (12.916) (45.849) – (359.316)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 – – 56.968 1.506 6.066 43.158 13.821 121.519
Taxa de amortização (%) – – 3,1 6,3 4,4 20 –
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2025 – – 56.968 1.506 6.066 43.158 13.821 121.519
Movimentações
	 Aquisições/transferências – – – – – 18.591 11.202 29.793
	 Reclassificações (*) – – – – – 4.121 (1.902) 2.219
	 Amortizações – – (2.485) (173) (828) (13.295) – (16.781)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2025 – – 54.483 1.333 5.238 52.575 23.121 136.750
Saldos em 31 de dezembro de 2025
Custo – – 321.264 37.760 18.982 111.720 23.121 512.847
Amortização acumulada – – (266.781) (36.427) (13.744) (59.145) – (376.097)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2025 – – 54.483 1.333 5.238 52.575 23.121 136.750
(*) Reclassificações, principalmente, entre imobilizado e intangível. 
(**) Contratos de direito de exploração encerrados em abril de 2024. 
(***) O montante de R$23.121, referem-se principalmente a investimentos da Companhia, aplicados em softwares.

Consolidado

Vida útil definida
Vida útil  

indefinida
Direito de  

exploração (a) Ágio de incorporação Softwares
Outros  

intangíveis
Ágio nas  

aquisições (b)
Saboó  

42.000m2 

 (***)

Saboó  
64.412m2 

 (***)

Santos- 
Brasil 

 S.A.

Pará  
Empreen- 
dimentos

TCG  
Imbituba

Sistema de  
processamento  

de dados
Intangível em  

andamento (****)

Santos- 
Brasil 

 Logística (*) Total
Taxa de amortização (%) – – 3,1 6,3 4,4 20 – –
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2024 3.648 1.561 59.454 1.677 6.896 43.721 3.540 39.465 159.962
Movimentações
	 Aquisições/transferências – – – – – 9.090 10.534 – 19.624
	 Baixas – – – – – (96) – – (96)
	 Reclassificações (**) – – – – – 8.011 – – 8.011
	 Amortizações (3.648) (1.561) (2.486) (171) (830) (12.443) – – (21.139)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 – – 56.968 1.506 6.066 48.283 14.074 39.465 166.362
Saldos em 31 de dezembro de 2024
Custo – – 321.264 37.761 18.982 104.406 14.074 47.576 544.063
Amortização acumulada – – (264.296) (36.255) (12.916) (56.123) – (8.111) (377.701)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 – – 56.968 1.506 6.066 48.283 14.074 39.465 166.362
Taxa de amortização (%) – – 3,1 6,3 4,4 20 – –
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2025 – – 56.968 1.506 6.066 48.283 14.074 39.465 166.362
Movimentações
	 Aquisições/transferências – – – – – 20.033 11.985 – 32.018
	 Reclassificações (**) – – – – – 4.172 (1.902) – 2.270
	 Amortizações – – (2.485) (173) (828) (14.712) – – (18.198)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2025 – – 54.483 1.333 5.238 57.776 24.157 39.465 182.452
Saldos em 31 de dezembro de 2025
Custo – – 321.264 37.760 18.982 128.609 24.157 47.576 578.348
Amortização acumulada – – (266.781) (36.427) (13.744) (70.833) – (8.111) (395.896)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2025 – – 54.483 1.333 5.238 57.776 24.157 39.465 182.452
(*) Amortização acumulada até 31 de dezembro de 2008.
(**) Reclassificações, principalmente, entre imobilizado e intangível.
(***) Contratos de direito de exploração encerrados em abril de 2024.
(****) O montante consolidado de R$24.157, referem-se principalmente a investimentos da Companhia, aplicados em softwares. (a) Direitos de exploração: 
Os direitos de exploração são referentes às parcelas que compuseram os valores pagos pela exploração comercial das instalações portuárias relacionadas, 
Saboó, desde 15 de maio de 2020 e sendo amortizados pelos prazos dos respectivos contratos de arrendamento. (b) Ágio nas aquisições: O fundamento 
econômico do ágio de aquisição da Santos Brasil Logística é o de expectativa de rentabilidade futura e, até 31 de dezembro de 2008, foi amortizado tendo 
como base o seu aproveitamento fiscal em cinco anos, conforme as regras legais aplicáveis. A partir de 1º de janeiro de 2009, sua amortização foi 
interrompida, tendo em vista que as operações relacionadas não têm prazo definido; todavia, sua recuperação é testada anualmente e, se necessária, uma 
provisão é registrada. Para o propósito de teste de redução ao valor recuperável, o ágio foi alocado ao segmento de negócio de logística - Santos Brasil 
Logística, por corresponder ao nível mais baixo da UGC. O ágio é monitorado para os propósitos da Administração interna, nunca acima dos segmentos 
operacionais da Companhia. Em 31 de dezembro de 2025, foi efetuado teste de recuperação, com base no valor presente dos fluxos de caixa futuros 
esperados (valor em uso) da UGC considerando o orçamento anual para o exercício de 2026 e o planejamento de longo prazo até 2029 + perpetuidade, 
elaborado para a controlada Santos Brasil Logística, a qual representa o segmento de negócio de logística, com as seguintes premissas mais relevantes: • 
Há expectativa de manutenção dos volumes para os CLIAs, adota-se a redução em 0,98%; • Projeta-se aumento dos volumes do Centro de Distribuição de 
41,76% em 2026 dando continuidade aos esforços comerciais que resultaram na captura de novos clientes em 2025; • Para os demais anos, não foi projetado 
crescimento de volumes para nenhum negócio; • Concentração nas ações em custos com ganhos de eficiência e renegociações com clientes (tarifas ou mix 
de cargas); • Taxa real de desconto aplicada no conceito de fluxo de caixa descontado, tendo o Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization 
- EBITDA (LAJIDA) como fluxo de entrada de recursos e o valor em uso dos bens ao ativo imobilizado e intangível como fluxos de saída de recursos;  
• Na data-base de 31 de dezembro de 2025 foi tomado o montante dos ativos operacionais, no qual está inserido o valor líquido do ágio.

31.12.2025 31.12.2024
Taxa de desconto: 7,65% 7,65%
Mantém-se a taxa de desconto utilizada no exercício anterior dado que a Companhia não observou nenhuma alteração significativa do seu custo de capital.
O valor recuperável estimado da unidade logística é superior ao valor dos ativos operacionais, nesta nota explicativa e na nota explicativa nº 8 em 31 de 
dezembro de 2025, nos quais está inserido o ágio. A Administração não espera impacto quanto ao valor recuperável, com base nas premissas adotadas e 
utilizadas para o cálculo. Um aumento (redução) da WACC em 1% resultaria em um aumento (redução) no valor de justo de cerca de 13,3% - não implican-
do alterações no resultado da análise de impairment.

10. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Controladora Consolidado
Moeda da TransaçãoJuros Atualizações Amortização 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Moeda nacional:
	 FNE IPCA (*) + 2,81% a.a. – Mensal 492.558 492.120 492.558 492.120 R$
Total 492.558 492.120 492.558 492.120
(–) Circulante (4.709) (5.731) (4.709) (5.731)
Não circulante 487.849 486.389 487.849 486.389
(*) Tendo como base a variação média percentual do IPCA, referente ao período compreendido entre o 2º e o 13º meses anteriores ao mês de referência.
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 Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025� (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

continuação

continua

A movimentação de empréstimos e financiamentos está demonstrada no quadro a seguir:
Controladora Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Saldo inicial 492.120 131.777 492.120 133.879
Captação – 358.324 – 358.324
(–) Custo das captações (7.821) (2.311) (7.821) (2.311)
Valor líquido captado (7.821) 356.013 (7.821) 356.013
Juros e custos apropriados 24.790 1.046 24.790 1.078
Juros capitalizados (*) 18.193 22.027 18.193 22.027
Variação monetária e cambial – – – 10
(–) Amortização da dívida – – – (2.052)
(–) Juros pagos (**) (34.724) (18.743) (34.724) (18.835)
Saldo final 492.558 492.120 492.558 492.120
(*) Juros capitalizados, conforme nota explicativa nº8.
(**) Os juros pagos estão sendo apresentados na “Demonstração de Fluxo de Caixa” na rubrica “Atividade de Financiamentos”.
A Companhia possui contratado junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BNB, crédito no montante de R$494.566, providos com recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE e que serão captados parcialmente e parceladamente, de acordo com as condições estabelecidas em 
contrato, cuja primeira captação no montante de R$133.943, ocorreu em 21 de setembro de 2023; a segunda captação no montante de R$151.419, ocorreu 
em 4 de janeiro de 2024; a terceira captação no montante de R$113.481, ocorreu em 18 de julho de 2024 e a quarta captação no montante de R$93.425, 
ocorreu em 26 de dezembro de 2024. Garantias: Garantias obtidas: Na data-base de 31 de dezembro de 2025, em atendimento a exigência contratual do 
financiamento junto ao BNB, a Companhia possuía fiança bancária contratada, cujo saldo a valor de face era de R$492.267 (R$492.267 em 31 dezembro 
de 2024).

11. DEBÊNTURES
Controladora Consolidado

Juros Atualizações Amortização 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Debêntures (a) 0,70% a 1,00% a.a. CDI Anual 103.907 205.483 103.907 205.483
Debêntures (b) 4,20% a.a. IPCA Semestral – – 41.428 46.222
Debêntures (c.1)* 0,55% a 0,70% a.a. CDI Anual 524.772 513.668 524.772 513.668
Debêntures (c.2)** 6,39% a 6,54% a.a. IPCA Anual 1.548.999 1.468.387 1.548.999 1.468.387

2.177.678 2.187.538 2.219.106 2.233.760
(–) Circulante (163.105) (147.035) (170.180) (153.835)
Não circulante 2.014.573 2.040.503 2.048.926 2.079.925
* Séries institucionais
** Séries incentivadas
(a) Em 20 de fevereiro de 2019, foi aprovado pelo Conselho de Administração a realização da 4ª emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em até 2 séries, da espécie quirografária, no montante total de R$300.000. Em 26 de abril de 2019, foi finalizado o Procedimento de 
Bookbuilding e em 30 de abril de 2019 a operação foi liquidada. A tabela abaixo apresenta um resumo contendo as condições finais obtidas e a alocação 
das Debêntures entre as séries da Emissão:
Série Vencimento Taxa final (Bookbuilding) Volume Alocado (R$)
1ª Série 25 de março de 2024 (*) CDI + 0,70% a.a. 100.000
2ª Série 25 de março de 2026 CDI + 1,00% a.a. 200.000
(*) 1ª série finalizada conforme vencimento.
(b) Em 25 de outubro de 2019, foi aprovado em assembleia geral extraordinária de acionistas da controlada indireta Tecon Vila do Conde, a realização da 1ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, no montante total de R$60.000. As debêntures 
contarão com o incentivo previsto no artigo 2° da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011. Em 26 de agosto de 2019, o Conselho de Administração da 
controladora Santos Brasil deliberou a concessão de garantia para a realização da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série 
única, da espécie quirografária, no montante total de R$60.000. A operação foi liquidada em 3 de dezembro de 2019.
A tabela abaixo apresenta um resumo contendo as condições finais das Debêntures:
Série Vencimento Taxa final Volume Alocado (R$)
Série única 17 de novembro de 2031 IPCA + 4,20% a.a. 60.000
(c) Em 9 de agosto de 2024, foi aprovado pelo Conselho de Administração a realização da 5ª emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não con-
versíveis em ações, em até 4 séries, da espécie quirografária, no montante total de R$2.000.000. As séries incentivadas serão emitidas nos termos do artigo 
2° da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), e do Decreto n° 11.964, de 26 de março de 2024 (“Decreto n° 11.964”), tendo 
em vista o enquadramento do Projeto (conforme definido abaixo) como prioritário pelo Ministério de Portos e Aeroportos (“MPOR”), por meio: da Portaria do 
MPOR nº 170, de 2 de maio de 2024 (“Portaria”), a qual foi publicada no Diário Oficial da União (“DOU”) em 15 de maio de 2024 (“Projeto”).
Em 2 de setembro de 2024, foi finalizado o Procedimento de Bookbuilding e em 4 de setembro de 2024 a operação foi liquidada. A tabela abaixo apresenta 
um resumo contendo as condições finais obtidas e a alocação das Debêntures entre as séries da Emissão:
Série Vencimento Taxa final (Bookbuilding) Volume Alocado (R$)
1ª Série (Institucional) 15 de agosto de 2029 CDI + 0,55% a.a. 140.000
2ª Série (Institucional) 15 de agosto de 2031 CDI + 0,70% a.a. 360.000
3ª Série (Incentivada) 15 de agosto de 2034 IPCA + 6,39% a.a. 700.000
4ª Série (Incentivada) 15 de agosto de 2039 IPCA + 6,54% a.a. 800.000
A movimentação das debêntures está demonstrada no quadro a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Saldo inicial 2.187.538 239.769 2.233.760 290.007
Captações – 2.000.000 – 2.000.000
(–) Custo das captações (32) (93.405) (32) (93.405)
Valor líquido das captações (32) 2.146.364 (32) 2.196.602
Juros e custos apropriados 183.214 66.663 185.336 68.994
Juros capitalizados (*) 15.893 9.825 15.893 9.825
Variação monetária s/ principal 66.391 23.796 68.391 26.233
(–) Amortização da dívida (100.000) (33.340) (106.964) (39.968)
(–) Juros pagos (**) (175.326) (25.770) (177.278) (27.926)
Saldo final 2.177.678 2.187.538 2.219.106 2.233.760
(*) Juros capitalizados, conforme nota explicativa nº 8.
(**) Os juros pagos estão sendo apresentados na “Demonstração de Fluxo de Caixa” na rubrica “Atividade de Financiamentos”.
Com base na cláusula 6.27.2, inciso XXI, da Escritura da Quarta Emissão da Santos Brasil, cláusula 7.1.2, inciso II, da Escritura da Primeira Emissão da 
Convicon, a não observância do índice financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBITDA ajustado, que deverá ser igual ou 
inferior a 3,0 vezes, poderá acarretar o vencimento das obrigações decorrentes das Debêntures. O índice financeiro deve ser apurado trimestralmente, tendo 
por base as Informações Trimestrais Consolidadas da Companhia. Para a Escritura da Quarta Emissão da Santos Brasil e Escritura da Primeira Emissão da 
Convicon, em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 2024 os índices financeiros estavam sendo atendidos, conforme segue:

Consolidado
Índice financeiro 31.12.2025 31.12.2024
Realizado 1,11 1,55
Exigido ≤ 3,00 ≤ 3,00
Com base na cláusula 7.1.2, inciso II da Quinta Emissão da Santos Brasil e cláusula 2.2 do Segundo Aditamento à Quinta Emissão da Santos Brasil, a não 
observância do índice financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBITDA ajustado, que deverá ser igual ou inferior a 3,75 vezes, 
poderá acarretar o vencimento das obrigações decorrentes das Debêntures. O índice financeiro deve ser apurado trimestralmente, tendo por base as Infor-
mações Trimestrais Consolidadas da Companhia. Para a Escritura da Quinta Emissão da Santos Brasil, em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro 
de 2024 os índices financeiros estavam sendo atendidos, conforme segue:

Consolidado
Índice financeiro 31.12.2025 31.12.2024
Realizado 1,09 1,54
Exigido ≤ 3,75 ≤ 3,00

12. PROVISÃO PARA RISCOS TRIBUTÁRIOS, TRABALHISTAS E CÍVEIS E DEPÓSITOS JUDICIAIS
Demandas judiciais Controladora Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Provisão trabalhista (a) 11.902 13.022 18.358 22.458
Provisão para processo Fator Acidentário de Prevenção - FAP (b) 8.439 11.004 10.335 13.766
Provisão tributária (d) 7.116 2.189 7.294 2.828
Outros processos 1.609 1.394 2.071 2.123
Total 29.066 27.609 38.058 41.175
	 Depósitos judiciais Controladora Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Relativos às contingências:
		  Processos trabalhistas (a) 1.049 1.268 1.553 1.837
		  Processo FAP (b) 4.438 6.978 4.498 8.278
		  Processo CADE - faturamento TRA (c) – 87.417 – 87.417
		  Outros processos 261 243 261 243
		  Outros depósitos judiciais (e) 40.316 38.498 49.102 48.938
Subtotal 46.064 134.404 55.414 146.713
Relativo aos fornecedores:
	 SCPar Porto de Imbituba S.A. (“SCPar”) (f) 32.003 29.587 32.003 29.587
Subtotal 32.003 29.587 32.003 29.587
Total 78.067 163.991 87.417 176.300
(a) Trabalhista: Referem-se a processos de responsabilidade: (i) da filial operacional Tecon Santos, provisionados no montante de R$11.902 (R$13.022 em 
31 de dezembro de 2024), para os quais existem depósitos judiciais de R$1.049 (R$1.268 em 31 de dezembro de 2024) e 3 seguros garantindo o montante 
de R$153.596 (R$139.052 em 31 de dezembro de 2024); (ii) da controlada Santos Brasil Logística, provisionados no montante de R$4.021 (R$5.403 em 31 
de dezembro de 2024), para os quais existem depósitos judiciais de R$30 (R$84 em 31 de dezembro de 2024) e 2 seguros garantindo o montante de R$43 
(R$43 em 31 de dezembro de 2024); e (iii) da controlada Tecon Vila do Conde, provisionados no montante de R$2.433 (R$4.033 em 31 de dezembro de 
2024), para os quais existem depósitos judiciais de R$474 (R$485 em 31 de dezembro de 2024) e 2 seguros garantindo o montante de R$1.673 (R$1.728 
em 31 de dezembro de 2024). (b) Fator Acidentário de Prevenção - FAP: O provisionamento refere-se às impugnações administrativas apresentadas peran-
te o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em razão da nova sistemática de cálculo da contribuição previdenciária, baseada na criação de índice mul-
tiplicador denominado FAP, calculado principalmente com base no número de acidentes do trabalho ocorridos nas empresas e de afastamentos de funcio-
nários em comparação com as empresas que exercem a mesma atividade econômica (Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE). Diante 
da manutenção da cobrança, foi ajuizada medida cautelar requerendo autorização para o depósito judicial e suspensão da exigibilidade do crédito tributário 
referente ao FAP do ano 2010. A liminar foi deferida autorizando o depósito integral dos créditos da controladora, no montante de R$4.438 (R$6.978 em 31 
de dezembro de 2024), e de suas controladas compostos de: (i) R$60 (R$80 em 31 de dezembro de 2024) - Tecon Vila do Conde; (ii) em 31 de dezembro 
2025 a Companhia efetuou a baixa do depósito judicial no montante de R$1.252 (R$1.187 em 31 de dezembro de 2024) - Santos Brasil Logística; e (iii) em 
31 de dezembro 2025 a Companhia efetuou a baixa do depósito judicial no montante de R$35 (R$33 em 31 de dezembro de 2024) - Terminal de Veículos/
TEV. Os valores depositados judicialmente, vinculados ao Processo nº 0032253-75.2011.4.01.3400, foram convertidos em renda para a União. A Companhia 
possui ações ordinárias referentes ao FAP de 2012 da Santos Brasil Participações S.A., visando à suspensão da exigibilidade do débito mediante a realiza-
ção de depósitos judiciais. (c) CADE: Em 2005, a Companhia ajuizou ações judiciais em face do CADE (0014995-56.2005.4.03.6100 e 0008783-
19.2005.4.03.6100, em curso da 5ª Vara Federal de São Paulo) visando à desconstituição da decisão proferida pelo órgão em 27 de abril de 2005, no pro-
cesso administrativo nº 08012.007443/1999-17, a fim de se reconhecer o direito de o operador portuário cobrar pelo serviço de segregação e entrega de 
contêineres (SSE) prestado aos recintos alfandegados portuários e retroportuários nas importações realizadas pelo Porto de Santos/SP. A decisão do 

CADE, tomada em 2005, dispôs que a cobrança pelo referido serviço teria a potencialidade de lesar a concorrência entre operadores portuários e terminais 
retro alfandegados no mercado de armazenagem alfandegada de contêineres na importação. O CADE entendia que independente do lastro regulatório da 
cobrança, estaria configurada a infração à ordem econômica disciplinada na Lei nº 8.884/94 (atual Lei nº 12.529/2011). Ainda em 2005, decisões liminares 
proferidas nos processos determinaram que os valores referentes ao SSE deveriam ser depositados em juízo até uma decisão judicial de mérito sobre a 
controvérsia. Além dos depósitos judiciais referentes ao SSE, a Companhia efetuou em juízo depósitos relativos aos Impostos incidentes sobre as receitas 
de SSE que estavam em discussão nos referidos processos judiciais. Em outubro de 2013 foi proferida decisão de mérito de primeira instância, anulando a 
decisão do CADE e declarando a legalidade da cobrança do SSE. O CADE e operador portuário Marimex recorreram à segunda instância contra a decisão. 
Em 2015 a segunda instância da Justiça Federal de São Paulo confirmou a decisão de primeira instância e o CADE e Marimex recorreram contra a decisão 
ao Superior Tribunal de Justiça e posteriormente ao Supremo Tribunal Federal sem obterem êxito. Em fevereiro de 2024, a sentença judicial que anulou a 
decisão do CADE e declarou a legalidade do SSE transitou em julgado, sendo, portanto, devidos à Companhia os saldos dos depósitos judiciais referentes 
ao SSE e devidos à União e Estado de São Paulo os impostos incidentes sobre as receitas e que foram objeto de depósitos judiciais. Em 2024, a Companhia 
recebeu o saldo de depósitos judiciais referente aos SSE, acrescidos de correção monetária, no montante de R$175.570. Em junho de 2025, foram levanta-
dos os depósitos judiciais referentes aos impostos de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, acrescidos de correção monetária, no montante de R$69.777, sendo:  
(i) R$53.856 referente PIS e COFINS levantados pela União, e compensado com os passivos contingentes de mesma natureza; e (ii) R$15.921 referente 
IRPJ e CSLL levantados pela Companhia. Em dezembro de 2025, a Companhia efetuou a baixa do depósito judicial em favor da Municipalidade, referente 
ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, no montante de R$21.213 (R$ 19.839 em 31 de dezembro de 2024). O referido depósito estava 
classificado no passivo não circulante. (d) Tributária: O provisionamento consolidado, no montante de R$7.294 (R$2.828 em 31 de dezembro de 2024), refe-
re-se, principalmente: (i) à ação anulatória de débitos fiscais da Controladora, no montante de R$2.148; (ii) bem como Imposto de Renda e Contribuição 
Social sobre Juros de Capital Próprio da Controladora, no montante de R$4.968; e (iii) outros processos, no montante de R$178. (e) Outros processos: Os 
depósitos judiciais classificados como outros, relacionados à controladora, estão compostos de: (i) questionamento da Contribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira - CPMF sobre a transferência dos empréstimos no processo de incorporação, no valor de R$3.550 (R$3.388 em 31 de dezembro de 
2024); (ii) depósito referente a tributos federais que impediam a emissão da Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tri-
butos Federais e à Dívida Ativa da União, no valor de R$21.236 (R$20.204 em 31 de dezembro de 2024); (iii) depósito de INSS e de imposto de renda sobre 
o Plano de Demissão Voluntária - PDV e do Fundo de Natureza Não Salarial do Sindicato dos Estivadores - SINDESTIVA de Santos, São Vicente, Guarujá 
e Cubatão, no valor de R$1.685 (R$1.685 em 31 de dezembro de 2024); e (iv) outros depósitos nas esferas tributária e civil, no valor de R$13.845 (R$13.221 
em 31 de dezembro de 2024). Os depósitos judiciais classificados como outros nas companhias controladas são relacionados a: (i) controlada Santos Brasil 
Logística, referem-se a execuções fiscais de tributos federais que impediam a obtenção da Certidão Negativa da Dívida Ativa, no montante de R$7.433 
(R$6.838 em 31 de dezembro de 2024), e a processos trabalhistas, no montante de R$651 (R$641 em 31 de dezembro de 2024); (ii) controlada Tecon Vila 
do Conde, referem-se a processos trabalhistas, no montante de R$536 (R$487 em 31 de dezembro de 2024) e os bloqueios judiciais foram desbloqueados 
em dezembro de 2025 (R$7 em 31 de dezembro de 2024); e (iii) controlada Numeral 80, referem-se a depósitos nas esferas tributária e civil, no montante 
de R$166 (R$121 em 31 de dezembro de 2024). (f) SCPar Porto de Imbituba S.A. (“SCPar”): Em 26 de novembro de 2012, foi celebrado entre a União e o 
Estado de Santa Catarina o Convênio de Delegação nº 01/2012, que delegou a administração e a exploração do Porto de Imbituba para a SCPAR, a partir 
de 25 de dezembro de 2012. A Companhia Docas de Imbituba S.A., administradora anterior, moveu processo contra a ANTAQ e a União, pleiteando a ma-
nutenção da vigência do seu contrato de concessão até dezembro de 2016. A Companhia, diante dessa situação, efetuou os pagamentos das suas obriga-
ções relacionadas aos seus contratos de exploração do Terminal de Contêineres e do Terminal de Carga Geral naquele porto e propôs ação de consignação 
em pagamento para depósito, no montante de R$23.774. Em julho de 2014, a SCPAR - Porto de Imbituba, levantou o valor de R$8.691. Em 31 de dezembro 
de 2025, esses depósitos representavam o montante de R$32.003 (R$29.587 em 31 de dezembro de 2024). O valor relacionado a esse depósito está pro-
visionado no passivo não circulante corrigido, em 31 de dezembro de 2025, no montante de R$31.943 (R$29.527 em 31 de dezembro de 2024), na rubrica 
“Fornecedores”. Em agosto de 2018, a ação foi julgada procedente, declarando a extinção da obrigação da Companhia, reconhecendo a SCPAR como 
credora dos valores depositados referentes ao período contratual após 25 de dezembro de 2013 e reconhecendo a Companhia Docas de Imbituba como 
credora dos valores referentes ao período contratual que antecede o fim da concessão. A SCPAR e a Companhia Docas de Imbituba opuseram embargos 
de declaração em face da decisão prolatada. Os embargos opostos pela Companhia Docas de Imbituba foram acolhidos corrigindo a data do termo final do 
Contrato (de 25 de dezembro de 2013 para 25 de dezembro de 2012). Em 26 de agosto de 2021, foi dado parcial provimento ao apelo da SCPAR para re-
conhecer a sucumbência parcial da Companhia na primeira parte da ação de consignação. Em 13 de setembro de 2021, a Companhia opôs embargos de 
declaração os quais foram rejeitados. Em 20 de junho de 2023 SCPAR interpôs recurso especial e extraordinário, sendo seu seguimento negado em 10 de 
novembro de 2023. Para 30 de setembro de 2025, foi proferida decisão que negou provimento ao agravo regimental interposto pela Cia, aguardando-se o 
retorno dos autos ao juízo de origem. Em 31 de dezembro de 2025 os autos retornaram ao juízo de origem para seguimento do feito. As movimentações das 
provisões para contingências, no período findo em 31 de dezembro de 2025 e exercício findo em 31 de dezembro de 2024, estão demonstradas nos quadros 
a seguir:

Controladora
Provisão trabalhista Provisão FAP Provisão tributária Outros processos Total

Saldo em 31.12.2023 16.069 10.428 1.830 1.928 30.255
Adições 11 576 – – 587
Pagamento de condenação (14.826) – – (1.543) (16.369)
Outras movimentações (*) 11.768 – 359 1.009 13.136
Saldo em 31.12.2024 13.022 11.004 2.189 1.394 27.609
Adições – 735 4.988 – 5.723
Pagamento de condenação (13.078) (3.300) – (1.691) (18.069)
Outras movimentações (**) 11.958 – (61) 1.906 13.803
Saldo em 31.12.2025 11.902 8.439 7.116 1.609 29.066
(*) O montante de R$13.136 refere-se, principalmente, a alterações de probabilidade de perda no montante de R$18.119 e outras movimentações no 
montante de R$(4.983). (**) O montante de R$13.803 refere-se, principalmente, a alterações de probabilidade de perda no montante de R$16.118 e outras 
movimentações no montante de R$(2.315).

Consolidado
Provisão trabalhista Provisão FAP Provisão tributária Outros processos Total

Saldo em 31.12.2023 22.012 13.387 2.384 2.591 40.374
Adições 33 379 84 – 496
Pagamento de condenação (22.026) – – (1.815) (23.841)
Outras movimentações (*) 22.439 – 360 1.347 24.146
Saldo em 31.12.2024 22.458 13.766 2.828 2.123 41.175
Adições 105 924 4.392 – 5.421
Pagamento de condenação (21.218) (4.355) – (1.791) (27.364)
Outras movimentações (**) 17.013 – 74 1.739 18.826
Saldo em 31.12.2025 18.358 10.335 7.294 2.071 38.058
(*) O montante de R$24.146 refere-se, principalmente, a alterações de probabilidade de perda, no montante de R$31.321 e outras movimentações no mon-
tante de R$(7.175). (**) O montante de R$18.826 refere-se, principalmente, a alterações de probabilidade de perda, no montante de R$23.628 e outras 
movimentações no montante de R$(4.802). Além dos processos anteriormente citados, a Companhia e suas controladas possuem processos administrativos 
e judiciais em andamento, cujas avaliações, efetuadas por seus assessores jurídicos, são consideradas como de chance de perda possível, no montante de 
R$1.143.732 (R$998.304 em 31 de dezembro de 2024), nesse caso nenhuma provisão para perda foi registrada nas demonstrações financeiras. As movi-
mentações dos processos possíveis, no período findo em 31 de dezembro de 2025 e exercício findo em 31 de dezembro de 2024, estão demonstradas nos 
quadros a seguir:
Natureza da ação Saldo em 31.12.2024 Adições (*) Outras movimentações (**) Saldo em 31.12.2025
Aduaneira 3.092 – (70) 3.022
Cível 111.060 2.210 12.000 125.270
Trabalhista (a) 247.071 20.513 (543) 267.041
Tributária (b) 624.403 8.197 103.182 735.782
Outras 12.678 20 (81) 12.617
Total 998.304 30.940 114.488 1.143.732
(*) Referem-se ao ingresso de novas ações contra a Companhia e que foram classificados com probabilidade de perda possível.
(**) Referem-se, basicamente, a alterações de probabilidade de perda, e atualizações monetárias de processos em andamento. As principais movimenta-
ções do período são referentes a atualização da contingência dos Autos de Infração referentes ao ágio e PIS/COFINS (tributário), Processo Sindestiva 
(trabalhista), conforme explicações abaixo, nesta Nota e execuções fiscais de processos de IPTU.
Natureza da ação Saldo em 31.12.2023 Adições (*) Outras movimentações (**) Saldo em 31.12.2024
Aduaneira 2.880 42 170 3.092
Cível 64.561 17.116 29.383 111.060
Trabalhista (a) 270.395 41.153 (64.477) 247.071
Tributária (b) 689.237 5.010 (69.844) 624.403
Outras 12.084 430 164 12.678
Total 1.039.157 63.751 (104.604) 998.304
(*) Referem-se ao ingresso de novas ações contra a Companhia e que foram classificados com probabilidade de perda possível. (**) Referem-se, basica-
mente, a alterações de probabilidade de perda, e atualizações monetárias de processos em andamento. As principais movimentações do período são refe-
rentes a atualização da contingência dos Autos de Infração referentes ao ágio e PIS / COFINS (tributário), Processo Sindestiva (trabalhista), todos com ex-
plicações abaixo, nesta Nota. a) Trabalhista: Processo SINDESTIVA: O Sindicato dos Estivadores de Santos que propôs ação judicial contra a Companhia 
visando à cobrança de multa diária por um suposto descumprimento de uma decisão judicial proferida em 2016 pela Justiça Trabalhista do Guarujá. Segun-
do as alegações do Sindicato, a decisão judicial descumprida obrigou a Companhia a contratar, para o exercício das atividades de estivador, somente traba-
lhadores portuários vinculados ao Sindicato dos Estivadores. O valor inicial pretendido pelo Sindicato foi de R$721.063 milhões, que representaria o valor da 
multa estipulada na decisão calculada de 2016 a 2021 (R$20 mil por dia por trabalhador irregular). A Companhia apresentou defesa na primeira instância, 
sendo proferida decisão de mérito confirmando o descumprimento da decisão e fixando a multa no valor de R$70 milhões. Em março de 2021 a Companhia 
interpôs recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (“TRT2”) defendendo o não descumprimento da decisão judicial, visto que vem utilizando 
mão de obra portuária para o desempenho das atividades de estivador, nos termos da Lei 12.815 (Lei dos Portos). Em 28 de outubro de 2021, a 12ª Turma 
do TRT2 negou provimento ao recurso interposto pela Companhia. Em 14 de agosto de 2023, foi publicado o acórdão que manteve a condenação da Com-
panhia. A Companhia opôs embargos de declaração em face do Acórdão. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia aguardava a decisão dos embargos 
de declaração. Segundo os assessores legais da Companhia, há chances possíveis de reversão da decisão desfavorável nos âmbitos do Tribunal Superior 
do Trabalho e do Supremo Tribunal Federal. Em 31 de dezembro de 2025 o valor atualizado era de R$111.087 (R$96.588 em 31 de dezembro de 2024).  
b) Tributária: Processo Ágio: Em 14 de dezembro de 2012, a Companhia e sua controlada Numeral 80 receberam auto de infração da Receita Federal do 
Brasil lavrado para a cobrança de IRPJ e CSLL relativos aos anos-base de 2006 a 2011, cumulados com juros de mora, multa de ofício agravada e multa 
isolada, no montante de R$334.495. Segundo o auto de infração, a Numeral 80 teria deixado de adicionar ao lucro real e à base de cálculo da CSLL as 
despesas de amortização do ágio decorrente da incorporação das sociedades adquirentes de ações de sua emissão. A Companhia e sua controlada Nume-
ral 80 impugnaram o auto de infração ao fundamento de que o ágio gerado na aquisição das participações acionárias detidas na Numeral 80 (então Santos-
-Brasil S.A.) e a ela transferido por meio da incorporação foi constituído regularmente, em estrita conformidade com a legislação societária e fiscal. Em 6 de 
março de 2024, a 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, ao analisar os Recursos Especiais interpostos, conheceu dos recursos apenas com 
relação à solidariedade e à concomitância das multas isoladas e de ofício. No mérito, foi dado parcial provimento aos recursos para afastar a multa isolada 
nos períodos em que há concomitância com a multa de ofício. Após o trânsito em julgado da decisão administrativa, em 25 de novembro de 2024, a Com-
panhia ajuizou na 14ª Vara Cível Federal de São Paulo o processo judicial nº 5033405-13.2024.4.03.6100, visando à anulação do auto de infração. Além da 
medida judicial, a Companhia apresentou ao Juízo seguro garantia no montante de R$450.120. Após o ajuizamento da ação a Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional (PGFN) apresentou petição no processo concordando com a garantia ofertada e determinando à Receita Federal a liberação de Certidão Posi-
tiva com Efeito de Negativa e não inscrição do débito no CADIN. Em 11 de fevereiro de 2025 foi proferida decisão que suspendeu a exigibilidade das multas 
de ofício e consectários legais e, ainda, determinou que a União informe a anotação da garantia apresentada. A Companhia apresentou réplica e pedido de 
produção de prova pericial. Em 31 de dezembro de 2025 aguarda-se a análise do pedido de produção de prova pericial. O valor da Autuação, para 31 de 
dezembro de 2025, é de R$476.548 (R$376.434 em 31 de dezembro de 2024). Processo PIS/COFINS: Em outubro de 2019, a Companhia recebeu o Auto 
de Infração nº 0816500.2018.00316 lavrado pela Delegacia Especial de Fiscalização da Receita Federal do Brasil de Comércio Exterior, no montante de 
R$18.742, referente à cobrança de PIS e COFINS, data base 2015. A Receita Federal entende que a Companhia se creditou de forma indevida de alguns 
insumos. A Companhia apresentou impugnação, visto que todos os créditos foram gerados em conformidade com a legislação vigente. A impugnação foi 
julgada parcialmente procedente. Foram interpostos recurso de ofício e recurso voluntário pela Companhia, que seguem pendentes de julgamento pelo 
CARF. Em 31 de dezembro de 2025, o valor atualizado é de R$27.151 (R$25.137 em 31 de dezembro de 2024).

13. ARRENDAMENTO MERCANTIL - CONSOLIDADO
a) Ativo de direito de uso: 

Controladora Consolidado
Santos Brasil Participações

Total  
do ativo

Santos Brasil Participações Terminal Veículos/TEV Santos Brasil Logística Tecon Vila do Conde
Total  

do ativoImóvel
Máquinas/equip.  

e Veículos

Concessão
Tecon  

Santos
Tecon  

Imbituba
TCG  

Imbituba Terminais Itaqui Imóvel
Máquinas/equip.  

e Veículos Concessão Concessão Imóvel
Máquinas/equip.  

e Veículos Imóvel
Máquinas  

e equipamentos Concessão
IQI 03 (*) IQI 11 (*) IQI 12

Saldo contábil 31.12.2023 1.074 – 537.943 348.342 6.058 56.719 100.620 69.899 1.120.655 1.074 – 1.119.581 203.344 49.625 – – 370 24.755 1.398.749
Adições 846 1.723 25.505 14.546 193 1.466 1.340 12.653 58.272 846 1.723 55.703 5.500 4.127 7.918 1.843 3.113 2.228 83.001
Transferência (*) – – – – – (61.638) (109.551) 171.189 – – – – – – – – – – –
Baixa – – – – – – – – – – – – – (12.215) – – – – (12.215)
Depreciação (649) (439) (22.856) (38.517) (743) 3.453 7.591 (23.928) (76.088) (649) (439) (75.000) (18.985) (9.000) (571) (1.382) (3.483) (2.642) (112.151)
Saldo contábil 31.12.2024 1.271 1.284 540.592 324.371 5.508 – – 229.813 1.102.839 1.271 1.284 1.100.284 189.859 32.537 7.347 461 – 24.341 1.357.384
Adições 2.948 13.237 30.825 19.653 189 – – 10.494 77.346 2.948 13.237 61.161 5.520 2.337 4.534 3.942 386 1.172 95.237
Depreciação (749) (2.767) (24.050) (40.740) (769) – – (13.668) (82.743) (749) (2.767) (79.227) (19.536) (8.941) (2.471) (1.940) (128) (2.795) (118.554)
Saldo contábil 31.12.2025 3.470 11.754 547.367 303.284 4.928 – – 226.639 1.097.442 3.470 11.754 1.082.218 175.843 25.933 9.410 2.463 258 22.718 1.334.067
(*) Contratos IQI03 e IQI11 unificados ao contrato IQI12 em agosto de 2024.
b) Passivo de arrendamento

Controladora Consolidado

Santos Brasil Participações (I)

Total  
do passivo

Santos Brasil Participações 
 (I)

Terminal Veículos/TEV  
(III)

Santos Brasil Logística  
(II)

Tecon 
Vila do Conde (IV)

Total  
do passivoImóvel

Máquinas/equip.  
e Veículos

Concessão

Imóvel
Máquinas/ equip. 

 e Veículos Concessão Concessão Imóvel
Máquinas/equip.  

e Veículos Imóvel
Máquinas  

e equipamentos Concessão
Tecon  

Santos
Tecon  

Imbituba (****)

TCG 
 Imbituba  

(*****)
Terminais 

Itaqui
IQI 03 IQI 11 IQI 12

Saldo contábil 31.12.2023 1.143 – 579.888 547.971 4.907 41.158 92.845 64.089 1.332.001 1.143 – 1.330.858 122.355 55.431 – – 393 28.723 1.538.903
Adições 846 1.723 – – – – – 6.913 9.482 846 1.723 6.913 – 2.274 7.918 1.843 3.114 – 24.631
Baixa (**) – – – – – – – – – – – – – (14.495) – – – – (14.495)
Transferência (***) – – – – – (33.315) (86.458) 119.773 – – – – – – – – – – –
Juros apropriados 104 124 64.237 40.343 468 1.998 4.743 10.560 122.577 104 124 122.349 14.155 3.372 774 99 71 3.181 144.229
Variação monetária / Efeitos de renovação (*) – – 25.505 14.546 193 1.466 1.341 5.740 48.791 – – 48.791 5.499 1.851 – – – 2.228 58.369
Pagamentos (697) (572) (69.626) (24.270) (877) (11.307) (12.471) (12.222) (132.042) (697) (572) (130.773) (20.388) (11.821) (775) (1.455) (3.578) (4.984) (175.043)
Saldo contábil 31.12.2024 1.396 1.275 600.004 578.590 4.691 – – 194.853 1.380.809 1.396 1.275 1.378.138 121.621 36.612 7.917 487 – 29.148 1.576.594
Adições 2.998 13.152 – – – – – – 16.150 2.998 13.152 – – – 4.794 3.943 386 – 25.273
Juros apropriados 566 1.022 66.593 39.360 448 – – 16.700 124.689 566 1.022 123.101 14.028 2.549 1.119 374 31 3.118 145.908
Variação monetária / Efeitos de renovação (*) – 85 30.825 19.654 188 – – 10.495 61.247 – 85 61.162 5.519 1.733 345 – – 1.171 70.015
Pagamentos (1.174) (3.395) (72.885) (24.023) (813) – – (41.416) (143.706) (1.174) (3.395) (139.137) (21.314) (11.411) (3.402) (2.208) (148) (5.223) (187.412)
Saldo contábil 31.12.2025 3.786 12.139 624.537 613.581 4.514 – – 180.632 1.439.189 3.786 12.139 1.423.264 119.854 29.483 10.773 2.596 269 28.214 1.630.378

(*) A contrapartida desse montante é o ativo imobilizado no ativo não circulante, conforme nota explicativa nº 8. (**) Baixa no montante de R$14.495, refere-se ao cancelamento do contrato de aluguel do CD Imigrantes, conforme nota explicativa nº 8. (***) Contratos IQI03 e IQI11 unificados ao contrato IQI12 em 
agosto de 2024. (****) Tecon Imbituba possui os montantes em aberto de R$212.109 em 31 de dezembro de 2024 e R$257.461 em 31 de dezembro de 2025 ref. ao processo de reequilíbrio econômico, conforme item c) desta nota explicativa. (*****) TCG Imbituba possui em aberto os montantes de R$515 em 31 
de dezembro de 2024 e R$549 em 31 de dezembro de 2025 de movimentação mínima contratual ref. ao processo judicial envolvendo a antiga Companhia Docas de Imbituba S.A. e a atual administradora do porto de Imbituba, SCPAR Porto de Imbituba S.A.

Os pagamentos das parcelas fixas e variáveis dos contratos de arrendamento, estão apresentados a seguir:
Controladora Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Pagamento  

Fixo
Pagamento  

Variável Total
Pagamento  

Fixo
Pagamento  

Variável Total
Pagamento  

Fixo
Pagamento  

Variável Total
Pagamento  

Fixo
Pagamento  

Variável Total
Imóvel 1.174 – 1.174 696 – 696 14.793 – 14.793 13.972 – 13.972
Máquinas/
	 equip. e 
		  Veículos 3.395 – 3.395 572 – 572 6.945 – 6.945 4.925 – 4.925
Concessão 118.478 20.659 139.137 112.421 18.353 130.774 132.573 33.101 165.674 125.897 30.249 156.146

123.047 20.659 143.706 113.689 18.353 132.042 154.311 33.101 187.412 144.794 30.249 175.043

A Companhia e suas controladas reconhecem no passivo as parcelas fixas e variáveis (movimentações mínimas contratuais) dos contratos de concessão, 
sendo trazidas a valor presente na data inicial dos contratos de arrendamento. Em 31 de dezembro de 2025, o fluxo bruto tinha a seguinte estrutura de 
vencimento:

Controladora Consolidado
Fluxo Bruto 2.754.620 3.037.403
2026 455.126 500.231
2027-2028 361.596 445.171
2029-2030 325.478 379.388
2031-2047 1.612.420 1.712.613
(–) Juros (1.315.431) (1.407.025)

1.439.189 1.630.378
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SANTOS BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 02.762.121/0001-04

 Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025� (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

continuação

continua

Na mensuração dos fluxos de caixas dos arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, sendo os efeitos potenciais de PIS/COFINS  
apresentados no quadro a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Fluxo de caixa Nominal
Ajustado a  

valor presente Nominal
Ajustado a  

valor presente Nominal
Ajustado a  

valor presente Nominal
Ajustado a  

valor presente
Contraprestação 2.496.611 1.181.179 2.534.898 1.168.185 2.779.339 1.372.316 2.837.092 1.363.970
	 Imóvel 5.170 3.786 1.636 1.396 40.822 35.813 44.399 38.495
	 Máquinas/equip. e Veículos 14.898 12.139 1.452 1.275 28.055 23.181 11.433 9.192
	 Concessão 2.476.543 1.165.254 2.531.810 1.165.514 2.710.462 1.313.322 2.781.260 1.316.283
	 PIS/COFINS potencial (9,25%) 230.937 109.259 234.478 108.057 257.089 126.939 262.431 126.167
	 Imóvel 478 350 151 129 3.776 3.313 4.107 3.561
	 Máquinas/equip. e Veículos 1.378 1.123 134 118 2.595 2.144 1.058 850
	 Concessão 229.080 107.786 234.193 107.810 250.718 121.482 257.266 121.756
Taxa de desconto dos contratos, períodos de vigência e seguro garantia

Contratos
Taxa de Início do Término do Seguro

desconto a.a. (*) contrato contrato garantia
Santos Brasil Participações (I)
	 Imóvel –
		  São Paulo 16,20% dezembro/2020 dezembro/2030 –
		  Santos 12,37% maio/2024 abril/2029 –
		  Santos Cj. 52 14,38% julho/2025 julho/2027 –
	 Máquinas/equip. e Veículos
		  Lonado Armazém 12,01% abril/2024 março/2027 –
		  Lonado Gate 11,67% junho/2024 maio/2026 –
		  Equipamento compressão de gás 15,39% fevereiro/2025 agosto/2026 –
		  Scanner 14,76% e 14,08% abril/2025 setembro/2027 –
		  Empilhadeiras 14,77% maio/2025 abril/2030 –
		  Veículos 14,15% agosto/2025 julho/2028 –
	 Concessão
		  Tecon Santos 11,53% novembro/1997 novembro/2047 abril/2025 a abril/2026
		  Tecon Imbituba 11,24% abril/2008 abril/2033 julho/2025 a julho/2026
		  TCG Imbituba 11,28% junho/2007 junho/2032 fevereiro/2025 a fevereiro/2026
		  IQI12 (**) 9,38% e 12,13% abril/2022 abril/2042 agosto/2025 a agosto/2026
	 Terminal de Veículos/TEV (II)
		  Concessão 11,31% e 16,23% janeiro/2010 janeiro/2035 julho/2025 a julho/2026
Santos Brasil Logística (III)
	 Imóvel
		  CD São Bernardo 7,48% julho/2021 dezembro/2028 –
		  Alemoa 12,13% abril/2024 maio/2027 –
	 Máquinas/equip. e Veículos
		  Empilhadeiras 12,01% março/2024 fevereiro/2029 –
		  Lonado 15,64% fevereiro/2025 janeiro/2028 –
		  Veículos 13,94%, 14,33% e 14,36% agosto/2025 julho/2028 –
	 Tecon Vila do Conde (IV)
		  Imóvel 15,55% abril/2025 abril/2027 –
		  Concessão 11,28% e 14,70% setembro/2003 setembro/2033 julho/2025 a julho/2026
	 Máquinas e equipamentos
			   Plataforma 14,66% maio2025 abril/2027 –
(*) A taxa de desconto foi calculada através das projeções do custo de crédito CDI e adicionado o spread (divulgado pela ANBIMA) de acordo com o prazo 
dos contratos. (**) Contratos IQI03 e IQI11 unificados ao contrato IQI12 em agosto de 2024. A Companhia e suas controladas possuem em seus contratos 
de concessão, compromissos de pagamento de valores com base em suas movimentações operacionais. Esses valores eram os vigentes em 31 de dezem-
bro de 2025 e são atualizados anualmente, de acordo com os contratos de arrendamento pelo IPCA:

Em reais - R$

Contratos
Custo por contêiner Custo por tonelada Custo por veículo

movimentado movimentada movimentado
Tecon Santos (a) 66,89 – –
Tecon Santos (b) 33,30 – –
Tecon Imbituba (c) 175,17 – –
TCG Imbituba (d) – 4,26 –
TCG Imbituba (e) – 9,41 –
TCG Imbituba (f) – 5,66 –
IQI12 (g) * – 6,22 –
Tecon Vila do Conde (h) 43,64 – –
Tecon Vila do Conde (i) 8,73 – –
Tecon Vila do Conde (g) – 4,36 –
Terminal de Veículos/TEV (j) – – 33,13
* Contrato com carência de 3 anos, em agosto de 2024 os contratos IQI03 e IQI11 foram unificados a este contrato. (a) Valor devido quando a MMC não for 
atingida, limitado à MMC. (b) Valor devido quando a movimentação exceder a MMC. (c) Valor devido pelo uso da infraestrutura terrestre e também quando a 
MMC não é atingida, limitado à MMC. (d) Valor devido pelo uso da área arrendada e também quando a MMC não é atingida, limitado à MMC. (e) Valor devi-
do pelo uso da infraestrutura terrestre (cais), referente à movimentação de carga proveniente de navio. (f) Valor devido pelo uso da infraestrutura terrestre 
(pátio), referente à movimentação de carga proveniente de unitização e desunitização de contêineres. (g) Valor devido por tonelada. (h) Valor devido por 
contêiner cheio e também quando a MMC não é atingida, limitado à MMC. (i) Valor devido por contêiner vazio. (j) Valor devido por veículo e também quando 
a MMC não é atingida, limitado à MMC. Os contratos de arrendamento da Companhia e de suas controladas têm seus fluxos de pagamentos indexados por 
índices inflacionários e para resguardar a representação fidedigna e atender às orientações da CVM conforme Ofício Circular CVM SNC/SEP nº 2/2019, são 
fornecidos os saldos passivos sem inflação que foram efetivamente contabilizados e a estimativa dos saldos inflacionados, como segue:
Fluxo real Controladora Consolidado Fluxo Inflacionário Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento 2.754.620 3.037.403 Passivo de arrendamento 4.870.150 5.225.552
(–) Juros (1.315.431) (1.407.025) (–) Juros (3.095.110) (3.221.876)

1.439.189 1.630.378 1.775.040 2.003.676
O Fluxo inflacionário foi mensurado pelo valor presente dos pagamentos esperados até o final de cada contrato, incorporados à inflação futura projetada e 
descontados pela taxa incremental de financiamento, ou seja, a taxa de juros nominal.
Na elaboração dos fluxos de caixa futuros contratuais, incorporando a inflação esperada foram utilizadas taxas obtidas através de cotações futuras de mer-
cado, observadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, para os indexadores de inflação constante nos contratos de arrendamento que utilizam IPCA e IGP-M.
A Companhia fornece abaixo informações adicionais sobre as características dos contratos para que os usuários dessas demonstrações financeiras 
possam, a seu critério, realizar projeções dos fluxos de pagamentos futuros indexados pela inflação do período:
Fluxos contratuais em 31 de dezembro de 2025:

Controladora Consolidado

Inflação projetada
Fluxo 

inflacionado Taxa média desconto Fluxo inflacionado Taxa média desconto
Fluxo de vencimentos 4.870.150 5.225.552
2026 202.459 13,02% 247.758 13,18% 4,58%
2027-2028 405.890 12,75% 496.200 13,00% 7,45%
2029-2030 422.497 12,36% 489.766 12,69% 7,11%
2031-2047 3.839.304 11,12% 3.991.828 11,89% 6,87%
c) Reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Arrendamento do Tecon Imbituba: Em 29 de abril de 2022, a Companhia requereu pedido de renovação 
da suspensão da cobrança dos valores da MMC para o período de 2021/2022. Em 5 de maio de 2022, foi deferida a tutela antecipada requerida pela 
Companhia para (i) suspender a cobrança da MMC até nova decisão em contrário; (ii) autorizar a apresentação de garantias sobre o valor controverso;  
e (iii) determinar a transferência dos valores incontroversos à SCPAR. Em 25 de julho de 2024, foi proferida decisão judicial determinando a suspensão do 
processo pelo prazo de seis meses para que as partes possam negociar uma solução consensual para o litígio. Em 31 de dezembro de 2025, as partes 
permaneciam discutindo uma resolução negociada para a revisão da cláusula de MMC. d) Arrendamento operacional: A Companhia e sua controlada Santos 
Brasil Logística também possuem contratos de aluguel de áreas administrativas e máquinas e equipamentos, com vencimentos no circulante, os quais, no 
período findo em 31 de dezembro de 2025, geraram despesas no montante de R$72 (R$103 em 31 de dezembro de 2024).
14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA
a) Capital social

Ações ordinárias
31.12.2025 31.12.2024

Emitidas/autorizadas sem valor nominal 864.170.369 864.170.369
Squeeze-Out/resgate compulsório de minoritários (13.152.205) –
Total Emitidas/autorizadas sem valor nominal 851.018.164 864.170.369
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possuía ações em circulação no capital total, já em 31 de dezembro de 2024 do total de ações, 851.688.622 
encontravam-se em circulação, ou seja, 98,55%, do capital total (“freefloat”), sendo igualmente constituídos em sua totalidade por ações ordinárias. A Com-
panhia está autorizada a aumentar o seu capital social, independentemente de decisão de Assembleia Geral, até o limite de 2.000.001.000 ações, median-
te deliberação do Conselho de Administração, que fixará as condições de emissão e de colocação dos referidos títulos mobiliários. Cada ação ordinária dá 
direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Em 14 de agosto de 2024, o Conselho de Administração da Companhia aprovou, em Assembleia 
Geral Extraordinária, a redução de capital social, no montante de R$1.600.000. Em 15 de outubro de 2024, após o encerramento do prazo legal de 60 dias 
referente ao artigo 174 da Lei nº 6.404/76, sem que tenha sido apresentada a oposição de qualquer credor foi dada a continuidade à redução de capital 
social. O capital social da Companhia passou de R$1.879.484 para R$279.484, mediante a restituição de capital aos acionistas proporcionalmente a suas 
participações acionárias, e sem o cancelamento de quaisquer ações representativas do capital social, mantendo-se, portanto, inalterado o número de ações 
e o percentual de participação dos acionistas no capital social, nos termos do artigo 173 da Lei nº 6.404/76. Em 12 de dezembro de 2025, a Companhia 
efetivou o squeeze-out, consistente no resgate compulsório de acionistas minoritários e o  cancelamento da totalidade das 13.152.205 ações de sua emissão 
que estavam em circulação, conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de novembro de 2025, conforme nota explicativa nº 1.1. 
b) Reserva de capital: Plano de opção de compra de ações/Plano de incentivo atrelado a ações: Representado pelo registro contábil do plano de opção de 
compra de ações, no montante de R$64.212 em 31 de dezembro de 2025 (R$64.212 em 31 de dezembro de 2024) e do plano de incentivo atrelado a ações: 
Performance Shares, no montante de R$13.659 (R$15.698 em 31 de dezembro de 2024) e Matching de ações, no montante de R$11.921 (R$9.857 em 31 
de dezembro de 2024), obedecendo ao que determina o pronunciamento técnico CPC 10 - Pagamentos Baseados em Ações. Outras: Na incorporação de 
ações, o valor do patrimônio líquido da então controlada Santos-Brasil S.A., na data-base de 31 de dezembro de 2006, foi levado à rubrica “Capital social” 
da controladora, conforme previsto no Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações. O valor do lucro do exercício, no patrimônio líquido da então 
controlada Santos-Brasil S.A., representado pelo resultado de suas operações, no período compreendido entre a referida data-base e a data da operação 
de incorporação, outubro de 2007, líquido das distribuições efetuadas aos acionistas, de R$28.923, foi classificado na rubrica “Reserva de capital”. Em 30 
de abril de 2010, a Companhia realizou a compra da participação indireta de sua controlada Pará, por sua controlada direta na época Nara Valley, com va-
riação de participação societária de 75% para 87,67%. Essa operação resultou na variação de participação no montante de R$(4.548). Em 20 de abril de 
2011, a controlada Nara Valley Participações S.A. adquiriu, conforme Instrumento Particular de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças, 12,327% da 
participação acionária de sua controlada direta Pará Empreendimentos, pelo montante de R$4.500, perfazendo 100% do seu controle acionário. Essa ope-
ração resultou na variação de participação no montante de R$(5.478). Em 2020, a Companhia registrou custos de emissão complementar de ações referen-
te às novas ações emitidas para Oferta Restrita, no montante de R$(24.753). Até 31 de dezembro de 2025, foram exercidas opções de compras de ações, 
onde a Companhia entregou ações que estavam em tesouraria, gerando um resultado de R$(94.143) (R$(25.104) até 31 de dezembro de 2024). c) Reserva 
de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76. Reser-
va para investimento e expansão: Representada pelas propostas da Administração de retenção dos saldos remanescentes dos lucros líquidos do exercício 
e de exercícios anteriores, após as retenções previstas na legislação ou aprovadas pelos acionistas, para fazer face ao plano de investimentos de expansão 
em controladas, conforme orçamentos de capital, tendo em 31 de dezembro de 2025 o montante de R$123 (R$123 em 31 de dezembro de 2024). Recompra 
de ações: No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram entregues 5.307.331 ações em tesouraria (1.345.641 ações em 31 de dezembro de 2024) 
referentes a ações entregues de Matching de ações, e também, a ações exercidas de Performance Shares, gerando um resultado de R$69.039 (R$12.998 
em 31 de dezembro de 2024). Em 9 de março de 2022, o Conselho de Administração da Companhia aprovou programa de recompra de ações de emissão 
da Companhia (“Programa de Recompra”), que serão mantidas em tesouraria, a princípio, sem redução do capital social. O Programa de Recompra reforça 
a confiança da Companhia no valor justo de sua ação e tem por objetivo maximizar a geração de valor para os acionistas. O Programa de Recompra será 
limitado a 85.000 (oitenta e cinco milhões) ações ordinárias de emissão da Companhia, em atendimento ao artigo 8º da Instrução CVM nº 567/2015, que 
estabelece o máximo de 10% de ações em tesouraria de cada espécie ou classe de ações em circulação no mercado, e terá prazo máximo de 18 meses, 
contados da sua aprovação. Em 7 de agosto de 2023, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a continuidade do Programa de Recompra de 
Ações, então aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada em 9 de março de 2022, que ora se encerra, sendo substituído pelo “Novo 
Programa de Recompra” limitado a 85.745 (oitenta e cinco milhões, setecentos e quarenta e cinco mil) ações ordinárias de emissão da Companhia, em 
atendimento ao artigo 9º da Resolução CVM nº 77/2022, que estabelece o máximo de 10% de ações em tesouraria de cada espécie ou classe de ações em 
circulação no mercado, e terá prazo máximo de 18 meses, contados da sua aprovação. A seguir, posição em 31 de dezembro de 2025 de ações compradas 
pela Companhia:

Valor Valor de Mercado (*)
Preço

Quantidade de Ações Ordinárias Médio Ponderado Mínimo Máximo
Saldo original 14.214.555 113.850 204.974 12,32 7,97 13,72
(–) Ações entregues (14.214.461) (113.848)
Saldo Atual 94 2 1
(*) Valor de mercado com base na última cotação, anterior à data de encerramento do período.
d) Remuneração dos acionistas: São assegurados aos acionistas dividendos mínimos anuais de 1% do lucro líquido, ajustado de acordo com a legislação so-
cietária e o Estatuto Social da Companhia. A seguir, a demonstração da remuneração dos acionistas referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025:

% 31.12.2025
Lucro líquido do exercício (a) 871.664
Dividendos mínimos obrigatórios (1) 1% 8.717
Squeeze-Out - recompra de ações após a Oferta Pública de ações (OPA) (b) 195.836
Remuneração aos acionistas:
Dividendos mínimos obrigatórios 8.717
Dividendos complementares propostos 667.111
Total de remuneração aos acionistas (c) 77,5% 675.828
Quantidade de ações ordinárias 851.018.069
Valor unitário de dividendos por ação R$1,024260683
Retenção de lucros (a - b - c) 0,00
(1) Conforme artigo 202 da Lei 6.404/76 e artigo 31 do Estatuto Social.
e) Ajuste de avaliação patrimonial: Assistência médica complementar: Representado pelo registro contábil do cálculo atuarial da assistência médica comple-
mentar (nota explicativa nº 22), obedecendo ao que determina o pronunciamento técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados. 
15. RECEITA OPERACIONAL
A seguir, a conciliação entre as receitas brutas para fins fiscais e as receitas apresentadas nas demonstrações do resultado dos períodos findos em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024, bem como a desagregação da receita, conforme segue:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Receita bruta 3.121.594 2.424.685 4.108.017 3.291.006
	 Terminais Portuários 3.013.431 2.364.317 3.241.527 2.564.965
		  Operações Portuárias 1.966.095 1.556.982 2.084.608 1.674.656
		  Armazenagem Alfandegada 1.022.443 784.517 1.069.722 837.809
		  Carga Geral 24.893 22.818 87.197 52.500
		  Logística – – 580.817 526.685
		  Transportes – – 35.118 55.446
		  Armazenagem Alfandegada – – 521.526 431.807
		  Centro de Distribuição – – 13.427 30.747
		  Terminais Logísticos – – 10.746 8.685
		  Terminal de Veículos/TEV – – 177.510 138.988
		  Armazenagem Alfandegada – – 174.529 135.108
		  Carga Geral – – 2.981 3.880
		  Terminais de Líquidos 108.163 60.368 108.163 60.368
Operações Portuárias 108.163 60.368 108.163 60.368
Deduções da receita:
		  Impostos sobre serviços (293.883) (223.353) (429.116) (341.174)
		  Outras (34.933) (27.877) (51.487) (46.816)
Total 2.792.778 2.173.455 3.627.414 2.903.016

16. DESPESAS OPERACIONAIS POR NATUREZA
Controladora Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Mão de obra avulsa (41.851) (39.036) (48.001) (42.658)
Taxas - Companhias Docas (36.460) (31.105) (35.131) (30.223)
Energia elétrica (13.981) (14.104) (16.006) (16.040)
Combustíveis e lubrificantes (64.060) (47.098) (82.050) (66.106)
Fretes (30.092) (22.794) (75.824) (72.569)
Movimentação de veículos – – (34.721) (28.438)
Despesas com pessoal (602.370) (534.739) (726.893) (661.655)
Consultoria, assessoria e auditoria (43.559) (72.162) (50.556) (77.659)
Outros serviços de terceirização (62.920) (55.125) (89.171) (82.977)
Manutenção operacional (96.635) (66.306) (120.620) (87.073)
Depreciação e amortização (232.374) (197.050) (301.658) (262.092)
Comissões sobre vendas de serviços (51.450) (31.890) (188.051) (144.829)
Provisão para perdas de crédito esperadas e perdas de créditos incobráveis (8.811) 25.196 (8.154) 23.087
Outras despesas (83.536) (71.252) (188.698) (167.171)
Total (1.368.099) (1.157.465) (1.965.534) (1.716.403)
Classificadas como:
	 Custo dos bens e/ou serviços prestados (1.071.182) (913.926) (1.491.508) (1.315.680)
	 Despesas com vendas (72.305) (49.296) (220.804) (170.734)
	 Provisão para perdas de crédito esperadas e perdas de créditos incobráveis (8.811) 25.196 (8.154) 23.087
	 Despesas gerais e administrativas e amortização de ágio (215.801) (219.439) (245.068) (253.076)
Total (1.368.099) (1.157.465) (1.965.534) (1.716.403)
17. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Outras receitas operacionais:
	 Ganho na venda de ativos 696 397 3.361 5.420
	 Ganho na baixa de direito de uso – – – 2.280
	 Receita com depósitos não identificados 2.352 1.906 4.628 3.801
	 Recuperação de energia elétrica 189 14 202 14
	 Recuperação de INSS - Folha de Pagamento 245 7.369 4.522 8.676
	 Ressarcimento de ISS sobre vendas canceladas 128 27 128 30
	 Reembolso de seguro 955 – 1.741 –
	 Remuneração sobre contrato de folha de pagamento – 3.000 – 3.000
	 Outras receitas 913 506 1.161 757
Total 5.478 13.219 15.743 23.978
Outras despesas operacionais:
		  Baixa e perdas na venda de ativos (515) (1.991) (730) (2.608)
		  ISS sobre vendas canceladas (661) (561) (376) (703)
Total (1.176) (2.552) (1.106) (3.311)
18. RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Receitas financeiras:
	 Rendimento de aplicações financeiras 62.111 64.022 87.064 82.611
	 Variações monetárias e cambiais ativas 6.965 251 10.905 4.815
	 Valor justo da operação de Swap – – 2.373 410
	 Correção impostos a recuperar 80 2.042 3.644 2.408
	 Correção de depósitos judiciais 2.638 3.282 3.397 4.042
	 Outras receitas 1.990 2.439 3.298 3.338
Total 73.784 72.036 110.681 97.624
Despesas financeiras:
	 Juros sobre debêntures e empréstimos (208.004) (67.709) (210.126) (70.072)
	 Variações monetárias e cambiais passivas (73.356) (24.047) (80.373) (30.820)
	 Valor justo da operação de Swap – – (2.319) (3.458)
	 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF sobre operações administrativas (655) (1.374) (708) (1.420)
	 Juros sobre obrigações com poder concedente – (141) – (141)
	 Juros sobre arrendamento mercantil (124.740) (122.577) (145.959) (144.229)
	 Comissões e taxas financeiras (5.964) (871) (6.305) (941)
	 Correção Movimentação Mínima Contratual - MMC TI (*) (8.759) (7.841) (8.759) (7.841)
	 (–) Crédito PIS / COFINS sobre juros CPC 06 9.805 9.324 11.362 10.793
	 Outras despesas (18.775) (11.350) (22.093) (15.415)
Total (430.448) (226.586) (465.280) (263.544)
(**) Conforme nota explicativa nº 13.c) - “Reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Arrendamento do Tecon Imbituba”.
19. PLANO DE OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES E PLANO DE INCENTIVO ATRELADO A AÇÕES - CONTROLADORA
Em 4 de agosto de 2017, foram aprovadas em Assembleia Geral Extraordinária a alteração do Plano de Opção de Compra de Ações aprovado em Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada em 9 de janeiro de 2008, aditado em 1º de abril de 2015 e a criação do Plano de Incentivo Atrelado a Ações da Compa-
nhia (Plano de Performance Shares e Matching de Ações). O Plano de Incentivo Atrelado a Ações da Companhia tem como objetivo regular a possibilidade 
de concessão de incentivos atrelados a ações ordinárias de emissão da Companhia a administradores e empregados que mantenham vínculo de emprego 
ou estatutário, visando: (i) aumentar a capacidade de atração de talentos; (ii) reforçar a cultura de desempenho sustentável e de busca pelo desenvolvimen-
to de certos administradores e empregados, alinhando os seus interesses com os dos acionistas; (iii) possibilitar à Companhia a manutenção de seus pro-
fissionais, oferecendo-lhes, como vantagem e incentivo adicional, a oportunidade de se tornarem acionistas; e (iv) estimular a expansão e o alcance e supe-
ração de suas metas empresariais, permitindo maior integração de seus administradores e empregados, na qualidade de acionistas da Companhia. As ações 
concedidas como incentivo no âmbito dos programas do Plano de Opção de Compra de Ações e do Plano de Incentivo Atrelado a Ações não poderão ultra-
passar o limite máximo de 4,5% das ações do capital social subscrito e integralizado da Companhia. a) Plano de opção de compra de ações: Por meio da 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de setembro de 2006, os acionistas da então controlada Santos-Brasil S.A. aprovaram o Plano de Opção 
de Compra de Ações (“Plano”) para administradores e colaboradores de alto nível. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 9 de janeiro de 2008, 
o Plano foi transferido para a Companhia. O Plano é administrado pelo Conselho de Administração ou, por opção desse Conselho, por um Comitê compos-
to de três membros, sendo, pelo menos, um deles, necessariamente, membro (titular ou suplente) do Conselho de Administração. O Conselho de Adminis-
tração ou o Comitê criam, periodicamente, Programas de Opção de Compra de Ações (“Programas”) da Companhia onde cada beneficiário terá direito de 
subscrever ou adquirir com o exercício da opção, o preço de subscrição, o prazo inicial de carência durante o qual a opção não poderá ser exercida e as 
datas-limite para o exercício total ou parcial. Os termos e as condições são fixados em Contrato de Opção de Compra de Ações, celebrado entre a Compa-
nhia e cada beneficiário. Os prazos de carência refletem as condições estabelecidas nos Programas, sob as quais as opções poderão ser exercidas em três 
lotes anuais, cada qual equivalente a 33,3333% do total da opção concedida em cada Programa. Os preços de exercício dos lotes anuais serão corrigidos 
pelo IGP-M/FGV, na menor periodicidade legalmente admitida, até as datas de exercício das opções. O prazo de exercício reflete o período de 36 meses, 
sendo todos contados a partir do término dos prazos iniciais de carência dos lotes anuais. O custo das opções outorgadas é calculado durante os respectivos 
períodos de carência, com base nos valores das opções, determinados pelo método de avaliação Black-Scholes nas datas dos Programas. Em função da 
baixa rotatividade histórica de administradores e colaboradores de alto nível beneficiários das outorgas, considera-se, no cálculo supramencionado, que 
100% das opções serão vested. Em 2024 foram exercidos parte dos programas de 2018 e 2019, tendo retenção na fonte referente ao imposto de renda, no 
montante de R$325, sendo este, também, contabilizado em reserva de capital. As opções exercidas representaram uma diluição na participação dos acio-
nistas em 3,17%. Os últimos exercícios desse plano foram finalizados em abril de 2024. b) Planos de incentivo atrelado a ações: Performance Shares: Será 
outorgado aos beneficiários o direito a receber, gratuitamente, ações ordinárias da Companhia, se as metas forem alcançadas pelos beneficiários. A trans-
ferência da propriedade das ações ordinárias da Companhia outorgadas aos beneficiários a título de Performance Shares será realizada em um único lote, 
após 3 (três) anos (“Período de Carência”), a contar da data estabelecida para cada beneficiário em seu Contrato de Adesão (“Data Inicial”). O Conselho de 
Administração, entretanto, poderá, a seu exclusivo critério, antecipar a transferência da propriedade das ações ordinárias da Companhia outorgadas aos 
Beneficiários a título de Performance Shares, caso as metas descritas no programa tenham sido atingidas antes de 3 anos, hipótese em que o término do 
Período de Carência será antecipado. Em caso de desligamento de funcionário (rescisão ou demissão) as ações que lhe tenham sido concedidas e ainda 
não exercidas estarão automaticamente extintas. Em 23 de agosto de 2017, foi aprovada a primeira outorga de 1.970.443 ações ordinárias para o Programa 
de Performance Shares dentro do limite estabelecido no Plano de Incentivo Atrelado a Ações. Em 25 de fevereiro de 2021, foram aprovados novos programas 
de Performance Shares para os anos de 2020 (retroativo a 2 de julho de 2020) e 2021, sendo que cada programa possui 4 lotes anuais, com períodos de 
carência sendo: 1º lote com 2 anos de carência, 2º lote com 3 anos de carência, 3º lote com 4 anos de carência, e 4º lote com 5 anos de carência. Em 9 de 
março de 2022, foi aprovado o novo programa de Performance Shares para o ano de 2022, em 7 de fevereiro de 2023, foi aprovado para o ano de 2023, e, 
em 1 de fevereiro de 2024 foi aprovado para o ano de 2024, sendo os programas com as mesmas características do programa de 2021.

Programas

Quantidade 
de ações 

outorgadas
Prazos de 

carência
Valor das 

ações - R$ (*)

Quantidade 
de ações 

exercidas

Quantidade 
de ações 

vencidas/ 
caducadas

Quantidade 
de ações - 

saldo
Programa 2017 1.970.443 597.403 1.373.040 –
02/07/20 - Programa 2020 889.877 5,27 706.342 183.535 –
	 1º Lote anual 222.469 02/07/22 161.291 61.178 –
	 2º Lote anual 222.469 02/07/23 161.291 61.178 –
	 3º Lote anual 222.469 02/07/24 161.290 61.179 –
	 4º Lote anual 222.470 02/07/25 222.470 – –
25/02/21 - Programa 2021 896.683 5,23 711.741 184.942 –
	 1º Lote anual 224.171 25/02/23 162.524 61.647 –
	 2º Lote anual 224.171 25/02/24 162.524 61.647 –
	 3º Lote anual 224.171 25/02/25 162.523 61.648 –
	 4º Lote anual 224.170 25/02/26 224.170 – –
09/03/22 - Programa 2022 821.944 7,09 708.926 113.018 –
	 1º Lote anual 205.486 09/03/24 148.977 56.509 –
	 2º Lote anual 205.486 09/03/25 148.977 56.509 –
	 3º Lote anual 205.486 09/03/26 205.486 – –
	 4º Lote anual 205.486 09/03/27 205.486 – –
07/02/23 - Programa 2023 804.262 6,86 748.970 55.292 –
	 1º Lote anual 201.066 07/02/25 145.774 55.292 –
	 2º Lote anual 201.066 07/02/26 201.066 – –
	 3º Lote anual 201.065 07/02/27 201.065 – –
	 4º Lote anual 201.065 07/02/28 201.065 – –
02/02/24 - Programa 2024 833.435 8,49 833.435 – –
	 1º Lote anual 208.359 02/02/26 208.359 – –
	 2º Lote anual 208.359 02/02/27 208.359 – –
	 3º Lote anual 208.359 02/02/28 208.359 – –
	 4º Lote anual 208.358 02/02/29 208.358 – –
Total das ações outorgadas 6.216.644 4.306.817 1.909.827 –
(*) Valores originais nas datas dos Programas de Outorga das ações.
A Companhia reconheceu o efeito no resultado do período findo em 31 de dezembro de 2025, no montante de R$8.750 (R$6.101 em 31 de dezembro de 
2024). Em 2024 foram exercidas 472.791 ações referentes ao 3º lote do programa de 2020, 2º lote do programa de 2021 e ao 1º lote do programa de 2022 
tendo retenção referente ao imposto de renda retido na fonte, no montante de R$1.986, sendo este contabilizado em reservas de capital. Já em 2025 foram 
exercidas 2.751.515 ações referentes ao 3º lote do programa de 2021, 2º lote do programa de 2022, 1º lote do programa de 2023, além do saldo dos pro-
gramas exercidos de forma antecipada, tendo retenção referente ao imposto de renda retido na fonte, no montante de R$10.789, sendo este, também, 
contabilizado em reservas de capital. Essa antecipação ocorreu em abril de 2025, devido à consumação da Operação com a CMA, conforme nota explicati-
va nº 1.1. O exercício do saldo dos programas seguiu o previsto em contrato e no regulamento, que estabelecem que, na hipótese de alienação ou aquisição 
por terceiros, total ou parcial, do controle societário da Companhia, na forma da Lei n. 6.404/76 e demais normas e jurisprudência afins, o período de carên-
cia ou a data de transferência de determinado lote de ações, conforme o caso, serão integralmente antecipados, passando os Beneficiários a fazer jus ao 
recebimento integral das ações outorgadas. Das ações vigentes até 31 de dezembro de 2025, as exercidas representaram uma diluição na participação dos 
acionistas em 0,50%. Em 31 de dezembro de 2025, não existem mais programas a serem exercidos. Matching de ações: Será outorgado aos beneficiários 
o direito a receber, gratuitamente, 1 (uma) ação ordinária da Companhia para cada ação ordinária da Companhia adquirida por intermédio da Corretora 
(“Matching”), após 3 (três) anos (“Período de Carência”) da data de adesão, até o limite estabelecido nos seus respectivos Contratos de Adesão e respeita-
do o prazo de 15 (quinze) dias para transferir as ações adquiridas no âmbito deste Programa para uma conta de depósito de ações de sua titularidade, 
mantida pela Itaú Corretora de Valores S.A., instituição responsável pela escrituração das ações de emissão da Companhia (“Agente Escriturador”), bem 
como para autorizar que seja realizado, pelo Agente Escriturador, o bloqueio das referidas ações em razão de sua adesão do presente Programa. Em 23 de 
agosto de 2017, foi aprovada a primeira outorga de 903.896 ações ordinárias para o Programa de Matching de ações dentro do limite estabelecido no Plano 
de Incentivo Atrelado a Ações. Em 25 de fevereiro de 2021, foram aprovados novos programas de Matching de ações para os anos de 2020 (retroativo a 2 
de julho de 2020) e 2021, sendo que cada programa possui 4 lotes anuais, com períodos de carência sendo: 1º lote com 2 anos de carência, 2º lote com 3 
anos de carência, 3º lote com 4 anos de carência, e 4º lote com 5 anos de carência. Nesses programas, caso o beneficiário faça a adesão, utilizando recur-
sos imediatamente superiores ao valor correspondente a 50% do bônus, receberá além de 1 (uma) ação ordinária, mais 0,5 (meio) ação complementar.
Em 9 de março de 2022, foi aprovado o novo programa de Matching de ações para o ano de 2022, em 7 de fevereiro de 2023, foi aprovado para o ano de 
2023, e, em 1 de fevereiro de 2024 foi aprovado para o ano de 2024, sendo os programas com as mesmas características do programa de 2021.

Programas

Quantidade 
de ações 

outorgadas
Prazos de 

carência
Valor das 

ações - R$ (*)

Quantidade de  
ações aderidas/ 

entregues

Quantidade de  
ações vencidas/ 

caducadas

Quantidade 
de ações - 

saldo
Programas 2017 a 2019 2.042.750 634.989 1.407.761 –
02/07/20 - Programa 2020 646.880 5,27 539.179 107.701 –
	 1º Lote anual 161.720 2 anos 134.796 26.924 –
	 2º Lote anual 161.720 3 anos 134.795 26.925 –
	 3º Lote anual 161.720 4 anos 134.794 26.926 –
	 4º Lote anual 161.720 5 anos 134.794 26.926 –
25/02/21 - Programa 2021 651.828 5,23 538.853 112.975 –
	 1º Lote anual 162.957 2 anos 134.713 28.244 –
	 2º Lote anual 162.957 3 anos 134.713 28.244 –
	 3º Lote anual 162.957 4 anos 134.713 28.244 –
	 4º Lote anual 162.957 5 anos 134.714 28.243 –
09/03/22 - Programa 2022 682.652 7,09 401.600 281.052 –
	 1º Lote anual 170.663 2 anos 100.400 70.263 –
	 2º Lote anual 170.663 3 anos 100.400 70.263 –
	 3º Lote anual 170.663 4 anos 100.400 70.263 –
	 4º Lote anual 170.663 5 anos 100.400 70.263 –
07/02/23 - Programa 2023 819.141 6,86 501.830 317.311 –
	 1º Lote anual 204.785 2 anos 125.458 79.327 –
	 2º Lote anual 204.785 3 anos 125.458 79.327 –
	 3º Lote anual 204.785 4 anos 125.457 79.328 –
	 4º Lote anual 204.786 5 anos 125.457 79.329 –
02/02/24 - Programa 2024 942.285 8,49 485.124 457.161 –
	 1º Lote anual 235.571 2 anos 121.281 114.290 –
	 2º Lote anual 235.571 3 anos 121.281 114.290 –
	 3º Lote anual 235.571 4 anos 121.281 114.290 –
	 4º Lote anual 235.572 5 anos 121.281 114.291 –
Total das ações outorgadas 5.785.536 3.101.575 2.683.961 –
(*) Valores originais nas datas dos Programas de Outorga das ações.
A Companhia reconheceu o efeito no resultado do período findo em 31 de dezembro de 2025, no montante de R$11.514 (R$4.084 em 31 de dezembro de 
2024), pois houve Contrato de Adesão ao referido Programa. Até 31 de dezembro de 2025, foram realizadas adesões de 1.674.392 ações e não existem 
mais programas a serem aderidos. Em 2024 foram entregues 328.572 ações, referentes ao 2º lote do programa de 2020 e ao 1º lote do programa de 2021, 
tendo retenção referente ao imposto de renda retido na fonte, no montante de R$1.134, sendo este contabilizado em reservas de capital. Já em 2025 foram 
entregues 2.555.816 ações, referentes ao 3º lote do programa de 2020, 2º lote do programa de 2021, 1º lote do programa de 2022, além do saldo dos pro-
gramas entregues de forma antecipada, tendo retenção referente ao imposto de renda retido na fonte, no montante de R$9.450, sendo este, também, con-
tabilizado em reservas de capital. Essa antecipação ocorreu em abril de 2025, devido à consumação da Operação com a CMA, conforme nota explicativa  
nº 1.1. O exercício do saldo dos programas seguiu o previsto em contrato e no regulamento, que estabelecem que, na hipótese de alienação ou aquisição 
por terceiros, total ou parcial, do controle societário da Companhia, na forma da Lei nº 6.404/76 e demais normas e jurisprudência afins, o período de carên-
cia ou a data de transferência de determinado lote de ações, conforme o caso, serão integralmente antecipados, passando os Beneficiários a fazer jus ao 
recebimento integral das ações outorgadas. As ações entregues representaram uma diluição na participação dos acionistas de 0,43%.
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20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação do imposto de renda (IRPJ) e da contribuição social (CSLL) - correntes e diferidos: A conciliação do IRPJ e da CSLL apropriados ao resultado 
é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Lucro antes da tributação 1.245.922 990.126 1.321.469 1.041.364
Exclusão de equivalência patrimonial (173.605) (118.018) – –
Lucro antes da tributação ajustado 1.072.317 872.108 1.321.469 1.041.364
I - Valor base - IRPJ e CSLL: (364.564) (296.493) (449.276) (354.039)
	 Alíquotas nominais de 15% IRPJ e de 9% CSLL (257.356) (209.306) (317.153) (249.927)
	 Alíquota adicional de 10% IRPJ com dedução de R$240 (107.208) (87.187) (132.123) (104.112)
II - Efeitos das adições e exclusões permanentes de despesas e receitas (5.111) 39.112 (5.679) 38.005
	 Adições permanentes:
		  Remuneração variável da Diretoria (2.951) (3.563) (2.951) (3.563)
		  Plano de opção de compra de ações / Plano de incentivo atrelado a ações (6.890) (3.463) (6.890) (3.463)
		  Outras (7.764) (6.314) (9.056) (7.545)
	 Exclusões permanentes:
		  Juros sobre capital próprio pagos – 49.955 – 49.955
		  Opções exercidas e ações entregues 12.474 1.816 12.474 1.816
		  Correção impostos - SELIC 20 681 744 805
III - Efeitos dos incentivos fiscais: 8.058 7.066 17.887 14.815
	 Incentivos fiscais 8.058 7.066 17.887 14.815
IV - Taxa efetiva:
	 IRPJ e CSLL ajustados (I + II + III) (361.617) (250.315) (437.068) (301.219)
	 Alíquota efetiva 33,72% 28,70% 33,07% 28,93%
V - Efeitos do IRPJ e da CSLL diferidos: – – 11 (25)
	 Não contabilização de prejuízos fiscais e diferenças temporárias – – 11 (25)
VI - Ajustes extraordinários: (12.641) 2.156 (12.748) 1.850
	 IRPJ e CSLL de exercício anterior (12.641) 2.156 (12.748) 1.850
Efeitos do IRPJ e da CSLL no resultado (IV + V + VI) (374.258) (248.159) (449.805) (299.394)
IRPJ e CSLL - correntes (352.028) (255.407) (422.124) (313.909)
IRPJ e CSLL - diferidos (22.230) 7.248 (27.681) 14.515
Total (374.258) (248.159) (449.805) (299.394)
b) Composição dos ativos e passivos fiscais diferidos

Controladora
31.12.2025 31.12.2024

Ativo (passivo) IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Diferenças temporárias:
	 Provisão para perdas de crédito esperadas 2.452 883 3.335 849 306 1.155
	 Provisão para contingências 14.155 5.095 19.250 32.007 11.522 43.529
	 Amortização do ágio (13.621) (4.903) (18.524) (14.242) (5.127) (19.369)
	 Depreciação (82.570) (29.725) (112.295) (66.281) (23.861) (90.142)
	 Perda por desvalorização de ativos 3.241 1.167 4.408 3.683 1.326 5.009
	 Arrendamento mercantil 41.991 15.116 57.107 39.059 14.060 53.119
	 Provisão de fornecedores - MMC 72.262 26.014 98.276 58.726 21.141 79.867
	 Outras 9.462 4.150 13.612 9.894 4.337 14.231
Perdas atuariais (5.793) (2.085) (7.878) (6.890) (2.480) (9.370)
Total 41.579 15.712 57.291 56.805 21.224 78.029
Ativo 41.579 15.712 57.291 56.805 21.224 78.029

Consolidado
31.12.2025 31.12.2024

Ativo (passivo) IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Diferenças temporárias:
	 Provisão para perdas de crédito esperadas 2.724 981 3.705 1.387 499 1.886
	 Provisão para contingências 16.402 5.904 22.306 35.249 12.688 47.937
	 Amortização do ágio (23.487) (8.455) (31.942) (24.108) (8.679) (32.787)
	 Depreciação (89.397) (32.183) (121.580) (72.656) (26.156) (98.812)
	 Perda por desvalorização de ativos 3.241 1.167 4.408 3.683 1.326 5.009
	 Arrendamento mercantil 50.747 18.267 69.014 46.719 16.817 63.536
	 Provisão de fornecedores - MMC 72.262 26.014 98.276 58.726 21.141 79.867
	 Outras 9.872 4.300 14.172 13.628 5.684 19.312
Precatórios a receber (1.965) (709) (2.674) (1.886) (681) (2.567)
Perdas atuariais (8.142) (2.930) (11.072) (9.365) (3.372) (12.737)
Total 32.257 12.356 44.613 51.377 19.267 70.644
Ativo 48.388 18.164 66.552 63.514 23.639 87.153
Passivo (16.131) (5.808) (21.939) (12.137) (4.372) (16.509)
Até 31 de dezembro de 2025, os créditos fiscais diferidos sobre as diferenças temporárias são aplicáveis à Companhia e suas controladas Tecon Vila do 
Conde, Santos Brasil Logística e Terminal de Veículos/TEV. c) Crédito fiscal de subvenção governamental: Em 2024, a controlada Tecon Vila do Conde 
ingressou com pedido de enquadramento no incentivo fiscal concedido pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (“SUDAM”). A SUDAM é 
um benefício fiscal destinado a pessoas jurídicas titulares de projetos de desenvolvimento de infraestrutura que promovam o desenvolvimento econômico e 
que estejam regularmente estabelecidas nos estados abrangidos pela referida Superintendência, incluindo o Estado do Pará. O incentivo, regulamentado 
pelo Decreto nº 4.212/2002, concede redução de 75% do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) pelo prazo de 10 anos, caracterizando-se como 
subvenção governamental. Em 31 de dezembro de 2025, a controlada Tecon Vila do Conde possuía créditos de IRPJ e CSLL, no montante de R$612 
(R$5.467 em 31 de dezembro de 2024), os quais serão compensados ao longo dos próximos 12 meses. d) Implementação global das regras do modelo “Pilar 
Dois” da OCDE: Em 23 de maio de 2023, o International Accounting Standards Board emitiu a Reforma Tributária Internacional - Regras Modelo do Pilar Dois 
- Alterações à IAS 12 (equivalente ao CPC 32), que esclarecem que a IAS 12 (CPC 32) é aplicável aos impostos sobre a renda decorrentes da legislação 
tributária promulgada ou substancialmente promulgada para implementar as regras modelo do Pilar Dois publicadas pela OCDE, incluindo legislação 
tributária que implemente os Impostos Mínimos de Complementação Doméstica Qualificados. No Brasil, a regulamentação do Pilar Dois em 2024 incorporou 
as regras de Safe Harbor, aplicáveis durante o período de transição (2025 e 2026), com o objetivo de simplificar a aplicação da alíquota mínima de 15% 
(Adicional da CSLL). A Companhia enquadrou-se nessas regras e, portanto, não houve impacto em sua tributação. Nas jurisdições em que a Companhia 
opera e que já regulamentaram o Pilar Dois, foram adotadas regras de Safe Harbor às quais a Companhia se enquadrou, não se verificando, até a presente 
data, quaisquer efeitos tributários a serem reconhecidos nas demonstrações financeiras relacionados a esse tema.

21. RESULTADO POR AÇÃO
a) Resultado básico por ação: O resultado por ação básico foi calculado com base no resultado da Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e de 2024 e na respectiva quantidade média de ações ordinárias em circulação nesses exercícios, conforme o quadro a seguir:

31.12.2025 31.12.2024
Ordinárias Ordinárias

Lucro líquido do exercício 871.664 741.966
Média ponderada das ações 863.463.166 860.100.254
Resultado por ação básico 1,00950 0,86265
b) Resultado diluído por ação: Sobre o resultado da Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o resultado por ação diluído 
foi calculado conforme segue:

31.12.2025 31.12.2024
Ordinárias Ordinárias

Lucro líquido do exercício 871.664 741.966
Média ponderada das ações 863.463.166 860.100.254
Efeitos potenciais de subscrição de opção de ações (*) – 4.414.258
Resultado por ação diluído – 0,85825
(*) Em 31 de dezembro de 2025 não há efeitos potenciais, conforme texto abaixo.
O lucro por ação básico foi calculado mediante a divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia pela média ponderada de ações ordinárias 
em circulação durante o período, considerando que o último dia de negociação das ações da Companhia na B3 ocorreu em 02 de outubro de 2025.
Em 12 de dezembro de 2025, foi concluída a operação de squeeze-out, resultando na aquisição das ações remanescentes pelo acionista controlador. 
Embora a Companhia permaneça registrada como companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), não possuía, ao final do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2025, ações ou outros valores mobiliários admitidos à negociação em mercado ativo.
Dessa forma, não foi apresentado o lucro por ação diluído no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, uma vez que não existem instrumentos potencial-
mente diluidores em circulação que possam resultar em diluição do lucro por ação básico, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 41 - Resultado por 
Ação.

22. PASSIVOS ATUARIAIS - ASSISTÊNCIA MÉDICA COMPLEMENTAR
Referem-se à provisão para assistência médica complementar, que reflete os custos dos planos de saúde aos empregados e diretores estatutários que farão 
jus ao benefício em período pós-emprego, conforme a Lei nº 9.656/98 e o pronunciamento técnico CPC 33 (R1), determinado com base em estudo atuarial.
Os cálculos atuariais, efetuados sob a responsabilidade de atuário independente Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda., tiveram como premissas bá-
sicas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024:
Hipóteses 31.12.2025 31.12.2024
Hipóteses econômicas:
	 Taxa de Desconto 7,16% 7,44%
	 Inflação Econômica 3,00% a.a. 3,00% a.a.
	 Inflação Médica (“HCCTR”) 3,00% a.a. 3,00% a.a.
	 Fator Idade (“Aging Factor”) 3,50% a.a. 3,50% a.a.
	 Evolução do Custo Médico Inflação Econômica + Inflação Médica + Fator Idade Inflação Econômica + Inflação Médica + Fator Idade
	 Evolução da Contribuição Inflação Econômica + Inflação Médica Inflação Econômica + Inflação Médica
Hipóteses biométricas:
	 Tábua de Mortalidade AT-2000, segregada por sexo AT-2000, segregada por sexo

	 Rotatividade
10% (Santos Brasil Logística S.A.) e 5% (Demais 

empresas)
10% (Santos Brasil Logística S.A.) e 5% (Demais 

empresas)

	 Idade de Entrada em Aposentadoria
Homem: 65 anos 
Mulher: 62 anos

Homem: 65 anos 
Mulher: 62 anos

	 Hipóteses de Aposentadoria 100% na primeira elegibilidade 100% na primeira elegibilidade
	 Permanência na Aposentadoria 36,55% 36,77%
Outras hipóteses
	 Composição Familiar Participantes Ativos Participantes Ativos

90,00% Casados 
Diferença de Idade Titular: Masculino - 3 anos mais  

novo e Feminino - 3 anos mais velho 
Participantes Assistidos

90,00% Casados 
Diferença de Idade Titular: Masculino - 3 anos mais  

novo e Feminino - 3 anos mais velho 
Participantes Assistidos

Família Real Família Real
Com base nos relatórios do atuário independente elaborados, os quais contêm os valores de despesas projetadas, a Companhia e suas controladas 
registraram provisões proporcionais para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Valor presente das obrigações atuariais 12 (131) 57 (253)
Perdas atuariais calculadas 14.205 9.948 16.938 12.302
Passivo atuarial líquido total a ser provisionado 14.217 9.817 16.995 12.049

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Saldo Inicial 9.817 11.203 12.049 14.391
Custo do serviço 214 240 263 307
Juros sobre a obrigação 998 965 1.205 1.241
Benefícios pagos no ano (–) (1.200) (1.336) (1.411) (1.801)
(Ganho)/Perda atuarial sobre as obrigações de benefício definido 4.388 (1.255) 4.889 (2.089)
Saldo Final 14.217 9.817 16.995 12.049
(Ganho)/Perda atuarial sobre as obrigações de benefício definido 4.388 (1.255) 4.889 (2.089)
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre (Ganho)/Perda (1.492) 427 (1.662) 710
Equivalência sobre (Ganho)/Perda 331 (551) – –
Efeito no patrimônio líquido 3.227 (1.379) 3.227 (1.379)
Análise de sensibilidade do passivo atuarial

Controladora Consolidado
Efeitos 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Taxa de desconto -0,5% sobre a taxa nominal 14.826 10.309 17.715 12.706
Taxa de desconto +0,5% sobre a taxa nominal 12.361 8.613 14.788 10.537
Tábua de mortalidade -10% 14.350 10.002 17.167 12.311
Tábua de mortalidade +10% 12.785 8.888 15.279 10.886
Custos médicos +1,0% sobre a taxa real de crescimento 16.393 11.396 19.745 14.105
Custos médicos -1,0% sobre a taxa real de crescimento 15.485 7.830 17.697 9.542

23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Esses instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança.  
A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração 
pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.), a qual é aprovada pelo Conselho de Administração. O controle consiste no acompanhamento permanente das 
condições contratadas versus as condições vigentes no mercado. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações de caráter especulativo em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas definidas pela Administração 
da Companhia. Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia e suas controladas foram determinados por meio de 
informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. Julgamentos foram requeridos na interpretação dos dados de mercado para 
produzir as estimativas dos valores de realização mais adequadas. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os 
montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e os respectivos 
custos de transação são reconhecidos no resultado quando incorridos. a) Classificação dos instrumentos financeiros:

Controladora Consolidado

Nível de 
 hierarquia

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Valor  

contábil
Valor 
justo

Valor  
contábil

Valor 
justo

Valor  
contábil

Valor 
justo

Valor  
contábil

Valor 
justo

Ativo:
	 Caixa e bancos – 22.128 22.128 9.685 9.685 25.342 25.342 22.572 22.572

22.128 22.128 9.685 9.685 25.342 25.342 22.572 22.572
	 Mensurados pelo custo amortizado:
	 Contas a receber 2 304.601 304.601 282.423 282.423 384.899 384.899 359.401 359.401
	 Dividendos a receber 2 41.282 41.282 28.076 28.076 – – – –
	 Precatórios a receber 2 – – – – 7.864 7.864 7.550 7.550

345.883 345.883 310.499 310.499 392.763 392.763 366.951 366.951
Valor justo por meio do resultado:
Aplicações Financeiras 2 483.077 483.077 539.901 539.901 727.886 727.886 723.496 723.496

483.077 483.077 539.901 539.901 727.886 727.886 723.496 723.496
Passivo:
	 Mensurados pelo custo amortizado:
	 Empréstimos e financiamentos 2 492.558 492.558 492.120 492.120 492.558 492.558 492.120 492.120
	 Debêntures 2 2.177.678 2.168.119 2.187.538 2.134.740 2.219.106 2.206.079 2.233.760 2.176.094
	 Fornecedores 2 158.919 158.919 156.623 156.623 194.447 194.447 211.397 211.397
	 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 2 8.788 8.788 36.283 36.283 8.788 8.788 36.283 36.283
	 Precatórios a pagar (*) 2 – – – – 6.292 6.292 6.040 6.040

2.837.943 2.828.384 2.872.564 2.819.766 2.921.191 2.908.164 2.979.600 2.921.934
Valor justo por meio do resultado:
Swap 2 – – – – 2.641 2.641 1.654 1.654

– – – – 2.641 2.641 1.654 1.654
(*) Os precatórios estão classificados nos balanços patrimoniais, na rubrica “Outros passivos”, no passivo não circulante.

Valor justo: Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cotação pública, a Administração estabeleceu o valor justo por meio de técnicas de avaliação. 
Essas técnicas incluem o uso de operações contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de 
fluxos de caixa descontados e o modelo de precificação de swap que faz o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam com o mínimo 
possível de informações geradas pela Administração da própria Companhia. O valor justo desses derivativos quando aplicável é obtido por modelo de fluxos 
de caixa futuros, de acordo com as taxas contratuais, descontados para valor presente utilizando as taxas de mercado. As informações utilizadas para as 
projeções são divulgadas pela B3 - Brasil Bolsa Balcão, BC - Banco Central do Brasil, ANBIMA, entre outros. Instrumentos financeiros derivativos:  
A controlada Convicon utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteção das oscilações de passivos de curto e longo prazo, denominados em moeda 
estrangeira e/ou indexados ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA relativos a empréstimos e financiamentos e Debêntures. Tais 
operações não são utilizadas para fins especulativos. O quadro a seguir mostra todas as operações com instrumentos financeiros derivativos existentes ou 
que tenham produzido efeitos financeiros. A coluna “Recebimentos/Pagamentos” mostra os valores recebidos/pagos por liquidações efetuadas ao longo do 
período findo em 31 de dezembro de 2025, e a coluna “Receita/Despesa” mostra o efeito reconhecido no resultado financeiro, associado às liquidações e à 
variação de valor justo dos derivativos nesse período:

Identificação
Valor  

nominal Vencimento
Recebimento Receita Valor justo

Ponta ativa
Ponta  

passivaFinalidade (pagamento) (despesa) Dez./2025 Dez./2024
Consolidado 60.037 Nov./2031 Associado à IPCA (2.010) (1.077) 2.641 1.654 IPCA + 4,20% CDI - 1,12% a.a.
b) Risco de mercado: As políticas da Companhia relativas à gestão de riscos de mercado incluem, entre outras, o desenvolvimento de estudos e análises 
econômico-financeiras que avaliam o impacto de diferentes cenários nas posições de mercado e relatórios que monitoram os riscos a que a Companhia está 
sujeita. Os resultados da Companhia estão suscetíveis a variações devido aos efeitos da volatilidade da taxa de juros sobre o valor de suas participações 
em instrumentos financeiros. A Companhia mantém constante mapeamento de riscos, ameaças e oportunidades, com base na projeção dos cenários e seus 
impactos nos resultados. Adicionalmente, também são analisados quaisquer outros fatores de risco e a possibilidade da realização de operações para pro-
teção contra eles. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas as controladas não possuíam financiamentos denominados em moeda estrangeira.
Exposição de juros e análise de sensibilidade: A Companhia gerencia esse risco ponderando a contratação de taxas pós-fixadas e prefixadas. Essas con-
tratações estão expostas ao risco de flutuações na taxa de juros em função da parte passiva das operações de dívidas referenciadas em CDI. O saldo de 
caixa e equivalentes de caixa, indexado ao CDI, neutraliza parcialmente o risco de taxa de juros. A parte passiva das obrigações com poder concedente e 
dos arrendamentos estão expostas ao risco de flutuação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA e Índice Geral de Preços do Mercado 
- IGP-M. Os saldos que estão expostos à volatilidade das taxas de juros praticadas estão sendo apresentados no quadro Análise de sensibilidade de varia-
ções na taxa de juros. Análise de sensibilidade de variações na taxa de juros: Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a Administra-
ção adotou para o cenário provável a taxa divulgada pela B3 das operações de dívidas referenciadas em CDI e os índices acumulados dos últimos 12 meses 
para os passivos atrelados ao IPCA e IGP-M. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50% respectivamente para os 
próximos 12 meses, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente para os próximos 12 meses, das taxas no 
cenário provável.

Controladora

Operação Risco Taxa Exposição
Cenário 

provável I
Cenário II 

(+) 25%
Cenário III 

(+) 50%
Cenário IV 

(–) 25%
Cenário V 

(–) 50%
Saldos patrimoniais
Ativos financeiros:
	 Aplicações financeiras CDI 14,90% 483.077 71.978 89.973 107.968 53.984 35.989
Passivos financeiros:
	 Empréstimos e financiamentos IPCA 4,26% 492.558 20.983 26.229 31.474 15.737 10.491
	 Debêntures CDI 14,90% 628.679 93.673 117.092 140.510 70.255 46.837
	 Debêntures IPCA 4,26% 1.548.999 65.987 82.484 98.981 49.491 32.994
	 Arrendamento mercantil IGP-M -1,05% 4.248 (45) (56) (67) (33) (22)
	 Arrendamento mercantil IPCA 4,26% 1.431.190 60.969 76.211 91.453 45.727 30.484
Dívida líquida 3.622.597 169.589 211.987 254.383 127.193 84.795

Consolidado

Operação Risco Taxa Exposição
Cenário 

provável I
Cenário II 

(+) 25%
Cenário III 

(+) 50%
Cenário IV 

(–) 25%
Cenário V 

(–) 50%
Saldos patrimoniais
Ativos financeiros:
	 Aplicações financeiras CDI 14,90% 727.886 108.455 135.569 162.683 81.341 54.228
	 Swap CDI 14,90% 2.641 394 492 590 295 197
Passivos financeiros:
	 Empréstimos e financiamentos IPCA 4,26% 492.558 20.983 26.229 31.474 15.737 10.491
	 Debêntures CDI 14,90% 628.679 93.673 117.092 140.510 70.255 46.837
	 Debêntures IPCA 4,26% 1.590.427 67.752 84.690 101.628 50.814 33.876
	 Arrendamento mercantil IGP-M -1,05% 7.623 (80) (100) (120) (60) (40)
	 Arrendamento mercantil IPCA 4,26% 1.623.427 69.158 86.447 103.737 51.868 34.579
Dívida líquida 3.612.187 142.637 178.297 213.956 106.978 71.318
c) Risco de crédito: A provisão consolidada para perdas de crédito esperadas, em 31 de dezembro de 2025, era de R$10.898, representando 2,75% do 
saldo de contas a receber em aberto. Em 31 de dezembro de 2024, essa provisão era de R$5.550, equivalente a 1,52%. Visando minimizar os riscos de 
créditos atrelados às instituições financeiras, a Administração procura diversificar suas operações em instituições de primeira linha.

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

	 Ativo:
		  Caixa e equivalentes de caixa 486.994 533.612 735.017 730.094
		  Contas a receber 304.601 282.423 384.899 359.401
		  Aplicações financeiras 18.211 15.974 18.211 15.974
		  Dividendos a receber 41.282 28.076 – –
		  Precatórios a receber – – 7.864 7.550
Total 851.088 860.085 1.145.991 1.113.019
d) Risco de liquidez: A Administração julga que a Companhia não tem risco de liquidez, considerando a sua capacidade de geração de caixa e a sua estru-
tura de capital com baixa participação de capital de terceiros. Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam 
captar recursos, a fim de reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia.

Controladora

Saldo contábil  
31.12.2025

Fluxo de pagamento

Fluxo esperado
Até 

1 ano
De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos

De 5 a 
30 anos

Passivo
Empréstimos e financiamentos 492.558 790.320 31.433 113.063 141.408 504.416
Debêntures 2.177.678 5.140.073 285.736 356.914 677.853 3.819.570
Fornecedores 158.919 158.919 125.891 33.028 – –
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 8.788 8.788 8.788 – – –
Arrendamento mercantil 1.439.189 2.754.620 455.126 361.596 325.478 1.612.420
Total 4.277.132 8.852.720 906.974 864.601 1.144.739 5.936.406

Consolidado

Saldo contábil  
31.12.2025

Fluxo de pagamento

Fluxo esperado
Até 

1 ano
De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos

De 5 a 
30 anos

Passivo
Empréstimos e financiamentos 492.558 790.320 31.433 113.063 141.408 504.416
Debêntures 2.219.106 5.191.398 294.556 374.286 694.740 3.827.816
Fornecedores 194.447 194.447 161.419 33.028 – –
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 8.788 8.788 8.788 – – –
Arrendamento mercantil 1.630.378 3.037.403 500.231 445.171 379.388 1.712.613
Precatórios a pagar 6.292 6.292 – 6.292 – –
Total 4.551.569 9.228.648 996.427 971.840 1.215.536 6.044.845
e) Gestão de capital: A política da Administração é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, do credor e do mercado e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora o retorno sobre o capital aplicado considerando os resultados das atividades econômicas 
dos segmentos operacionais, como também o nível de dividendos para acionistas ordinários e preferenciais. A Administração procura manter um equilíbrio 
entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcionadas por uma posição de capital 
saudável. O objetivo é atingir um retorno compatível com o seu custo de capital revisado anualmente por meio do conceito do Custo Médio Ponderado de 
Capital (“Weighted Average Cost of Capital - WACC”). A dívida em relação ao capital no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 está apresentada 
a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Total dos passivos circulante e não circulante 4.489.002 4.509.748 4.832.454 4.880.283
(–) Caixa, equivalentes de caixa e outras aplicações (505.205) (549.586) (753.228) (746.068)
Dívida líquida 3.983.797 3.960.162 4.079.226 4.134.215
Total do patrimônio líquido 1.073.643 661.359 1.073.643 661.359
Relação dívida líquida sobre o patrimônio líquido 3,71054 5,98792 3,79942 6,25109

24. EFEITOS NÃO CAIXA
Efeitos nas demonstrações em referência que não afetaram o caixa nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, caso a operação tivesse 
afetado o caixa, seria apresentada na rubrica do fluxo de caixa abaixo:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Capitalização de juros no imobilizado (34.086) (31.852) (34.086) (31.852)
(Aumento) do imobilizado do arrendamento mercantil (77.346) (58.273) (95.237) (70.785)
Transações das atividades de investimentos (111.432) (90.125) (129.323) (102.637)

25. COBERTURA DE SEGUROS
Os seguros listados na tabela abaixo cobrem principalmente eventos de: responsabilidade civil, bens móveis e imóveis, responsabilidade civil de empregador 
(RCE), perda de receita por bloqueio de berço e canal, danos elétricos, transporte de mercadorias, transporte de passageiros e embarcações, danos morais, 
furto e desvio de carga, danos aos cascos de embarcações e acidentes pessoais de passageiros (APPs).

Controladora e Consolidado
Produto Cobertura Moeda Vencimento
Seguro de operador portuário - SOP terminais portuários (*) 74.000 US$ jul-26
	 Responsabilidade civil - ampla 50.000 US$
	 Bens móveis e imóveis 20.000 US$
	 Perda de receita por bloqueio de berço e canal (1) 4.000 US$
Seguro de operador portuário - SOP terminais granéis líquidos (*) 82.500 R$ jan-26
	 Responsabilidade civil - ampla 30.000 R$
	 Bens móveis e imóveis 45.000 R$
	 Perda de receita por bloqueio de berço e canal (1) 7.500 R$
Seguro da frota de veículos (passeio) - por veículo 460 R$ out-26
	 Acidentes Pessoais Passageiros - APPs 10 R$
	 Danos materiais a terceiros 200 R$
	 Danos corporais a terceiros 200 R$
	 Danos morais 50 R$
	 Casco 100% tabela FIPE R$
Seguro da frota de veículos (caminhões) - por veículo 1.300 R$ out-26
	 Danos materiais a terceiros 500 R$
	 Danos pessoais a terceiros 700 R$
	 Danos morais 100 R$
Transporte rodoviário de carga - RCTR-C 10.000 R$ out-26
Furto e desvio de carga - RCF-DC 10.000 R$ out-26
Responsabilidade civil por danos ambientais 100.000 US$ mai-27
Responsabilidade civil - administradores e diretores 31.076 R$ jul-26
(*) O Seguro de Operador Portuário (“SOP”), da cobertura destes seguros, a soma de indenizações pagas não poderá exceder ao limite máximo de garantia.
(1) Consequentes de paralisação total ou parcial das atividades.

26. COMPROMETIMENTO DE CAPITAL
Em 31 de dezembro de 2025, existiam solicitações (pedidos de compra) atreladas à aquisição futura de bens do ativo imobilizado no montante de R$11.754 
(R$11.854 em 31 de dezembro de 2024), as quais não estavam contabilizadas nestas demonstrações financeiras.

27. SEGMENTOS OPERACIONAIS
As informações por segmento operacional estão apresentadas nas demonstrações a seguir que integram esta nota explicativa, em atendimento ao pronun-
ciamento técnico CPC 22 - Informações por Segmento. A definição dos segmentos operacionais e a estrutura das demonstrações seguem o modelo de 
gestão já utilizado no acompanhamento dos negócios pelos administradores das unidades, junto com os seus gerentes e com reporte à Diretoria Estatutária; 
da mesma forma, são apresentados nas reuniões do Conselho de Administração. As políticas contábeis utilizadas nas informações por segmento são as 
mesmas utilizadas nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, conforme nota explicativa nº 3. Segmentos operacionais: Terminais Portuários 
de Contêineres, representando a agregação dos resultados e do capital empregado das unidades de negócio: (a) Tecon Santos; (b) Tecon Imbituba, incluin-
do o TCG Imbituba; e (c) Tecon Vila do Conde. Suas atividades são as de operador portuário de carga e descarga de navios porta-contêineres e as de re-
cinto alfandegado em zona primária, incluindo, principalmente, a armazenagem das cargas movimentadas em seus cais. A agregação dos terminais portu-
ários de contêineres é efetuada por tratar-se de unidades de características econômicas semelhantes e, também, por terem semelhantes: (a) a natureza dos 
processos de produção; (b) o tipo ou a categoria de clientes de seus serviços; (c) os métodos usados para prestar os serviços; e (d) a natureza do ambiente 
regulatório. Logística, com unidades de negócio em Santos, Guarujá, São Bernardo do Campo, São Paulo e Imbituba, suas atividades são as de transporte 
rodoviário, de centro de distribuição e de transporte de distribuição, em sinergia com os terminais portuários de contêineres. Terminal de Veículos, com uni-
dade de negócio no Porto de Santos, suas atividades são as de embarque e desembarque de veículos em navios do fluxo comercial de exportação e impor-
tação e as atividades de pátio, principalmente armazenagem alfandegada. Terminais Líquidos, com unidades de negócio no Porto de Itaqui, suas atividades 
são as de movimentação e armazenagem de granéis líquidos, especialmente combustíveis. Demonstrações: Demonstração do resultado até o EBITDA 
(Lucro Antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização - LAJIDA), representando o desempenho operacional das unidades, retratado pelas contas 
contábeis sob gestão direta dos administradores. Nessa demonstração também é apresentado o Earnings Before Interest and Taxes - EBIT. Demonstração 
do capital empregado, representando as contas contábeis dos ativos operacionais, líquidos dos passivos relacionados aos créditos da operação, sob gestão 
direta dos administradores das unidades. Em complemento às informações dos segmentos operacionais, estão destacadas em coluna própria nas demons-
trações as informações das atividades institucionais que não podem ser atribuídas aos segmentos operacionais, ou seja, os valores relacionados: (a) à ad-
ministração central; (b) à gestão financeira; e (c) aos tributos diretos sobre o lucro. A seguir, as demonstrações citadas para os exercícios a que se referem 
estas demonstrações financeiras. 
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SANTOS BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 02.762.121/0001-04

 Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025� (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continuaa) Demonstração consolidada do resultado por segmento operacional

Contas
Terminais Portuários Logística Terminal de Veículos Terminais Líquidos Institucional Eliminações Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Receita operacional bruta 3.243.562 2.566.515 600.184 540.063 177.510 138.987 108.163 60.368 – – (21.402) (14.927) 4.108.017 3.291.006
Deduções da receita (344.845) (269.900) (95.207) (89.570) (28.322) (21.090) (13.901) (8.603) – – 1.672 1.173 (480.603) (387.990)
Receita operacional líquida 2.898.717 2.296.615 504.978 450.493 149.188 117.897 94.262 51.765 – – (19.730) (13.754) 3.627.414 2.903.016
Custo dos serviços prestados (1.152.702) (1.007.803) (245.574) (232.063) (56.239) (52.038) (56.724) (37.530) – – 19.730 13.754 (1.491.508) (1.315.680)
Custos variáveis/fixos (931.030) (806.237) (225.451) (213.707) (36.150) (32.571) (22.508) (20.188) – – 19.730 13.754 (1.195.410) (1.058.949)
Depreciação/amortização (221.671) (201.566) (20.123) (18.356) (20.089) (19.467) (34.216) (17.342) – – – – (296.098) (256.731)
Lucro bruto 1.746.015 1.288.812 259.404 218.430 92.950 65.859 37.538 14.235 – – – – 2.135.906 1.587.336
Despesas operacionais (148.148) (110.712) (149.246) (131.302) (9.971) (7.968) (5.465) (4.188) (147.008) (125.886) – – (459.838) (380.056)
Despesas com vendas (81.495) (25.109) (137.972) (115.713) (7.482) (4.916) (1.596) (1.564) – – – – (228.545) (147.302)
Despesas gerais e administrativas (72.532) (98.005) (15.552) (20.540) (2.466) (3.063) (3.513) (2.292) (145.858) (124.160) – – (239.921) (248.060)
Depreciação/amortização (642) (305) (326) (416) – – (335) (332) (4.257) (4.308) – – (5.560) (5.361)
Outras 6.521 12.707 4.605 5.367 (22) 11 (22) – 3.107 2.582 – – 14.188 20.667
EBIT 1.597.867 1.178.100 110.158 87.128 82.979 57.891 32.072 10.047 (147.008) (125.886) – – 1.676.068 1.207.280
Depreciação/amortização 222.313 201.871 20.449 18.772 20.089 19.467 34.551 17.674 4.257 4.308 – – 301.658 262.092
EBITDA (LAJIDA) 1.820.180 1.379.971 130.607 105.900 103.068 77.358 66.623 27.721 (142.751) (121.578) – – 1.977.726 1.469.372
Resultado financeiro – – – – – – – – (354.599) (165.920) – – (354.599) (165.920)
Equivalência patrimonial – – – – – – – – 173.605 118.018 (173.605) (118.018) – –
IRPJ/CSLL – – – – – – – – (449.805) (299.394) – – (449.805) (299.394)
Lucro líquido N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 871.664 741.966
Em 31 de dezembro de 2025, as receitas de um cliente do segmento de terminais portuários representavam R$ 498.944 (R$743.993 em 31 de dezembro de 2024), equivalentes a 15,4% (29,0% em 31 de dezembro de 2024) do total da receita bruta consolidada. 
b) Demonstração consolidada do capital empregado por segmento operacional

Contas
Terminais Portuários Logística Terminal de Veículos Terminais Líquidos Institucional Eliminações Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Capital empregado
Ativo circulante 388.711 350.046 43.061 66.919 21.121 14.949 5.043 2.541 741.599 735.789 (5.212) (8.817) 1.194.323 1.161.427
	 Caixas e equivalentes de caixa – – – – – – – – 735.017 730.094 – – 735.017 730.094
	 Outros 388.711 350.046 43.061 66.919 21.121 14.949 5.043 2.541 6.582 5.695 (5.212) (8.817) 459.306 431.333
Ativo não circulante 3.325.038 2.919.980 232.829 206.059 185.437 194.997 912.778 841.471 711.099 793.605 (655.407) (575.897) 4.711.774 4.380.215
	 Outros 224.187 167.396 8.114 8.750 – 33 – – (23.893) 137.102 – – 208.408 313.281
	 Investimento – – – – – – – – 655.407 575.897 (655.407) (575.897) – –
	 Imobilizado 3.036.620 2.699.004 179.632 153.096 185.437 194.964 901.152 837.523 18.073 15.985 – – 4.320.914 3.900.572
	 Intangível 64.231 53.580 45.083 44.213 – – 11.626 3.948 61.512 64.621 – – 182.452 166.362
Passivo circulante (251.636) (233.972) (41.376) (57.457) (6.739) (5.056) (15.148) (36.812) (54.051) (39.344) 5.212 8.817 (363.738) (363.824)
	 Fornecedores (122.234) (110.504) (24.397) (41.755) (4.188) (2.498) (8.026) (31.393) (5.560) (2.495) 2.986 6.775 (161.419) (181.870)
	 Outros (129.402) (123.468) (16.979) (15.702) (2.551) (2.558) (7.122) (5.419) (48.491) (36.849) 2.226 2.042 (202.319) (181.954)
Passivo não circulante (58.673) (133.212) (5.865) (7.867) (384) (402) 1.950 – (37.919) (24.172) – – (100.891) (165.653)
	 Fornecedores (31.943) (29.527) – – – – 1.950 – (3.035) – – – (33.028) (29.527)
	 Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis (26.730) (32.794) (5.865) (7.867) (384) (402) – – (5.079) (112) – – (38.058) (41.175)
	 Outros – (70.891) – – – – – – (29.805) (24.060) – – (29.805) (94.951)
Total 3.403.440 2.902.842 228.649 207.654 199.435 204.488 904.623 807.200 1.360.728 1.465.878 (655.407) (575.897) 5.441.468 5.012.165
Fontes de capital
Passivo circulante – – – – – – – – – – – – 671.152 616.681
	 Empréstimos e financiamentos – – – – – – – – – – – – 174.889 159.566
	 Dividendos/Juros sobre o capital próprio a pagar – – – – – – – – – – – – 8.788 36.283
	 Obrigações com poder concedente – – – – – – – – – – – – – –
	 Arrendamento mercantil – – – – – – – – – – – – 487.475 420.832
Passivo não circulante – – – – – – – – – – – – 3.696.673 3.734.125
	 Empréstimos e financiamentos – – – – – – – – – – – – 2.536.775 2.566.314
	 Arrendamento mercantil – – – – – – – – – – – – 1.142.903 1.155.762
	 Passivo atuarial – – – – – – – – – – – – 16.995 12.049
Patrimônio líquido – – – – – – – – – – – – 1.073.643 661.359
	 Patrimônio líquido – – – – – – – – – – – – 1.052.147 636.636
	 Passivo atuarial – – – – – – – – – – – – 21.496 24.723
Total N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 5.441.468 5.012.165

28. EVENTOS SUBSEQUENTES
Dividendos intercalares e juros sobre capital próprio: Em 14 de janeiro de 2026, em Assembleia Geral Extraordinária - AGE, foram aprovados: (i) a distribui-
ção de dividendos intercalares, com base no lucro líquido acumulado do exercício social de 2025, conforme apurado no balanço de 30 de junho de 2025, no 
montante total de R$391.834, a serem pagos em 23 de fevereiro de 2026 à única acionista da Companhia. O referido montante será imputado ao dividendo 
obrigatório do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e não estará sujeito à atualização monetária; e (ii) a distribuição de juros sobre capital 
próprio, calculados com base no lucro líquido acumulado do exercício social de 2025, conforme apurado no balanço de 31 de dezembro de 2025, no valor 
bruto total de R$28.423, sujeitos à incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte à alíquota de 17,5%, resultando em valor líquido de R$23.449, a serem 

pagos em 23 de fevereiro de 2026 à única acionista da Companhia. Constituição de joint venture portuária: Em 28 de janeiro de 2026, a controladora CMA 
CGM, em conjunto com o fundo global de investimentos em infraestrutura Stonepeak, anunciou a constituição da United Ports LLC, uma joint venture portu-
ária com atuação global, voltada ao desenvolvimento e à expansão de terminais de contêineres. No âmbito da referida operação, a Stonepeak realizará in-
vestimento aproximado de US$2,4 bilhões, passando a deter 25% de participação na joint venture, enquanto a CMA CGM permanecerá como acionista 
majoritária, com 75% de participação, mantendo o controle e a gestão estratégica e operacional dos ativos. No que se refere à Santos Brasil, não houve 
qualquer alteração em sua estrutura societária, controle acionário, governança, gestão ou operações, as quais permanecem sob o controle da CMA CGM. 
As atividades operacionais continuam sendo conduzidas normalmente e o plano de investimentos da Companhia permanece inalterado. A conclusão da 
transação está sujeita ao cumprimento das condições precedentes usuais e tem previsão para ocorrer no segundo semestre de 2026.
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 Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos acionistas e administradores da Santos Brasil Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Santos Brasil Participações 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting  
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de 
como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos 
procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós 
cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a 
esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas 
demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados 
para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. Reconhecimento de receita: A Companhia e suas controladas tem, 
substancialmente, receitas de serviços proveniente de operações de cais, armazenagem alfandegada 
e operações logísticas, cuja transferência do serviço ocorre à medida que a Companhia e suas 
controladas prestam o respectivo serviço contratado e o cliente se beneficia dele. A cada fechamento 
contábil, a Companhia e suas controladas estimam e registram as receitas cuja transferência do serviço 
já tenha ocorrido (por competência), mas não tenham sido faturadas, baseadas em critérios definidos 
que levam em consideração os últimos anos de faturamento, multiplicados pela receita diária (tempo do 
serviço prestado) os quais envolvem julgamento da Administração. O critério de reconhecimento de 
receita e montante reconhecido (total da receita) estão divulgados na nota explicativa 3.c. Devido à 
relevância dos valores envolvidos, bem como a complexidade do processo necessário para a 
determinação e registro parcial das receitas destes serviços, conforme mencionado acima, a receita de 
prestação de serviços pode estar suscetível a erros nos valores ou ser reconhecida na competência 
incorreta. Como nossa auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: (i) avaliação do desenho dos controles implementados pela Administração para 
o processo de reconhecimento das receitas; (ii) execução de testes de auditoria com o intuito de avaliar 
a integridade das bases de dados (relatórios) geradas pelos sistemas de TI envolvidos no processo de 
reconhecimento de receita; (iii) Para uma amostra de navios que estavam ainda atracados na data do 
encerramento do exercício, confrontamos estas informações com dados obtidos de fontes externas; (iv) 
comparação do valor médio da receita diária utilizada na estimativa calculada pela Companhia com o 
valor médio da receita faturada de uma amostra de notas fiscais emitidas subsequentemente em 2026 
e relacionadas aos serviços prestados; (v) avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas consideram todas as informações relevantes, em especial, a divulgação das 
políticas contábeis da Companhia e suas controladas com relação ao reconhecimento e corte de 
receita. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a 
avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento de receita da Companhia 
e de suas controladas derivadas dos seus serviços prestados para suportar os julgamentos, estimativas 
e informações incluídas no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Valor recuperável do ativo imobilizado e intangível, incluindo ágio: A Companhia e 
suas controladas registram valores de ativo imobilizado e intangível, incluindo ágio (goodwill) cuja 
realização está suportada por estimativas de rentabilidade futura baseadas no plano de negócios 
preparados pela Administração da Companhia. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida ou 
indeterminável, que não estão sujeitos à amortização, são testados com relação à redução ao valor 
recuperável (impairment) pela Administração no mínimo anualmente. Além da relevância do saldo, os 
modelos e premissas utilizados nos testes de recuperabilidade dos ágios e de outros ativos intangíveis 
requerem o exercício de julgamentos relevantes sobre determinadas premissas. Dentre as premissas 

utilizadas, podemos citar principalmente os fluxos de caixa esperados e a taxa de juros ajustada ao 
risco para cada unidade geradora de caixa ou grupo de unidades geradoras de caixa. Devido à 
relevância e ao alto grau de julgamento envolvido no processo de determinação das estimativas de 
rentabilidade futura para fins de avaliação do valor recuperável desses investimentos, realizado por 
meio de modelos de avaliação econômica, consideramos esse assunto como significativo para a nossa 
auditoria. Como nossa auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: (i) obtenção do entendimento do processo de preparação e revisão do plano de 
negócios, orçamentos e análises ao valor recuperável das unidades geradoras de caixa onde os ativos 
imobilizado e intangível, incluindo ágio, foram alocados, disponibilizados pela Companhia e suas 
controladas; (ii) avaliação da razoabilidade da determinação das Unidades Geradoras de Caixa (UGC) 
para o teste de redução ao valor recuperável; (iii) avaliação, com o auxílio de nossos especialistas, da 
taxa de desconto e principais premissas econômicas utilizadas pela Companhia e suas controladas na 
preparação das projeções e comparação com dados obtidos de fontes externas, como o crescimento 
econômico projetado, inflação e taxas de desconto para às UGCs relacionadas aos ativos com vida útil 
indefinida, indeterminável ou que demonstraram indicativos de terem sofridos desvalorizações; (iv) 
avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas consideram 
todas as informações relevantes. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria realizados 
sobre o teste de valor recuperável, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que 
os critérios e premissas de valor recuperável adotados pela diretoria são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Provisão para demandas 
judiciais: As provisões para demandas judiciais constituídas pela Companhia e suas controladas 
decorrem principalmente de processos judiciais e administrativos inerentes ao curso normal dos seus 
negócios, movidos por terceiros, ex-empregados e órgãos públicos, e/ou adquiridos como parte de 
combinações de negócios realizadas no passado. Estas provisões são constituídas pela Companhia e 
suas controladas para fazer face às perdas prováveis em assuntos relacionados as questões tributárias, 
trabalhistas e cíveis. A Companhia e suas controladas, com o auxílio de seus assessores jurídicos 
internos e externos, exercem julgamento significativo na determinação do valor das provisões a serem 
constituídas, bem como na divulgação de processos não provisionados, caso a expectativa de perda 
seja considerada como possível ou remota. Algumas leis e regulamentos no Brasil têm graus de 
complexidade elevados e, portanto, a mensuração, reconhecimento e divulgação das provisões e 
passivos contingentes relativos aos processos e/ou, em certos casos, aderência às leis e regulamentos 
requerem julgamento profissional por parte da Administração de Companhia e de seus consultores 
jurídicos. Em função da relevância dos valores envolvidos e do julgamento para classificação dos 
processos e dos julgamentos significativos exercidos pela Companhia e suas controladas para 
constituição das provisões e das divulgações requeridas, consideramos esse assunto significativo em 
nossos trabalhos de auditoria. Como nossa auditoria endereçou esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) indagação aos responsáveis pela área jurídica 
sobre o seu entendimento do estágio em que se encontram os principais assuntos fiscais, trabalhistas 
e cíveis da Companhia e suas controladas; (ii) efetuamos confirmação do prognóstico de perda e 
valores processuais junto aos advogados externos da Companhia e confrontamos com os controles do 
departamento Jurídico interno da Companhia para certificarmos sobre a existência, valorização e 
integridade dos dados constantes nestes controles, bem como atualização dessa confirmações; (iii) 
com o apoio de nossos especialistas da área jurídica, efetuamos avaliação da classificação do 
prognóstico de perda para causas controversas significativas; e (iv) avaliação se as divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas consideram todas as informações relevantes. 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as provisões para contingências, 
que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis as políticas de 
reconhecimento da provisão da Companhia e de suas subsidiárias derivadas da avaliação da 
probabilidade de perdas das causas para suportar os julgamentos, estimativas e informações incluídas 
no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros 
assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a 
responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins 
de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 

aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os 
requisitos éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 11 de março de 2026
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